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ÈTJLiicA trÉÉbERArrlIVA DO

• SEÇÃO 1. PARTE 1
DECRETO N9 46.237 . DE 18 Dg JUNHO DE 199

r - Paço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos térmos do artigo 55, I 19, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado rederal,
. promulgo o segupte

DECRETO LEGISLATIVO N9 54, DE 1970
Aprova o texto do Decreto-lei 119 1.114, de 21 de julho de 1970

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 119 1.114, de 21 de julho de 1970, que acrescenta parágrafo Único ao artigo 29 do Decreto-lei
n9 1.097, de 23 de março de 1970. ,	 —

--"Ns Senado Federal, 2 de setembro de 1970
JOÃO C LEOFAS

Presidente do Senado Federal

CONGRESSO NACIONAL
- Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do artigo 56, I 19, da Constituição, o eu; João

Iiromulgo o seguinte	 -
DECRETO LEGISLATIVO N9 53, DE 1970

-	 Aprova o texto do Decreto-lei F49 1.111, de 10 de julho de 1970
Artigo :único. É aprovado O texto do Decreto-lei W 1.111, de 10 de julho de 1970, que estabelece preço

XIOS casos que especifica, e dá outra providências,

Senado Federal, 2 de ,setembro de 1970

Cleofas, Presidente do Senado Federal,

de referênCia para produtos importados

JoÃo CLroaas
Presidente do Senado Federal,

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nas tèrmos do artigo 55,	 19, da Constituição, e eu,
promulgo o seguinte	

DECRETO LEGISLATIVO N9 55, DE 1970

João Cleofas, Presidente do Senado Federai;

Aprova o texto do Decreto-lei al 1.113, de 16 de julho de 1970
" Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.113, de 18 de

balis, sob a forma de aumento dg capital, dos dividendas que couberem ao
-

Senado Federal, 2 de setembro de 1970

juiho de 1970, que autoriza a reinversão na Companhia Nacional de Al-
Tesouro Nacional, em cada exercício social.

Jolo CL EMAS

Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO• MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
DECRETO DE 2' DE SETEMBRO

DE 1970
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 48, da Lei n9 3.700, de 12 de p-
eio de 1960, e tendo em vista o que
nortista da Exposição de MOUNTOS n9 818,

de 19 de agiósto de 1970, do Depar-
tamento Administrativo do Pessoal
Civil, resolve -

anulo/mi
No Quadro de Pessoal Parte Per-

manente — do Mini.st 	 das Minas
e Energia, as readaptações efetuadas
pelo decreto coletivo de 18 de março
de 1964, publicado no Didrio Oficia/

de 19 aubseqiiente, dos funcionários
ceguintas:

1) Antonieta da Glória Pereira, An-
txmieta Leão e Maria da Glória Ma-
deira Pinheiro, ocupantes do cargo de
Artifioe de Manutenção, A-305..6, rea-
daptadas no cargo de Escriturário, ..
AP'-202.10.B, para considerá-las rea-
daptadas no cargo de Oficial de Admi-
nistração, AP-201.12.A.

2) Vexa Maria de Carvalho Gocloy,
ocupante do cargo de Artífice de Ma-
nutenção, A-305.6, readaptada nó
cargo de Escrevente-Datilógrafo, ....
AP-204.7, para considerá-la readapta-
da no cargo de Escriturário, 	
AP-202.8.A,

Brasília, 2 de setembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Fadam G. Mémor
Antônio Dias Leite Junior

PRESIDÊNCIA MA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM'

„Yr> 88.7438-64 — )19 212, de 2 de setembro de 1970. Acusa o re,cebiraentoo
da Mensagem n9 71, de 24 de ag,ésto do corrente ano,
do Senado Federal, acompanhada de autógrafo do De-
creto Legislativo n9 49-70. (Eno, par inter-
médio da SAP, em 2-9-70.),

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
-- Portaria

0.689-70 — N9 143/PGIVI, de 2 do setembro de 1910.
PORTARIA N9 143/FOM, DE 2 DE SETEMBRO DE 1970

O Chefe do. Gabinete Militar da Presidência da
Ropúbliaa, no uso de suas atribuições, resolvo designar
o CD Q EA AL AU, Ranangno ALVES DE SOUZA,
do Ministério da Aeronáutica, para exercer a função de
Auxiliar, de que trata a Tabela Analítica publicada no
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL)
DIRETOR-GEAI-

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO se.nviço DE PUBLICAÇÕES

J, B,DE ALMEIDA CAREIRO
CHEFE DA zaçÃO D IR-á-D/174P

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE

órpão destinado à publicação dos atos da administração centralizada

Impreeso nas cf.cinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Cr$
Cr$

22,50
45,00

Exterior

N9 34-B - Designar Leila Mattos
Godinho, Escriturário, Classe A, Ní-
vel 8, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente dêste Ministério, Assis.,
tente do Diretor da Divisão do Ma-
terial, membro da Comissão de Aqui.
sição de Material constituída pela
Portaria n9 37-B de 10 de novembro
de 1969, publicada no Diário Oficica
de 10 dos mesmos mês e ano, -
Joaquim Arnizaut. •

• n,

- 7738 Qu nta-feira
	 DIÁRIO OFICIAL Seção I  - Parte I)

	
p'eternbro ah /970

Exterior

- O preço do número avulso figura na última página de cada
;.,	 • .

= O preço do exemplar atrasado será acref:do de Cr$ 0,01,
se do MCSMO ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se d anos anteriores.

no 	  Cr$ 65,00 Ano
PORTE AÉREO

Semestre 	  Cr$ 102,00Áno 	

NÚMERO AVULSO

REPARTIÇES E PARTICULARES

emestre 	  Cr$ 30,00' Semestre
no 	  Cr$, 60,00 Ano 	

	  Cr$ 50,00

Cr$ 204,00

1) O expediente das repartiç6es
públicas, dtstinado à publicação,
será recebit o na Seção de Comu-
vicações ati às 17 horas. O aten-
dimento do público pela 83ção de
Redação se:á de 12 às 18 horas.

2) Os ori7inais para publicação,
devirlament autenticados, deverão
ser datilogr gados diretamente, em
espaço doi, em papel acetinado
ou apergan inhado, medindo 22x33
centímetros sem emendas ou ra-
suras que c ificultem a sua com-
preensão, e i especial, quando con-
tiverem tett elas.

Serão ad; iitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D .I.N .

3) As r 'clamações pertinentes
(1 matéria :etribuída, nos casos de
érro ou orn.ssão, serão encaminha-
das, por es, rito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à p tblicação.

4) As a , sinaturixs serão torna-
das no D. .N. O transporte por
via aérea íerá contratado separa- A
damente c( m a Delegacia da Em-
présa Bras leira de Correios e Te:.
Mandos e, Brasília. Esta poderá1A
se enearre( ar também de encami-
nhar o ptclido de assinatura ao
D .I.N. Ne te caso, o assinante di-
rigirá ao E .1 .N . o pedido de assi-
natura e ) pagamento do valor
corres pond mte, na fornia do item
seguinte.

5) A rc messa de valôres para
assinatura; que será acompanhada
de •eselare!imentos quanto à sua
aplicação, será feita sóinente por

Cheque ou vale postai, cn favor
do Tesoureiro do Departamento do
Imprensa Aisteional, Quanto ao
contrato de porte aéreo:, em favor

I da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e 1"erègrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporto, a Delegacia
Regional da Eniprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário pot
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre0
ços, no caso de elevação de tatuas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes. 	 1

8) Os prazos da assinatura e
do porte- aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia Útil do viés subse-
qüente. O prato das assinaturas
para Ó Exterior é somente anual e
não haverá transporte por vice
aérea.
9 A renovação deverei ser so-

licitada vom antecedência de 30
dias do' vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio,

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da asonatura.

•
Diário Oficial de 22 de maio de 1970, com a retribuição
mensal de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), a titulo de
Gratificação de Representação de Gabinete„ ficando o
mesmo incluído na lotação do Gabinete Militar da Pre-
s:ciência da República. --g Gen Bda João Baptista de
Oliveira Figueiredo, Chefe do Gabinete Militar.

ATOS (O MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
• DO GABINETE CIVIL

-70 - N9 143/GC, de 2 de setembro de 1970.
PORTARIA N9 143/GC, DE 2 DE SETEMBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete ivil da Presidência da Repú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve designar VAL-
FRIDES LUIZ REZENDE, Servente, nível 5, do Insti-
tuto Nacional de Previdência Social, para exercer a funz
ção de Executante (Servente), de que trata a Tabela
Analítica publicada no Diário Oficial de 22-5-70, com
a retribuição mensal de Cr$ 240,00 (duzentos e qua-
renta cruzeiros), a título de Gratificação de Represen-
tação de Gabinete, ficando o mesmo incluído na lotação
do Gabinete Civil da Presidência da República. - Jodo
Leitão de Abreu, Ministro Extraordinário para Assuntos
do Gabinete Civil.

SECRETARIAS DE ESTADO

MI MISTÉRIO DA JUSTIÇA

GABI lETE DO MINISTRO

PORTARI S. N9 184-GB - DE 31 DE
GOSTO DE 1970

O Mint tro de Estado da Justiça,
no use de competência delegada pelo
Decreto n tmero 60.740, de 23 de maio
de 1987, e tendo em vista o que consta
do PrOeeE 30 MJ-51.281, de 1970, re-
solve:

Concede aposentadoria, de acôrdo
com o a ^tigo 176, item II, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de

SE,CRETARIA-1

PORTARIA N. 61, DE 1.9 DE
SETEMBRO DE 1970

O Secretário-Geral ào Ministério da
Justiça usando da atribuição que lhe
confere o i 29 do artigo 39 do Decreto
número 64.238, de 20 de março de
1969, e na forma da Tabela aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente
da República, publicada no Diário
Oficial de 26 de fevereiro de 1970,
resolve:

Designar José Gomes Barretto Neto,
que não possui qualquer vinculo com
o serviço público, para exercer as fun-
ções de Chefe de seu Gabinete, atri-
buindo-lhe, mensalmente, a gratifica-
ção de representação de Cr$ 1.824,00
(mil oitocentos e vinte e quatro cru-
zeiros). - Manoel Gonçalves Ferreira
Filho.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS\DE 20 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça, usando das atribuições que
lhe confere o art. 55, item X, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.500, de 9 de novembro de
1962, resolve:

N9 33-B - Conceder dispensa a
Anísio Stein, Almoxarife, Nível 14,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente dêste Ministério, de Mem-
bro da Comissão de Aquisição de
Material, conforme Portaria de nú-
mero 37-B de 10 de novembro de
1969 publicada no Diário Oficial de

- Portaria
PR 6.72

1952, combinado com os artigos 101,
item III, e 102, item I, alínea "a", da
Constituição e com o artigo 26 da Lei
número 4.878, de 3 de dezembro de
1965, alterado pelo Decreto-lei núme-
ro 475, de 24 de fevereiro de 1969, a
Alvaro Antunes, no cargo de Inspetor
de Polícia Federal, classe B, nível 22,
do Grupo Ocupacional PF-602 - Se-
gurança Pública e Investigações, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Departamento de Polícia Fe-
deral do Ministério da Justiça., -
Alfredo Buzaid,

ERAL2

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA

PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
de Justiça do Ministério da Justiça,
usando da atribuição que lhe confere
o item XII, do artigo 8 0 do Regimen-
to aprovado pelo Decreto número
62.224, de 5 de fevereiro de 1968, re.
solve

N9 19 - Conceder dispensa, a par.
tir de 27 de julho do ano em curso,
a Maria José de Wanderley Greco,
Técnico de Administração, classe A,
nível 20, matricula número 1.173.801,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do mesmo Ministério da
função gratificada, símbolo 6-F de
Encarregada da Turma de Retificara°
de Assentamentos da Seção de Pera
manência da Divisão de Estrangeiros
do referido 'Departamento.

N9 20 - Designar Luiz Salzano,
Chefe de Seção agregado, símbolo 3-P,
matrícula 1.173.669, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do mes-
mo Ministério, para exercer a função
gratifieada; símbolo 6-F, de Encerre..
gado da Turma de Ret'fir r eln de
Assentamentos da Seção • de °erma-

10 do mesme mês e ano, por ter nência da Divisa() de Estrangeiros do
sido requisitado para outro Órgão. referido Departamento,
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GABINETE DO MINISTRO
PROCESSO DESPACHADO PELO

MINISTRO

DIÁRIO 01901A14; r3e911 1 _Parte n'

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• -
a) "procuração em causa própria",

a que alude as fls. 220;
b) atestado de óbito de Manuel

Xavier Muniz Barreto e, bem assim,
qual o Juizo em que teve curso o in-
ventário do mesmo;

c) Comprovante de pagamento dos
foros devidos a partir de 1967, até a
presente data;

d) Comprovante de benfeitorias
realizadas no imóvel ora configura.
do.

Sala das Sessões, em 8 de agôsto
de 1970. — Jair Tovar, Presidente. —
Anibal Teófilo Veras de Queiroz, Re-
labor. — Francisco Behrensdod
nior. — Ney da Costa Palmeira. —
José Soares de Mattos. — Homero
Duarte.

Acorda o Conselho de Terras da
União, por unanimidade de votos,
em converter o julgamento em dila
gência, pelo prazo de trinta (30) dias,
a fim de que o interessado junte ao
processo, o seguinte:

N. 38.754-69 -a, Visking do Brasil
S. A. Indústria e Comércio (Decisão
ne 4.023) "solicitar a Empresa aci-
ma referida que preste amplos escla-
recimentos sôbre as razões que teriam
determinado a permanência dos alu-
didos equipamentos em armazém fe-
chado sob ação fiscal da Alfândega
de Santos; - as providências acaso em
cursos visando a eliminar os óbices
levantados pelas autoridadee fazen-
darias; época provável da liberação
daqueles bens, assim como outros in-
formes julgados importantes a um
perfeito exame da pehdência exis-
tente e das implicações daí derivadas
perante esta Comissão. Deliberou, ou-
trossim, conceder à titular o prazo de
.30 (trinta) dias, a contar da data era
que tomar conhecimento da presente
decisão, para prestar os esclareci-
mentos ora reclamados."

As dezoito horas foi encerrada a
sessão. E, para constar e produzir os
efeitos legais, foi lavrada a presente
ata, que vai assinada pelo Presidente,
Membros é Secretário.

Comissão de Investimentos 25 de
agô,sto de 1970. — Geraldo de aa
Rocque — Secretário.

b) qual a data em que se complet
a quitação das despesas realizadas
c) qual o montante dessas desifesaa.

N.9 138.172-67 — Companhia Àe
Produtos eihimicos Inelustriaes M.
Hamers (Decisão n.o 4.026) comu-
nicar que: 1) Fica autorizada ,a
transferência para a BASF Brasileira
S. A. Indústrias Químicas, de Gua-
ratinguetá (SP), os segefintes equi-
pamentos: 1 — Ultracentrifuga
SENCO, com ferramentas e access&
rios — Ner$ 420,00 — 2. Dois tachas
sulfonadores NCr$ 15.005,00 — 3.
Plataforma metálica para instalação
de sulfonação NCr$ 4.790,00 — 4.
Misturador-dispersor de emulsões....
Ner$ 6.680,00 — 5. Galpão para ins-
talação de adesivos Ner$ 24.025,00 —
2) Fica a peticionária autorizada a
remover, para o seu depósito, os se-
guintes bens: 1. Autoclave cilíndrica
vertical NCr$ 6.482,00 — 2. Autoclave
misturadora de pastas Ner$ 3.148,09
— 3. Condensador de arnônea 	
Ner$ 2.178,00 — 4. Compressor de
ar NCr$ 3.464,00 — 5. Balança de
caminhão Ner$ 8.272,00 — 6. Subes-
tação de fôrça NCr$ 5.250,00 —
autorizaçdo discriminada no item I
supra fica, condicionada à apresenta-
ção, dentro do prazo de 60 dias a
contar desta data, de uma declara-
ção firmada pela BASE Brasileira.
S. A. — Indústrias Químicas, no
sentido de que não alienará nem gra._
vará com quaisquer ônus os referidos
bens até 17.10.197, comprometendo-sei
a zelar por sua integridade e manu-
tenção. Quaisquer futuras remoções e
alienações de equipamentos arrolados
no item II supra ficarão condiciona-
dos ao compromisso a ser ssumido
pelos futuros usuários, no sentido de
manter os referidos bens inallenados
e impenhorados até 17.10.72, e ao
pronunciamento prévio desta Comis-
são."

C. C. G. — C. C. R.

ou 2 alqueives de terras situadas no lo-
oal Lama Preta", dentro da Fazen,
da Nacional de Santa Cruz;

Atendendo a que as terras em cau-
sa, se acham inscritas na Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
da Guanabara, como aforadas a Ma-
noel Xavier Muniz Barreto, com foros
pagos até 1966;

Considerando que o requerente ale-
ga haver falecido o foreiro e, bem • as-
sim, que adquiriu do mesmo as ter-
ras objeto do presente Acórdão, por
meio de procuração em causa pró-
pria;

Atendendo a que Dão está, ainda,
completada a instrução do processa;

Atendendo ao parecer do Sr. Dr.
Procurador-Representante da Fazenda
Nacional;

• Em 28 de agôsto de 1970
S. C. 36.012-70 — Refinaria e Ex-

ploração de Petróleo "União" S. A.
— "Nos termos do parecew da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional'
que aprovo, deixo de tomar conheci-
mento do pedido, que envolve matéria
de competência do Conselho Nacional
do Petróleo. Restitua-ses o processo
ao órgão jurídico, para dar ciência às
interessadas, arquivando-o a seguir.

Comissão . de Investimentos
Ata da Centésimd-Nonagésima-Nona

Reunido da. Comissão de Investi-
mentos.

Aos vinte e cinco dias do mês de
março de mil novecentos e setenta,
às quinze horas, no Gabinete do Pre-
sidente do Banco Central do Brasil,
sob a presidência do Dr. Eduardo
Nelson Corrêa de Azevedo, que com._
pareceu também na qualidade de Re-
presentante do Banco Central do
Brasil, nesta Comissão no impedi-
mento . de Suas Excelências os Se-
nhores Ministro da Fazenda e Doutor
Ermano Galvêas, reuniram-se os
enembros da Cornissão de Investimen-
tos; Dr. José Clemente de Oliveira,
suplente do Piesidente do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econô-
mico; Dr. José Luiz Ferreira da Cos -
ta, representante da Secretaria da
Receita Federal; Dr. Franciscô Gui-
marães Barcellos, suplentes do
setor da Carteira de Crédito Geral —
Carteira de Crédito Rural do Banco
do Brasil S. A. 'e Dr. Lauro dos
Santos Martins, suplente do Diretor
da Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A.. Havendo
"quorum" para a deliberaçáo, o Se-
nhor Presidente, dando inicioaaos tra,.
balhos, determinou ao Sr. Secretário
a leitura da ata da sessão anterior,'
que, depois de lida foi aprovada.

2. Por proposta do representante da
Secretaria da Receita Federal Dr.
José Luiz Ferreira da Costa apro-
vada unâ-nimemente, não houve, dis-
tribuição de processos, aguardando-se
a solução à Consulta que foi feita a
Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional.	 -

Em seguida, o Senhor Presidente
anunciou os trabalhos constantes da
pauta.

(A) Julgamento de Processos
1 — Decisões Diversas

A Comissão decidiu, por unanimi-
dade, nos processos relatados pelos
representantes abaixo, o seguinte:

B. C. B. •
N.9 231.557-66 — Indústria de Ba-

lanças Dali° Molle Ltda. — (Decisão
n9 4.024) "conceder mais 30 (trinta)
dias de prazo, a contar da" data do
recebimento da comunicação que lhe
fôr feita pela Secretaria, para que
apresente a 'este órgão, nos originais
ou fotocópias autenticadas: a) fatura
e nota fiscal da outro bem cujo valor
somado ao das duas esmerilhadoras
da nota fiscal n.9 54.460, de Comer-
cial e Importadora Invicta S. A.,
perfaça pelo menos o valor do de-
pósito; b) documento que comprove
a quitação (duplicata quitada ou re-
cibo) do bem adicional referido no
item a) supra, ou então, se fôr de
seu interêsse; o) fatura, nota fiscal
e documento de quitação de outro
bem, de valor igual ou superior ao
do depósito ,para, em substituição as
duas esmerilhadoras acima referidas,
constituir garantia do depósito a sew
liberado."

N9 155.958-65 — Luiz Michielon
S. A. Agricultura, Indústria e Co-
mércio (Decisão ri. 4.025) "remeter
novamente o processo à fiscalização,
para que verifique: a) quanto se
deapendeu até 0 final da construção;

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

Coordenação do Sistema
de Fiscalização

ANO DRCLARATÓRIO N9 2, DE 18
DE AGeíSTO 1970

Autorização para o comércio de
pedras preciosas, semi-preciosas,
carbonatos, metais nobres, em
bruto, e também com as demais
substâncias minerais, nos térmos
do artigo 18 do Decreto número
66.694-70.

O Coordenador do Sistema de Pis,
calização da Secretaria da Receita
Federal, no uso da atribuição que
lhe confere o item I, da Instrução
Normativa SRF n9 39, de 11 de agee-,
to de 1970,

Declara que, por despacho desta
data, exarado no processo fichado
neste Ministério sob o n9 3.002.414,
de 1070, autorizou a firma Solimpex
— Importação e Exportação Ltda.,
estabelecida rio Rio de Janeiro, Et3-
tado da Guanabara, CGC-MF núme-
ro 83.885.757-001, a comerciar com
pedras preciosas, semi-preciosas, oar,
bonatos, metais nobres, em bruto, e
também com as demais substânciae
minerais cuja extração se faça polo
regime de matrícula definido no Có,
digo de Mineração, nos têrmos do ar-
tigo 18, da Decreto 11,9 06.894, do 11
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de junho de 1970, cumprindo-lhe, to-
davia, observar integralmente a legis-
lação em vigor ou que venha a vigeu
rár sôbre o objeto da referida auto-
rização, que foi concedida a titule pree
cario. — Haroldo Braga Lobo, COON
denador Substituto.
(N9 36.764 — 27-8-70 — Cr$ 14,00)

ATO DECLARATÓRIO N9 ' 3, DE 18
DE AGOSTO DE 1970
Autorização para o comércio de

pedras preciosas, semi-preciosas,
carbonatos, metais nobres, em
bruto, e também com as demais
substâncias minerais, nos térmos
do artigo 18 do Decreto número
66.694, de 11 de junho de 1970.:

O Coordenador do Sistema de Fise
calização da Secretaria da Receita
Federal, no uso da atribuição que
lhe confere o item I, da Instração
Normativa SRF n9 39, de 11 de agais,
to de 1970,

Declara que, ' por despacho desta
data, exarado no preeesso fichado
reate Ministério sob o n9 41.425_70,
autorizou a firma individual Deoclee
cio Giovanella estabelecida em La-
jeado, Estado do Rio Grande do Sul,
CGC-MF n9 91.166.777-001, a comer-
ciar com pedras preciosas, semi-pree
ciosas, carbonatos, metais nobres, em
bruto, e também as demais substâne
cias minerais cuja extração ..se faça
pelo reginie de matricula definido no
Código de Mineração, nos termos do
art. 18 do Decreto n9 66.694, de 11
de junho de 1970, cumprindo-lhe to-
davia, observar integralmente a <leais
lação em vigor ou que venha a viga.
rar sôbre o objeto da referida auto,
rização, que foi concedida a titulo
precário. — Haroldo Braga Lobo, Co.
orderodor Substituto.
(N9 36.763 — 27-8_70 — Cr$ 14,00),

et----,

Coordenação sio Sistema
de Tributação

Parecer Normativo C.S.T. na 233,
de 31 de julho de 1970

— Impelsto de Renda
02.01 — Pessoas Físicas
02.01.08.07 — Cédula "G"
Os proprietários de imóveis rurais que

apresentaram ao IBRA, nova ae.
olarãção do valor da propriedade,
não estão sujeitos ao realustamenSe
de suas declarações de rendimentos,
relativamente a exercicios anterio-
res.

Conselho de Terras da União
PROCESSO N9 38.245,62

Relator: Sr. Conselheiro Dr. Aní-
bal Teófilo Veras de Queiroz.

Requerente: Vicente Gomes da Sil,
va Júnior.

ACÓRDÃO
• Converte o julgamento em dill..
gência para ¡untada de compro-
vante de aquisição alagada.

Vistos, relatados e discutidos esto
autos, em que Vicente Gomos 4a 6g.
va Júnior requer a regularização do

Fui presente. — Alberto Japi-Assú
rourinho, Procurador-Representante
da Fazenda Nacional.

Os proprietárias de imóveis retraia
que em virtude do parágrafo 39, do
art. 3°, do Decreto-lei n° 554, de 28
de abril de 1969, 'apresentaram ao
IBRA nova declaração do valor da
propriedade, não estão sujeitos ao
reajustamento de suas declarações do
rendimentos, relativamente a exercí-
cios anteriores, visto que, o lança-
mento reporta-se à data de base da
declaração.
• 2. A consideração superior.

S. 14 . T. N., em 2 de julho de 197Q.
— César da Silva Ferreira — Arria;

De acôrdo.
Publique-se o, a ser,:...*.r, encanai]

tehem-te cópias.
a) à D.R.P. em Belo Horirrontn—,

MG (Ofício 0-12-10), e
b) à ES.RR.R.I9 . para conheet.,

mento e ciência do$ Aornatldre
subordinados. — WaWyr PW6
Amorim, Chefe D.L.J.
Parecer Normattvo C.6.21 P.	 Z34de 81 de MN° da MO

— Impêsto de Renda
02.11 — Pessoas Jurfdicali
02.02.01 — Empresa: ardividuede
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43 !sposções dos arts. 12 e 19 do QUCi . saber ainda se Os lançamentos
srcZo-,!ei a9 491, de 30 ae de- U1.-' contaaelad. c000sensação doa prejul-

oe de 1963, com as aiterações 	 zos devem ser efetuados dentro do
111 %das pelos Decretos-leis na- mesmo exercício em cue en apurar o

nu "OS 519, 433 e 1.039, respectiva- lucro, ou ee poderão as: feii os em ou-
int tte .de 7 de abril de 193/49, 23 de tros exercícios.
jai eiro de 1969 e 2 de março de A primeira parte da consulta é de
19'1 1, que permitem aumento de ca- ie	 ene nos Lili103 do ar-
a 1 com. isenção do imOsto de aso 2e7, do R.I.P., a compensoção

rei dá aproveitado recursos prove- deo, prepeeees no laindo de Correção
toe . teá de reservas e lucros em c:is- Moretearia do Ativo Ireeaflizado é fa-
pesa 	 e que /ocultam a constitui- cultetaa.
çao da manutenção do capital de Quanto à., segunda parte, a oompen-
girc próprid, dedutível do lucro tri- saçao, que tombam é facultativa, p0-
bua vel aplicam-se a tôdas as pcs- dera ser feita em qualquer dos três
soa jurídicas, inclusive empresas exercems financesroe subs.equontas•

Cai icluals.	 iè..quelc em que o prejuízo fôr to-lurado,
como-autorizado pelo art. 247 e partte

O a t. 12 do Decreto-lei n° 401, de
80 do dezembro de 1938, na redaçeo
dada • elo art. 1° do Decreto-lei
mero /19, de 7 de abril de 1969, disci-
plina o aumento de capital das pes-
'soas j ddicas em geral, com aprovei-
temem ) de recursos provenientes do
reserva e lucros em suspenso, com
Isenção do imposto de renda, mas com
prazo 1 mitado até 31' de maio de 1970,
na forra), do art. 19 do Decreto-lei
219 1.07 , de 5 de dezembro de 1969: a ) à D.R.F. an Belo Horizonte
Essa is nção" do impesto de renda — MG, para soeuclonar a consulta
passou ), ser em caráter permanente (C.G.C. 17.276.007); e
por fôr a), do art. 30 do Decreto-lei h) às SS.RR.R.F. para conheci-
n° 1.101, de 26 de junho de 1970, ob- mento e ciência dos demais órgãos
servadot os preceitos constantes do subordinados. — Coordenaçao do ais-
referido dispositivo legal. 	 tema do Tribu`acão. Ern 31 de julho

de 1070.	 Walayr Pires de Amor:m,
Chefe D L.J.

grafo único do R.I.R.
A superior consideraa:o.
S.L.T.N., 3 de julho do 1970. —

Hancin Pintentel Junior — Ana —
Nivel 18.

Aprovo o parecer do S.L.T.N.
Publique-se, e, a segoir, encami-

nhem-ao cópias:

Parecer Normativo C.S.T.	 236,
de 31 de juWo ca 1910

02 — Irnpesto de Renda.
02 — Pessoa Juriclicq.
11 — aeanutenção do Cepite.I de Gi-

ro Próprio.
Nos e.ercic:ios financeiros de 1959 , a

1970, e aoa-bwss de 1968 e 19e9, res-
pect:vw„zente, no cálculo de ria:iii-
tenm co capital de er ro peoerio,
deo:2244cl do lucro tributável, ti-
tuida pelo artigo 19 do Decre:.o-lei
ne 401, de 30.12.68, devem ser ex-
cluídos todos os créditos, veac edos ou
não, com panos de enteado supe-
riores a 120 dias.

01 2.9 do artigo 19 do Decreto-lei
n.9 401, de 30.12.68, definiu como sen-
do capitel de giro próprio no inicio
do exercido, o resultado da sonsa dos
valeres do ativo disponível e ativo
realizável daniniado do valor cio pas-
sivo exigivel, depois de excluídos do
ativo reahravel, entre outros valôres,
"créditos contra terceiros decorrentes
de operações mercantis ou de qual-
quer outra natureza, aorn prazos de
emizeão superior a 123 dias", como
prescreve a alínea "e" da citedsa, nor-
ma legal.

A mencionada retrição foi estabe-
lecida através do artigo 4.9 do Decre-
to-lei ri.9 433, de 23.1.69, que mandou
Inserir a alinea supra no contexto do
Decreto-lei n.9 401, de 30.12.68. A re-
ferida restrição teve vigência limitaaa
no tempo pois já. foi revogado, por
terça do artieo 11 do Decreto-lei nú-
mero, 1.039, de 2.3.70, sendo t/C obri-
gatória observância, portanto„ tão-La-
mente no cálculo da manutenção do
capital de giro próprio referente aos
exercícios financeiros de 1969 e 1970.

A consideração superior.
S. L. T. N., 29 de junho de 1970.

— Urgio Ribeiro, AF Tis n.9 2.378.832.
De acôrdo.
Publique-se e, a seguir, encami-

nhem-se cópias:
a) às DD.R.F. na Guanabara, Vi-

tória, Joinville e São Paulo para so-
lucionar as consultas (CGC 33.482.241;
28.139.541; 85.908.758; e ipa) 8, A.
Indústria Agropecuária, de Santo An-
dré); e

b) as SS.RR. R. F. para conheci-
mento e ciência dos demais órgãos su-
bordinados. — Waltlyr Pires de Amo-
lin Chefe D.L.J.

o art 19 do supracitado diploma
legal, c . n as alterações introduzidas
pelos a Jretos-leis ns. 433, 545 e
1.089, elt 23 de janeiro de 1969, 18 do
abril de 1969 e 2 de março de 1970,
respcctiv mente, faculta a const:tui-
ção da . eseraa para manutenção do
capital e giro próprio, dedutivel do
lucro tril utável, desde que sejam ob-
servadas as prescrições corieldits no
dispositiv	 legal supra, inclusive a
subscriçãe de Obrigações Reajustáveas
do Teceu 'o Nacionsl, como dispõe o
seu porá :rafo 49, nos exercícios fi-
nanceiros de 1959 è ,1970, sendo a sua
capitaliza( to igualmente isenta do
imptato- cl renda.

Ésses cU positivos legais — arts. 12
o 19, do I ecreto-lei n9 401, de 30 de
dezembro le 1968, aplicara-se a todas
as pessoas jurídicas, inclusive emprê-
sas individ leis.

A consid :ração superior.
S.L.T.N , 10 de julho de 1970. —

Urgia Rit tiro — AFrr nç' 2.373.832.

De acôrd
Publique- a e, a seguir, encamileem-

c te cópias:
a) D.R.I . em Curitiba (Processo

219 268-69); e
h) SS.RR. R. F. para conhecimen-

to e ciência dos demais órgãos subor-
dinados. — Waklyr Pires de Amo-
rim, Chefe 3. L. J.

Parecer Th rniativo C.' S. T. n 9 233,
de 21 de julho de 1970

02 —	) de Renda
02.02 — Pez '.oas Jurídicas

02.02.07 — Correção Monetária
Os prejuízos fé um exercício poderão

ser compeniarlos com os lucros dos
tres exercia os seguintes ou, faculta-
tivamente, OM O resultados da cor-
reção moeu 'arta do ativo, desde
que, que, no primeiro caso, não
haja qualver Fundo de Reserva,
inclusive ZU TOS suspensos. A com-
pensação de prejuízos nos tCrmos do
art. 247 do ?. I. R. poderá ser fei-
ta em qualg ier dos três exercícios
subseqüentes àquele em que o pre-
g-laza fôr api rodo.

Firma que n o possui outros fundos
ou reserva sen lo o Fundo de Corre-
ção Monetária do Atiao Imobilizado
indaga se podc amortizar com lucros
obtidos no últi so balanço levantados
os prejuízos ap irados nos dois exer-
cícios sociais a, tteriores, sem a, obri-
gatoriedade de utilizar o Findo de
Correção Monet iria do Ativo Imobl-

- lizadO.

Prsr Normataro CST isP E:7e
as El da julho de 19;3

03 — Impesto de Renda.
02.02 — Peasoa Jurídica.
02.02.07 — Correçao monetarSa

Ativo.
transferCricia de bens patrimoniais

para formação de ca,ita/ de oatra
emnrésa 'por valor superior ao coai-
taoilfs.ado corrigido monetariamente,
a diferença constitui lucro sujeito a
tributação normal.

consalta, verca stbre a ineldencia
ou no do impodo de renda, .saare a
dadereeea entre o valor contabilizado,
corrigido monetariamente:, o o avalia-
dor por uma comissão de taesalcos,
quando da transerência para a leite-
grala...eao de parte do capital de nova
omoossa.

A difeecnça entre o valor contabili.
rodo, conaedo monetariamente, de
bens do etivo Imobilizado, ceie liste-
aralisseão yuan da subecriçao de ca-
fatal dc nova empresa.

A di;elença entre o valor contabili-
zado, co,rigido monetariamente, de
bens de ativo imobilizado, que iate-
gralizereo parte da subscripao de ca-
pital da nova emprasa, pop valor su-
perior àquele, constitui lucro sujeito
tributaçao noernal na empresa ceden-
te dos bens.

O fato de ser a nova firma uma et,-
filial, na qual a ex-Matriz subscreveu
parte do ca' não descarece:rua

o lucro epurado na operação de trans-
feri:nela dos bens para fins da capita-
lização.

sim qualidade do parceiro, bem como,
rreantreendo ceptvahnit t =o, cetim
participação no parceria.

d. A coneedesaça`o euperbr.	 •

0. L. T, N., O do julho do 1970.	 .
Mut? Ca Eli= re."¡Cra, A.F.T.Ile Ai

Do acerdo..	 1
Publique-te c, a oegetta,

r.hcm-ea cópiaro
a) à D.R.P. cm Rio Grande n4

Ri;
b) às SS 12.11.R.F. para conheci

mento e ciência dos demais órgãos sue
bordinadon. -; Wedyr Pires Amorina,
Chefe D.L.J.

Parecer Normativo C.S.T. na 239,
de 31 de julho de 1970

02 — Impesto sôbre a Renda c Proa
Ventos.

02.02 — Peeto:s jurídica.
02.02.15 — Escrituração cont

(I. R.) Pessoa luridica benclieária
seguro da vita de seus Selei= — não
dedutíve/ do lucro real o papariera.
to dos prêmios de seguro.
Consulta de pessoa jurielica, propos

isente de um contrato de "Seguro de
Vida Comercial", da qual a mesma e
também a beneficiária, se o paga-,
mento dos prêmios respectivos é dee
dutivel do lucro real, a titulo de des-
pesas gerais; na rubrica de "seguro do
qualquer espécie,"

O regulamento do impeoto de renda
aprovado pelo Decreeo-lei n.9 58.450,
de 10.5.1966 define em seu artigo
162 e paragre.for as despesas operacio-
nais. São admitidas como tais semen-
te as despesas não computadas nos
custos, necessárias às transacões
operações da empresa. usuais ou nor-
mais ao tipo de atividade da mesma,
ou à manutenção da fonte produtora.
A lel refere-se às peesoas jurídicas
Paral. não distinauindo entre firmas
individuais ou eoraedades.

Neer havendo qualquer relação en-
' tre as atividades norma's da em,oresa
ou a rua contluidade, com as estipulas
çaes do contrato de seeuro, o mas.
mento dos prêmios respectivos afio po-
derá ser admitido como despesa de-
dutível do lucro real.

Na mesma linha de raciocino ob-
aerva-se que o artigo 245 do regula-
mento citado, em sua letra "e" excluí
do lucro real "o capital das apalicea
de seguro ou pecúlio em favor da pe-
soa jurídica, pago por morte do só-
cio segurado". Não sendo considera-
do como integrante do lucro real o
capital da apólice não seria lógico de-
duzir dêsse mesmo lucro o valor doo
prêmios pagos para a formação da-
quele capital.

A consideração superior.
S.L.T.N., 21 de julho •1e 1973. —

Sgon José Voigt — AFTF.
Aprovo.
Publique-se e, a seguir, encami-

nhem-se cópias:
a) à D.R.F. cm Fortaleza — Co,

para solucionar constata (GCG
07.213.7471; e

b) às SS. RR . R .F . para conheti-
mento e ciência dos demais óreaos su-
bordinados. — Walckir Pires de Amo-
rim, Chefe D. L. J.
Parecer Normativo C. S. T. rz9 240,

de 31 de lulho de 1070

•

A superior consideração. — Manoel
Pimentel JuWor, AFIES nivel 18.

Aprovo o perecer
Publique-se e, a seguir, encaminhem-

se cófas:
a) à DRP Fortaleza — Ce, /Sara Zor

lucionar a consulta (C.G.C.
07.276.991-1); e

b) às SS.R,R.R.F. para conheci-
mento e ciencia dos demais argaos su-
bordinados. — lin/dar Pires Amor.m,
Chefe D.L.J.

Parecer Normativo CST n.9 238,
de 31 de julho de 1970

02 — Imotesto de Renda.
02.01 — Pessoas Físicas.
02.01.08.07 — Cédula "G".

Desde (lu comprovada a parceria me-
diante contrato escrito, os pareceras
rurais serão considerados pessoas fí-
sicas;

Na parceria rural, o resultado liquido
tributável, classificado na cédula
"G", será apurado de acordo com
o artigo 2 9, do Decreto n.9 66.095-70,
o o resultado liquido, dividido ero-
porcionalmente entre os parceiros,
respeitada a participação de caga
UM.

CO.429t2 um dos parceiros deve preencner
um formulário "Anexo G", regis-
trando o equivalente a sua elet.va
participação na parceria.
A exploração da atividade agrope-

cuária exercida por duas ou mas pes-
soas naturais, inclueive como arrenda-
tários ou parceiros rurais, desde que
comprovada a parceria mediante con-
trato escrito, sere tributada aa forma
do artigo 2.9, do Decreto n.9 66.095-70,
Itens 1, II e III, formas A, B e C,
respectivamente Resultado festimado

de pessoas fisieae .
2. Com relação ao rennmento tri-

butável, devo a apuraçao ser lesta
conjuntamente, e o resultado liquido,
dividido proporcionalmente, respeitada
a participação de cada um dos par-
ceiros.

3. Quanto ao preenchimento do
Anexo G, cada um dos parceiros deve
preencher um formulário, indicando a

Escriturai e Contábil, não perdendo os 02 — Impôsto de Renda.participantes da parceria. a ~alça° (12 — Pessoa Jurídica
11 — Manutenção do Capital de

Giro Próprio.
Prazo para- capitalização da manu-

tenção do capital de giro próprio, de-
dirtivel do lucro tributável, de que
trata o art. 19 do Decreto-lei n9 401,
de 30-12-68:

a) Até 2 de março de 1970, véspera
da publicação do Decreto-lei n9 1.089,
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de 2 de março de 1970, o prazo de 180 sem o pagamento de direitos aduanei-

ros na forma do art. 18 da Lei núme-
ro 3.692-62, quer saber se o valor da
referida isenção pode ser incorporado
ao busto real do referido equipamento
para fins de imobilização.

A resposta é negativa pois de acôr-
do com a sistemática do imposto de
renda, as imobilizações, quando da sua
aquisição são registradas pelo custo
real.	 •

Se fôr da interesse da einprê-sa, po-
derá a mesma valorizar o seu ativo
além dos coeficientes de correção mo-
netária, sujeitando-se, porém, ao pa-
gamento do impôsto respectivo nos
termos do art. 243, letra "g" do ELE.
• A superior consideração. -a Manoel

Pimentel Júnior, AFIE — Nível 18.
Aprova a parecer do S.L.T.N.
Publique-se e,. a seguir, encana-

nhem-ss cópias:

Parecer Normativo CST n9 243,
5 de agasto de 1970

05 — Impôsto 'único Selaubr.
Liq. Gas.

05.02 — Fato gerador.

Impôsto único sébre lubrificantes e
combustíveis líquidos e guosos.
Não incide sôbre o petróleo bruto,
qualquer que seja a sua procedên-
cia (art. 19 da Decreto-lei ns 61,de 21 de novembro de 1966).
O petróleo bruto, qualquer que seja

a sua procedência não sofre incidên-
cia do impôsto 'Único sôbre lubrifi-
cantes e combustíveis líquidos e gaso-
sos, desde o advento do Decreto-lei
ne 61-66 que, deorrogando o art. 19
da Lei n9 4.452, de 4 de novembro
de 1964, excluiu da tributação aquête
produto,

a) à D.R.F. em Salvador — BA —
para solucionar a consulta (C.G.C.
15.102.106); e

Tôda,s as empresas, inclusive as in-
dividuais, que tenham calculado em
excesso a manutenção do capital de
giro próprio, de que trata o art. 19
do Decreto-lei n9 401, de 30 de de-
zembro de 1968, em razão de equivoco
na interpretação da expressão "ao ini-
cio do exercício" inserida no pará-
grafo 29 do referido * dispositico legal,
considerando-a como sendo inicio do
exercício financeiro ao invés de início
do ano-base, devem solicitar a retifica-
ção das respectivas declarações de
rendimentos com o objetivo de ofere-
cer à tributação, o valor deduzido a
maior do lucro tributável correspon-
dente, ficando sujeita à correção mo-
netária incidente sôbre a diferença de
impôsto devido, sendo obrigatório o
seu recolhimento em parcela única,
acrescida da multa de mora de 1 %
(um por cento) ao mês, incidente sa-
bre a diferença de impósto originária,
conforme prescrevem os arts. 428, 346
e 444, letra "b", do vigente Regula-
mento do Impôsto de Renda, aprova-
do pela Decreto n9 58.400, do 10 de
maio de 1966.

A consideração superior.
S.L.T.N., 7 de julho de 1970. —

Urgi° Ribeiro, AFTF n9 2.378.832.
De acôrdo.

Publique-se e, a seguir, encami-
nhem-se cópias:

a) à D.R.F. em Blumenau (000
82.642.560 e CGC 82.652.678);

b) às SS.RR.R.F. para conheci-
mento e ciência dos demais órgãos su-
bordinados. — Waldyr Pires de Amo-
rfa, Chefe D,L.J.

b) às SS.P.R.R.F. para conheci-
'mento , e ciência dos demais órgãos su-
bordinados. — Waldyr Pires de Amo-
rim, Chefe D.L.J.

Parecer Normativo C.S.T. N9 242,
de 31 de julho de 1970

02 — ImpOsto de Renda.
02 — Pessoa Jurídica.
11 — Manutenção do Capitel de Giro

Próprio:-

Nos casos em que a manutenção do
capital de giro próprio, dedutíve/ do
lucro tributável, de que trata o ar-
tigo 19 do Decreto-lei n9 401, de 30
de dezembro de 1938, tenha sido cal-
culada em excesso em razão de equi-
voco de interpretação relativamente
à expressão "ao início do exercício"
inserida no § 2 do referido dispo-
sitivo legal, as ernprêssas que ,assim
procederam, inclusive as individuais,
devem solicitar a retificação das res-
pectivas. declarações de rendimentos
com o objetivo de oferecer à trtbzt
tação, o valor deduzido a maior, do
lucro tributável . correspondente, fi-
cando sujeitas, entretanto, às dispo-
sições constantes dos artigos 428, 346
e 444, letra "b", do vigente Regu-
lamento do Impisto de Renda (De-
creto ne 58.400-66).

(cento e oitenta) dias fixado peio pa-
rágrafo 39 do refez-4o art. 19 do De-
creto-lei n9 101-68a na redação dada
pelo art. 19 do Decreto-lei n9 545, de
18 de abril de- 1te9, será contado da
data do encerramento do balanço do
ano-base correspondente, como deter
nana o item 4 da Portaria Ministerial
n9 253, de 11 de julho de 1969, exceto
em relação ao exercício financeiro de
1969, ano-base de 1968, quando a ci-
tado prazo será contado da data de
sua contabilização, tendo em vista o
disposto no § 79 do supracitado arti-
go 19 do diploma legal acima mencio-
nado;

b) A partir de 3 de março de 1970,
por fôrça do art. 10 do Decreto-lei
ra 1.089, de 2 de março de 1970, esse
prazo passou a ser de 12 (doze) me-
ses, a contar da data de sua consti-
tuição, que ocorrerá sempre dentro do
próprio exercício social (D.L. n9 401,
art. 19, § 39, de 30-12-;68).

O prazo para efetivar-se a capitali-
zação da manutenção do capita/ de

• giro próprio, dedutível do lucro, tri-
butável, de que trata o art. 19 do De7
creto-lei n9 401, de 30 de dezembro
de 196, e constituída nos limites pres-
critos no § 89 do mesmo dispositivo
legal, foi inicialmente fixado em 120
(cento e vinte) dias, como constava
na primitiva redação do § 39 da su-
-pracitada norma legal, prazo êsse logo
a seguir prolongado para 180 (cento e
oitenta) dias, através de nova reda-
ção dada ao preceito legal referido,
conforme art. 19 do Decreto-lei núme-
ro 545, de 18-4-69.

Posteriormente, por força do artigo
10 do Decreto-lei n9 1.0a9, de 2 de
março de 1970, o citado prazo foi alte-
rado para 12 (doze) meses, a contar
da data de constituição da mencionada
reserva para manutenção do capital
de giro próprio, que deverá ocorrer
sempre dentro do próprio exercício so-
cial. Dessa forma, nos casos em que
o supracitado prazo de 180 dias ainda
não estiver esgotado, na data de 3 de
março de 1970 — dia da publicação
do referido Decreto-lei ne 1.080-70 —,
êsse prazo ficou automàticamente pror-
rogado para 12 meses, enquadradando-
se, portanto, na regra da letra " ba da
Ementa deste parecer.

Tratando-se, como ficou visto, de
norma legal de aplicação obrigatória,
com prazo determinado para proceder
a sua capitalização, não tem aplica-
ção à espécie o art. 103 do Decreto-
lei n9 2.627, de 26 -de setembro de
1940 (Lei das Sociedades por Ações),
ainda que se trate de sociedade anô-
nima de capital autorizado (Lei núme-
ro 4.728, art. 45, de 14 de julho de
1965).

A consideração superior.
S.L.T.N., 17 de julho de 1970. —

LOrgio Ribeiro, AFTF n9 2.378.832.
De acôrdo.

Publique-se e, a seguir, encaminhem-
se cópias:

a) às DD.R.F. em Salvador (COO
n9 15.134.180), em São Paulo (CGC
n9 61.382.024) e em Pôrto Alegre para
solucionar as consultas; e

b) às SS.RR.R.F. para conheci-
mento e ciência dos demais órgãos su-
bordinados..

Em 3 de julho de 1970. — Waldyr
Pires de Amorim. Chefe D.L.J.
Parecer Normativo C.S.T, — n9 241,

de 31 de julho de 1970
02 — Impôsto de Renda
02.02 — Pessoas Jurídicas
02.02.99 — Diversos

Equipamentos importados com isenção
de Impésto Aduaneiro são incorp).
rados. ao ativo da emprêsa importa-
dora pelo valor real despendido.

Empresa estabelecida no Nordeste
do País, que importou equipamentos

2. Com efeito, o art. 19 desta lei
prévia a aliquota de 20% sabre o
custo C.JF médio de importação, nó
caso do petróleo bruto, com a seguinte
redação:

•
"O imposto único sobre lubri-

ficantes e combustíeeis líquidos e
gasosos qualquer que seja a pro-
cedência do petróleo bruto e de
seus derivados, será e ad valo-
rem", calculado sôlare o preço
"ex-refinaria" (art. r), no caso
de refinados ou sôbre o custo
CIF médio de importação, no
casa do petróleo bruto, nas se-
guintes percentagens segundo o
produto.

Até 31 de dezembro de 1964 — A
partir de 1 de janeiro de 1965.

"omissis")
Petróleo bruto importado — 20% —

20%".
3. O Decreto-lei n9 61-66, que mo-

dificou a legislação relativa a esse
irnpôsto, após os "consideranda" jus-
tificando as alterações introduzidas,
dispõe no seu art. 19:

"O imposto único sôbre lubri-
ficantes e combustíveis líquidos e
gasosos, qualquer que 'seja sua
procedência ou a do petróleo bru-
to que os originar, será adicio-
nado ao preço dos derivados rea-
lizados pelas refinarias conforme
definido no art. 29 deste Decreto-
lei, nas seguintes aliquotas sôbre
o custo CIF, expresso em moeda
nacional, de uidade de volume
de petróleo bruto".

(Seguem-se os produtos e os
percentuais respectivos, excluído o
petróleo bruto).

4. Os textos dos preceitos acima
não se confundem. Enquanto pelo
primeiro o petróleo bruto importado
sofria a incidência do impôsea à ali-
quota ' de 20%, o segundo simples-
mente o excluiu da tributação.

5. Deixando de ser produto tribu-
tado o petróleo bruto, estabelece a
lei que o seu custo CIF seja a base
para o cálculo do Impôsto Unico in-
cidente sôbore os seus derivados. E'
o que se observa da redação do § 19
do art. 19 do Decreto-lei ne 61-66
assim expresso:

"O custo CIF do petróleo'bru-
to que servirá de base para cal-
cular o imposto único será deter-
minado de acordo com as se-
guintes normas..."

6. Já o dispositivo anterior (art.
29, § 19 da Lei n9 4.452, de 4-11-64),
era incisivo quanto à tributação do
petróleo bruto:

"O custo CIF do petróleo bru-
to que servirá de base para cal-
cular o preço "ex-refinaria",
exclusive o 'empasto único que o
integra, será determinado de
acôrdo com as seguintes nor-
maa..." (o grifo não é do origi-
nal).

7. Verifica-se, sem outra interpre-
beSo, que decididamente ligo cogita

a norma legal vigente de considerar
tributado o 

'
e etróleo bruto. E unia

reafirmação disso é que o recente Dee
creto-lei n9 1.091, de 12-3-70, publi-
cado no Diário Oficial de 13 seguin-
te, introduzindo novas alterações à
legalação cio Impaste tenico, man-
teve o petróleo bruto excluído da tri-
butação.

8. Releva notar que êsse diploma
legal isenta o óleo combustível, be-
neficio êsse que, tecnicamente, não
se confunde com o principio sob o
qual se obriga o petróleo bruto. En-
quanto aquRe é tributado e a lei re-
tira dele a incidência do impesto
sôbre êste, que está fora da tributa-
ção, não há como cogitar-se da inci-
dência, que é uma decorrência da
existência ao .impôsto. Ceeviamente
desaparecendo êste, aquela não existe.

9. Torna-se necessário todavia,
analisar a norma contida no art. 10
do Decreto-lei n9 ea por isso que,
referindo-se aquêle dispositivo a isen-
ções diversas, inclusive para o Pe -tróleo bruto, foialterado pelo De-
ereto-lei n9 833, " de 8-9-69, que si-
lenciou quanto à isenção para esse
produto. Longe, porem, de se admi-
tir que tal circunstância viesse a sig-
nificar a sua tributaeão, o que disso
se depreende é a ratificação pura e
simples do regime em que se ampara
o petróleo bruto, face à exclusão do
art. 19 do Decreto-lei n9 61, man-
tida pelo de	 1.091.

10. Observa-se, então, que as no-
vas disposições legais encerram em
conteúdo técnico orientado no sen-
tido de evitar a reeercuso suces-
siva do irapOsto. E' que, sendo o tri-
buto não-cumulativo, se vier a inci-
dir sôbre o petróleo bruto, não po-
derá sê-lo constitucional da não-
cumulativiclade, como dispõe o ar-
tigo 21 da Constituição Federal:

"Compete à União instituir impôs-
te sôbre:

(ore:regas")
VIII — Produção, importação,

circulação, distribuição ou con-
sumo de lubrificantes a combus-
tíveis líquidos ou gasosos e de
energia, impôsto que incidirá uma
só vez sôbre qualquer dessas ope-
rações, excitada a incidência do
outro tributo sôbre elas."

11., A esse princípio não poderio
fugir o Código Tributário Nacional
(Lei n9 5.172 de 25-10-66), que es-
tabelece no § 29 do seu art. 74 (Cap.

Seção I):

1(0 impaato incide, uma só vez,
sôbre uma das operaçaes previs-
tas em ceda inciso enate exilem,
como dispuser a Mi, e exclui
quaisquer outros tributos, sejam
quais forem sua natureza, ou
com petência incidentes adoro
aquelas operações."

-19. Face as considerações acima, a
nosso ver não cabe qualquer ação ou
procedimento fiscal visando à co-
brança do impeato único sôbre o pe.
traia) bruto, qualquer que seja a SUA
procedência, já que não se pode pea
em dúvida os conceitos doutrinário:,
que originaram as modificações inteca
duzidas pelos Decretos -Mb nes 01
1.091 pré-citados, amoldados ao pia=.0
cípio constitucional da Mio cumula«
tividade do tributo.

B.L.T.N., ta de juuiao da MO.
Eugênio Botinelly Soare.

De acordo.
Publique-se o, a cegai; cnviera-r4

cópias as 15.9.ER..R.F. para conimt4
mento e Meneio doa Cinde er-"k„:-.4:$
subordinados. — Waidyr PiPett erti
Amorint, Cheta D.L.J.
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Parecer Vormativo CST n.9 244 - de
5 de agosto de 1970

03 - Iinoôsto de Importação,
03 04 - Bagagem.
03.04.t) - Outras.

Le alizaçao • consular de lista
de t na, incluindo	 autiontovel,
pt.rte ..cente a. estrangeiro ire
trans era seu domicílio para o
Braj , por haver casado com ci-
dadã( brasileiro ou imigrante aqui
radict do.

A legal ração consular de lista de
bens de e trangeiro que transfere seu
domicílio 9ara o Brasil está prevista
no parágr fo 1.9 e seguintes do artigo
3.9, do De ireto n.9 61.324, de 11.9.67.

2. Nesse diploma legal não há res-
*ição stip ma a inativos determinou.
ies de tal transferência.

3. Dessa forma, desde que o outro
cônjuge, cena tal, não se tenha valido
do benefic a invocado, nada obsta a
que se ore ieda, no caso, nessa con-
formidade, obedecidas as demais dis-
posições pe einentes, estabelecidas no
referido de reto.

E' o que nos parece.
S.L.T.N. 20.7.1970. -	 Alberto

Manoel de lasconcellos,- AFTF.
Aprovo.
Publique-s e, a	 seguir, encami-

nhem-se cói ias:
a) à D. R. F. em Recife para res-

ponder a c nsulta (Proc. número
44.642-70);

b) às SS. RR. R.F. para conheci-
mento e ciS icia dos demais órgãos
subordinados - Waldyr pires de
1.71107'iM - ;hefe D.L.J.
Parecer Norn ativo CST n9 245 .- de

5 de agdsto de 1970
posição I.P I. - Produto.
96.01 - V, ssow:ae e vassourinhas

de feixes ligar os, com ou sem cabo.
96.02 - Es ("aves, broxas, pincéis e

semelhantes.
96.03 - Cs beça,s preparadas para

escovas, pincé s e semelhantes.
96.04 - Esj anadores de penas, de

todos os tipos.
• Os produtos das posições 96.11 a
0.04 meneio nulos na Tabela do

têm ima incidência de 15%
ad valorem.

De acôrdo.
Adote-se coa o norma a solução

proposta no pa ecer, que aprovo.
Publique-se e em seguida, snca-

minhein-se c pias às SS.RR.FF.,
para conheci.ns ao e ciência dos de-
mais &caos sub vdinados.

Deleeaçâo de :ompetência - Port.
OST n.9 31 de 3.5.1970. - Weader
Pires de Amorin - Chefe D.L.T.

Parecer Narina ti: o CST n.9 246 - de
5 de ag. sto de 1970

posição I.P.I.
86-09 - Partel

de veículos para
86-09 - Caixa

lubrificação) de
14érreas.

A posição 86.09 engloba o conjunto
das parte e peçai separadas de yd-
oUlos para vias érress, desde que,
porém:

A), Se reconheçs que são exclusiva
ou principalmente destinados a vel-
-elslos desta naturei a (Ver Nota XX-3
do R.I.P.I.);

B) Não se encon irem excluídos pe-
ris Nota XX-2 do R.I.P.I.

9. Caixa de gra: a, é uma peça de
ilhoo de uso exclusiv a no eixo da roda
Cs vagões e carro( ferroviários.

ã. Tecnicamente, trata-se de caixa
de lubrificação e qce se classifica na

Posição 86.09 conforme dispõe a No-
ta XX-3 do R.I.P.I. - Alexandre
C. P. de Carvalho - Chefe do S.N.
- D .L.J.

De a,côrdo.
Adote-se como norma a solução pro-

posta no pares-ar, que aprovo.
Publique-se e, em segtuda, enca-

minhem-se cópias às SS. RR. FF4,
para conhecimento e ciência dos de-
mais órgãos subordinados. Delegação
de Competência - Port. C. S. T.
n.9 31, de 13.5.1970. - Waldur Pi-
res de Amorini - Cheire D.L.J.

Parecer Normativo CST n.9 247 - de
6 de agôsto de 1970

Posição I.P.I. - Produto.
22.09 - Inciso 2 ,- Aguardente.
Desde a Lei 5.368 de 1.12.1967, pu-

blicada no Diário Oficial de 4.12.67,
que reformulou aliquotas do Inçpósto
sôbre Produtos Industrializados, o
produto Aguardente, da Posição 22.09
- Inciso-2, da Tabela do RIPI, pas-
sou-se a ter alíquita de 30% aci va-

lorem, e a partir de 1.1.1968, data
da vigência da citada Lei e até o
presente, não houve alteração de ali-
quota no referido inciso.

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução

proposta no parecer que aprovo.
Publique-se e, em seguida, encami-

nhem-se cópias às SS. RR. FF., pa-
ra conhecimento e ciência dos demais
órgãos subordinadas. Delegação de
Competência - Port. • CST n.9 31 de
13.5.1970. - waldyr Pires de lima-
rim. - Chefe D.L.J.	 •

Parecer Normaevo CST n.° 248 - de !
1) de agosto de 1970

Posição	 - Produic.
97.07 - Anzóis.
Os Ansées estão nominalmente c:-

tados na Pos ção 97 07 da Tabela do
R.I.P.I. com aliquota de 18% ad va-
lorem. - Alexandre G. P. de Car-
valho - Chefe do S.N. -

De a,côrdo.
Adote-se como narina a solução

proposta no , parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguinda, encami-

nhem-se cópias às SS. RR. FF., pa-
ra conhecimento e ciência dos demais
órgãos subordinados.

Delegação de Competência - Port
CST n.9 31, de 13.5.1970. - Walder
Pires de Amorzm - Cheire D.L.J.
Parecer Normativo C.S.T. 	 249

5 de agOsto de 1970
Posição	 - Produto

87.14.1 Veículos não automóveis, com
exclusão dos mencionados nas posi-
ções 87.10 a 87.13.

87s14.1 Reboques
Diversas Partes e peças separadas.
Com exclusão dos veículos mencio-

nadas nas posições precedentes do Ca-
pitulo 87, esta posição - (87.14) com-
preende uma série de veículos não au-
tomóveis - com uma ou mais rodas,
para transporte de pessoas ou merca-
dorias, - e, os veículos para usos es-
peciais, sem rodas, por exemplo tre-
nós.	 •

São características principais dos
veículos desta posição, segundo as No-
tas Explicativas da NAB (Ed. Portu-
guesa - 1959):

a) serem puxados ou empurrados à
mão-veículos dirigidos à mão;

b) serem tirados par animais --)1
veículos de tração animal;

c) serem rebocados- por outros veí-
culos - veículos reboca-dos.

3. No primeiro grupo - veículos dl-
rígidos à mão - podemos citar, entre
outros, os seguintes:

- Produto.
e peças separadas

vias férreas.
de Graça (caixa de
veículos para vias

A"!m••"""

im PO RTAÇÃO

MODÊLO C1EF 0006
Declaração de Importação

Bloco com 10 jogos	 Cr$ 6,00
=01

MOD -ELO CIEF 0007
Guia de Recolhimento Complementar

Bloco com 10 jogos	 Cr$ 6,00

MODÊ1,0 CIEF 0006 A

Unidade	 • Ci$ 0,06
1901t=134:211

MODÊLO CIEF 0006 B

Unidade	 Cr$ 0,06

Via Grisef e verde

Unidade	 Cr$ 0,20

A VENDAi

Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n° 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se • a pedidos pelo Serviço de Rembólso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

a) Os carros para movimentação de
mercadorias, de qualquer tipo, com-
pseendenclo os especializados para al-
gumas .indústrias (têxtil, cerâmica,

¡leiteira etc.);
b) Os carrinhos de mão e carrinhos

com caixa, incluindo os de caixa bas-
culante;

c) Os carros e carrinhos de lixo; ti•‘1
d) Os caminhos com caixa isotér-

mica, para venda de gelados;
e) Os trenós dirigidos à mão, desti-

nados a transporte de madeiras em re-
giões montanhosas. Excluem-se, en-
tretanto, desta posição e classificam-se
como obra da respectiva matéria, os
pequenos contendores com rodas, des-
providos de chassis (carrinhos-ceetoj
etc.), usando em armazena.

4. No segundo grupo - Veículos de
tração animal, citam-se, entre outros,
os seguintes:

a) Os coches, cupés, caleches, trens
e cabrioles;

b) Os carros celulares, ambulâncias
e carros fúnebres;

cl Os carrinhos para crianças, pu-
xados por burros, cabras ou potros,
que se usam em jardins públicos etc.;

dl As carroças de qualquer tipo, in-
cluindo as basculantes;

e) As galeras e zorras;
f) Os trenós.
5. No terceiro grupo - Veículos re-

bocados. - as N. E. da NAB, consi-
deram como reboques, os veidulos, com
exceção dos carros laterais, que se
destir em exclusivamente a ser atrela-
dos m outros veículos nor meio de um
dispositivo especial, automático ou não.
Os reboques para automóveis possuem,
em semi. dois ou mais jogos de rodas
e um sistema de atrelagem legado ao
iôso de rodas diante!ro que eira em
serro de um eixo: estas rodas funcio-
nam ermo rodas de direceo. Os semi-
rebonues têm um único reirr,0 de rodas
e a sua parte ' dianteira assenta na
Pi ataforma do veiculas tratar, ao qual
se asseia por meio de um dispositivo
espee'al Citam-se, de entre os dife-
rem tes t ines de reboques, os secuintes:

a) Os reboques e semi-reboques pa-
ra bicicletas e motocicletas;

b) Os reboques, de um ou dois an-
dares rara transporte ex, animais, au-
tomóveis, motocicletas etc.;

c) As carretas para 'transporte de
teres de madeira;

d) As zorras, com duas ou quatro
rodas, para transporte de vigamentos,
madeira serrada etc.;

e) Os reboques-tanques, mesmo
acessbriamente apetrechedos com
bombas, segundo as Notas Explicati-
va da NAB (Ed. Portuguesa - 1959).

6. Quanto à classificação dos eond
juntos, constituídos por um veiculo da
posição 87.14, em que foram, monta-
dos, com caráter de permanênciacaea-
relhos ou máquinas; aplica-se. 6 cri-
tério da características dominante.
Assim se a característica provenha do
próprio veiculo, ficam nesta posicão.
Peio contrário, excluem-se da posição
os conjuntos cuja característica essen-
cial corresponda à da máquina ou apa-
relhos nêles montados. Do que proce-
de resulta que:

a) Devam classificar-se por esta po-
sição os reboques providos de barris
ou tanques, compreendendo os que, a
título acessório, apresentem bombas
para encher ou esvaziar os respectivos
recipientes;
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A consideração superior.
SLTN, 20 de julho de 1970. — Al-

berto Manoel de Vasconcellos, AFTF
De acôrdo.
Publique-se e, a seguir, encami-

nhem-se cópias:
a) às DD.RR.R.F. em Pôrto Ale-

gre e em _aio Grande paia soluciona-
rem as consultas (P. Alegre C . G. Cs
88.304.307-001; 92.691.120-001; .......
61.074.118-042; 61.882.822-022) e (Rio
Grande CGC 92.660.604);

7. As partes e peças separadas dos,
'veículos não automóveis, desta posição,'
bem como dos reboques, classificam-se
nesta posição, desde que:

a) Não este lam excluídos pela Neta
2 da alínea XX;

b) Não estejam englobados mais, es-
pecificamente em outras posições da
Tabela:

el Sejam reconhecíveis como exclu-
siva ou princiealmente destinados aos
referidos veículos..

8. Citam-se, entretanto, algumas
partes e necas separadas, que ficam
nesta poeição:

a) Os chassis e respectivas partes
(lralgarinas, travessas etc.);

bl Os eixos;
e) As carrocarias e respectivas par-

tes, de madeira ou metal. compreen-
dendo as rodas. com protetores;

d) ,atemas de atrelagem:
e) Os travõe s e respectivas partes:
1) Os varais, timões, boleias e ou-

tras reras de carnintaria de carros.
C.S.T.-n.L.J.-S.N., em 28 de ju-

lho de 1970. — Fernando Trindade
Nortuefro do Silva, Área — Matrí-
cula 1.522.587.

De acôrdo.
Adote-se cceno norma a solucão pro-

posta no parecer, que aprovo.

condição de prévio atendimento, como
assina,lado no item 1. E se a isenção

sais) ilustrando amplamente usos e for reconhecida é porque a oondição
princípios referentes aas medidores, os terá sido satisfeita (item 2 deste'
quais, apesar das suas particularida- Nada mais que isto.
des não desobedecem ao principio "re- 7. Resumindo, temos, portanto, que
tro descrito.'	 a importação de fertilizantes na for-

8. Especificamente quanto ao uso, a ma da Resolução n9 430-66, do Con-
literatura também é bastante clara, elho de Política Aduaneira não está
quando os ilustra como medidores na sujeita à verificação de boa aplica-
descarga ou transbordo de líquidos de- ção porque assim não condicionada
rivados de petróleo opzração em nada pelo ato que a estabeleceu.
aproxima de uma análise.

9. Em vista de todo o detalhamen-
to fornecido concitamos que a posição
90-32-006 deve ser mantida por ser a
que é especifica e tecnicamerite borre-
ta para o produto em Ida. — Alexan-
dre E. C. P. de Carvalho, Chefe do
SM — DLJ

De acôrclo.
Soluciono a consulta na forma do

parecer supra.

cirno utaizaçao universalmente	 6. Embora também de caráter es-
hidrômetros e outros medidores de pecial, o beneficio da Resolução núme-
consumo de lí uidos \	 ro 430-66 do C P A. se subordina a

7. Os catálogos possuem fotografias,
gráficas e plantas (cortes transver-

b) às S.R.R.F para conhecimerao
e ciência dos demais órgãos subordi-
nados. • — Wall:1yr Pires de Amorim

Parecer Normativo CST n9 252 —
10 de agosto de 1970

01 — IPI
01.07 — Estímulo à Exportação

Produtos remetidos em consigna-
ção antes de 4 de junho de 1968,
cuja venda eletiva e liquvlaçcia
aos canwiais verificaram-se poste-
riormente à referida data, há di-
reito aos incentivos do Decreto ,..
63.550, de 5.11.68.

Procedimento e formalidades:
pareceres S.L.T .N. 86, 87,88 e 91.

Anistia do D.L. 1.012-69, art.
89 para inobservância de obriga-
ções acessórias.

Pelo parecer SLTN n9 87, de 30 de
junho de último, item 8, aprovado por
esta Coordenação, foi dito que estão
abrangidas pelos benefícios decorren-
tes do Decreto n9 63.550, de 5 de no-
vembro de 1968, todos os embarques
para o exterior feitos a partir de 4 de•
junho de 1988 (Decreto citado, artigo
1 9, § 29), "muito eari.bora referentes a
produtos sados dos respectivos esta-
belecimentas anteriormente à referi-
da data".

2. Dentro do mesmo critério em que
se funda tal entendimento, deve ser
dito no caso de produtos remetidos pa-
ra o exterior, em consignação, anteri-
ormente à citada data de 4 de junho
de 1968, também haverá direito aos in-
centivos relativamente aos produtos
cuja venda efetiva e liquidação dos
cambiais se tenham verificado poste-
riormente à referida data (Dec. cit.,
art. 49, "b" § 19).

3. Pelo citado parecer ni? 87 e mais
os de nça 86, 88 e 1 são Indicados o
procedimento e az formalidades a
adotar no caso de créditos não lança-
dos na época própria ou lançados in-
devidamente. Por outro lado, az ir-

ra tirá-lo da posição em que foi clas-
sificado.

5. Enfim, resta dizer, que as apare-
lhos da; posição 99-30 têm sempre um
sentido de aplicação no oontrôle, no
teste, no acompanhamento, incluindo
mesmo características de segurança
para as operações em que funcionam
como auxiliares, não sendo evidente-
mente o caso presente em que temos
meros marcadores de quantidades for-
Aecidas ou consumidas.

6. O exame da literatura fornecida
reforça maciçamente essa tese de. que
se trate de medidor, e, mais especifi-
camente, de um medidor de quantid&.
de de líquido por velocidade através
de uma hélice ou turbina e de um ex-
cêntrico que aciona as engrenagens
dos medidores (N/A.B. — Notas Ex-
plicativas — 39 Vol. — Cap., 90), prin-

Publique-se e encaminhe-se cópias às
SS.RR.FF., para conhecimento, e à
39 Inspetoria da Receita Federal no
Estado da Guanabara, para ciência da
firma "Esso Brasileira de Petróleo So-
ciedade Anônima", entregando-se-lhe,
mediante recibo, cópia desta decisão.

Delegação de Competência — Port.
CST fi9 31, de 13.5.1970 — Waldgr
Pires de Amorim, Chefe DLJ.

Parecer Normativo CST n9 251
10 agosto de 1970

03 — Impôsto de "Importação
03.06 — Isenções e Reduções
03.06.02 — Comprovação de bom

emprêgo de bens importados som isen-
ção.
Importação de fertilizantes nos tet

mos da Resolução 70 430-86, doCPA.
— Descabiminto de comprovação e,
portanto, de exigência de livro com
essa finalidade.
Pela Resoluçao n9 430, de 28 de ju-

nho de 1966, do Conselho de Política
Aduaneira, foi concedida isenção de
impôsto para a importação de vários
fertilizantes sob a condição de ser ad-
quirido pelo interessado determinado
percentual do produto nacional.

2. E. sômente será reconhecida a
isenção Se a Guia ou Licença de Im-
portação contivei declaração expressa
de que' a importação correspondente
goza do beneficio aludido. E' o que
dispõe o art. 39 daquela Resolução,

3. Assinale-se, a propósito, que a
norma concessiva da isenção foi expe-
dida tendo em vista o art. 49 da Lei
3.244-57, com a nova redação do ar-
tigo 7'9 do Decreto-lei n9 83, de 21 de
novembro de 1966, isto é, tem ela co-
mo fim precípuo favorecer a importa-
ção de matéria-prima au produto de
base não produzido no País ou cuja
produção é insuficiente para atender
ao consumo interno.

4. A exigência de verificação de bom
emprego da mercadoria importada com
benef ício fi9eal, se fundamental no
pressuposto da própria isenção, ou se-

.

regularidades formais (de que não te-
nham resultado aproveitamento inde-
vido de crédito) configuram "inobs
vencia de obrigações acessórias", ia-
frações essas que foram anistiadas pe-
lo artigo 39 do Decreto-lei u9 1.042, de
21 de outubro de 1960. — Osmalcto
Tancredo de Oliveira — ÁFRI Assessor

De acôrdo.
".lote-se como norma o entendimen-
to esposado no parecer do SLTN, que
aprovo.

Encaminhem-se cópias: às Delega-
cias da Receita Federal, para que so-
lucionem a consulta de acôrdo com os

'itens correspondentes (aplaáveis ao
caso); às SS.RR.R.F, para seu conhe-
cimento e ciência aos órgãos subordi-
nados.

Em seguida, publique-se. — Walci,yr
Pires de Amorim

Parecer Normativo CST na 253 --
10 de agosto de 1970

IPI
01.08 — Cálculo do Impôsto
01.08.01 — Valor Tributável

E' o preço da operação de que
decorrer o fato gerador, excluiy„,s
apenas as parcelas expressamente
autorizadas na lei. O valor co-
brado pela montagem é inclua() no
valor tributável: irrelevantes as
atzgaçoes de que estaria cobram:o
impOsto sobre selviços, mao-ae-
obra, etc.

A exclusão prevista no' § 19 ao
art. 89 do DL-406, de 31-12-68 se
refere ao ICM &não ao 'IPI.

Regra geral para a fixação do valor
tributável do IPI é a estabelecida no
artigo 20, inc. III do regulamento do
mencionado impasto (RIPI) aprovado
pelo Decreto na 61.514, de 12 de ou-
tubro de 1967, verbis:

"O preço da operação de que
decorreu o fato perador, incluídas
tôdas as despesas acessórias debi-
tadas ao comprador ou destinatá-
rio, salvo, quando escriturarias em
separado, as de transporte e se-
garo", (omisssis) .

2. Conforme já foi dito (v. Parecer
Normativo CST n9 39, de 29 de maio
de 1970), se a lei enuncia taxativa-
mente quais as parcelas que podem
ser excluídas do valor tributável, re-
sulta que nele estarão incluídas quais-
quer outras. Em outras palavras, cons-
titui valor tributável, o preço da opa,
ração, aí incluídas tõda sas parcelas,
salvo aquelas exija exalusão seja ex-
pressamente autorizada por lei.

3. Isto posto, temos que no caso do
cálculo do impôsto sóbre produto re-
sultantes de montagem, é evidente que
também se inclui no valor tributável o
preço dobrado por essa operação. Ab-
solutamente irrelevante a invocação
de que se estaria cobrança) impôsto
eôbre mão-cie-obra, serviços, e não
bre produtos. Preliminarmente, come
já se disse, nenhuma norma lega alua
toriza a exclusão desses itens: se teis
parcelas são cobradas ao adquirente,
estão automaticamente-, pio/Meias no
preço da operação e, pois, no valor
tributável; por outro lado, a se aceitar
a exclusão no caso de "montagem",
teria que ser admitida em todos os
casos, pois que em todo o processo de
produção figuram aqueles custos, que
afinal vão compor o preço do produto.

4. Imnrocedente, ainda, a alegação
de que se estaria invadindo a área do
"impôsto sôbre serviços de qualquer
natureza", de competência dos Muni-
cípios, cuja incidência excluiria a de
qualquer outro tributo, inclusive a do
IPI, por fôrça do DL-406, de 31 de
dezembro de 1988. primeiramente, êsse
diploma legal, conforme sua em al-
ta, "estabelece normas gerais de di-
reito financeiro apl icáveis aos Impos-
tos sôbre operações relativas à cir-
culação de mercadorias e sôbre servi-

b) Cabem, pelo contrário, na posi-
ção correspondente às máquinas e
aparelhos de trabalho:

— Algumas máquinas móveis de
alcatroar, providas de dispositivos de
aquecimento (n9 84.17);

II — Alguns conjuntos constatadas
por aparelhos do n9 84.21 montados
em carros;

III — Alguns tipos de betoneiras
'(n9 84.56);

IV — As máquinas e aparelhos, mon-
tados num sainples cha.sis com rodas,
que possam ser reboques, como, par
exemplo, grupos moto-bombas e moto-
compressoras (n9 84.10 ou 84.11),
guindasetes e escada móveis (número
84.22) .

Publique-se e, em segu i da. encami-
nhem-se cónia‘s as SS.RR.FF. para
conhecimento e ciência dos demais (Sr-
gaca subordinados. Delegacão de Com-
petência — Port. CST n o 31. de 13
de maio de 1970. — Waldur. Pires de
Amorim, Chefe D.L.J.

PROCESSO SC-31.215-70

Parecer Normativo C.S.T.n° 250 —
,	 5 de agosto de 1970

Assunto: Impôsto de Innortação:
Medidores d p fluxo de fluidos — 1a-
quidos, especificamente petróleo e seus
derivados etc. classificam-se nas po-
sições 90.32.004-005.

Esso Brasileiro de Petróleo S. A.,
estabelecida nesta cidade à Av. Presi-
dente Wilson 118, não conformada
com a classificação dada por êste Ser-
viço aos instrumentos: "Medidores A.
O. Smith", para medição de fluxo de
líquidos, no parecer SN n9 133-69, so-
licita reconsideração, apresentando ca-
tálogos da mercadoria.

2. Procurando justificar uma classi-
ficação na Posição 90-30, alega que
tais medidores são verdadeiramente
aparelhos auxiliares de contrôle, análi-
se etc.,•tendo em vista ppssuaam os
mesmos a capacidade de parar auto-
máticamente após uma contagem pre-
vista.

3. Devemos esclarecer que a capaci-
dade ac i ma mencionada não é condi-
ero suficiente para deslocar a classte,
cação para a posição 90-30 e que não
foi simplesmente pela denominação
Medidores que o mesmo foi classifica-
do na poeicão 90-32.

4. Acresce ainda que o simples fato
de o mesmo poSsuir um registro 'des-
marcável manualmente para novas
medições também não é suficiente pa-

ia a utilização efetiva da coisa em fi-
nalidade adrede declarada ou previs-
ta em lei e nos limites e condições
nesta . estabclecidoe. Trata-se, para
tanto, de uma isenção de caráter es-
pecial e, como tal, condicionada, co-
mo ensina Áliomar Baleeiro (Direito
Tributário Brasileiro — pág. 529 —
Edição Forense — 'Rio).

5. Aliás, o Decreto-lei n9 37-66 con-
templa o principio em seu artigo 12,
verbis:'

"Art. 12. A isenção ou redução
quando vinculada á destinaçãa
dos bens, ficará condicionada ae
cumprimento das exigências regu-
lamentares, e, quando fôr o ea.so,
à comprovação posterior do eea
efetivo emprego nas finalidadip
que motivaram a concessão".



DIM110 OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)
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V Produto de donativos populae
res angariados mediante prévia auto.,
rizaçâo do Ministro da Saúde;

VI — Juros de depósitos bancários
e rendas eventuais.

5. Com respeito às exigéncias estae
belecidas para as pessoas fisicas (ver
disposto° transcrito no iterh 2 déste
processo), é evidente que as mesmas
só se aplicam as eneidades de direito
privado.

No caso de entiSiridee de direito nús
Mico, tais ext.:séria:as estão implicitas
na ata de ecnetitulçao leal, sendo de
censiderar mais particulerneente a

	

,ina	 rapncbilidada do Inciso IV a tradais
da Admirearação Indireta.

6. Por todo o exposto, sou de pa.
recer que os donativos feitos à Cana,
panha Nacional de Combate ao Cens

ao Cancer (C.N.C.C.), entidade inia cer icNciC), poderão ser abatidos pe-titulem rio ailinistedio da Swaae po ia pessoa física, na sua declaração
Decreto n9 61.1,6e, .de 22.12dN ae- anual de rendimentos e consideratios
rio Oficia/ de 27.12.375, por seu au- .desposa operacional pelas pessoas jia.
perintenctente, constata a esta C001:- ridicasdesde que observados os lima,eenação sôbre a peimisseo leeed paia tas ostos nos artigos 81 c 184, pe.(serem abatidas, pelas Pese(1" 'esdes, rágre.fo 39, respectivamente, do R.IReou considerados desiedia oneitecienal,
pelas pessoas jure-atas, vis doe:atives
feitos à citaaa

2. O Regulamento do Irra:date de SINT, 29 de julho de 1970. — Moa.
cyr José Tavares, A.F,T.F.Renda, em eigee, apresado pela De..

ereto n9 58.460, de 13-5=36, eetisadiece, Aprovo o parecer do SLTN.
com relação à pema fi.sica:	 nlcarnintre-se cópia do mesmo à

"Art. 88. Poderão ser abatidas, consulente, publio,ue-se, e após remc.
ta-se o processo à DRF na Guana.
bara para as providências cabíveis
quanto ao ped.do de inscrição ido.
cumentos anexos) no Cadastro Ge..
ral de Contribuintes (CGC) . —
rlyr Pires de Ambrim, Chefe do D,L.J.

1-9 REGIÃO FISCAL
Dr-GO-MT

Delegacia da Receita Federal
em Brasilia,

PORTARIA N. 9 123, DE 14 DE
AGOSTO DE 1070

'744 Cu:nta-feira • 3

51De e..cerao cem: o eaa'epesto no ar-
tigo 8), cse Da:reta-lei o 1SS tem
ccer. iae.) geras-ar a pecadeçao ae SZ.T-

N,M ,isons(sante. cie uma anexa, ae-
ciaranao o e 19 da deacie artiea: "os.
"serd,iços inclui ,des na lista ficam su-
jeito ì apenas ao impasto previsto nes-
te a,tego ", (onsissid), evidentemente
no s.: instalo de excluir o ICM, que é
o ou R•o impôsto regulado no referido
Decie;to-lei. Não assim o IPI ou eu-
tros , ributcs federais.

6. lAssim, deve ser declarado que
tua s„,eser custos relativos a enao-de-
obra, nentagens, etc. são becluidos
valor tributável 'dos predutoe. Ver,
ainda, sôbre valor tributável as pa-
receraÂ normativos CST n9s 12, 14, 27,
29 e '1)•

Acto l;e-se como norma o entendi-
menecl ceristante do parecer do SLTN
que amovo.

Encennhem-se cópias às SS.REL.
R.F. 'ara seu conhecimento e ciên-
cia doJ órgãos subordinados. —
dyr . Pi les de eimortm
PAREdER, NORMATIVO CST N 9 254,

1 DE AGOSTO DE 1970
IPI •
— Obiegações Acessórias.
03 — SJilo de Contrôles.

R-tótnos • A Instrução Norma-
tiva, nç' 24, de 13.5.69 ao dispor
eap.iessamente sare os produtos
abrungidos pela obrigação, revo-
gou, nesse ponto, a Portaria SRP
n9 i'll de 9 de junho de 1969.
Su2 6 tos ~tente os produtos da
pos. 91.01.da Tabela.

Pela 1ortara n9 622, de 9 de ju.
nho de 

t
969, do Secretário da Recei-

ta Fedee,: 1, foi resolvido que o uso
do sêlo ( special de contrõle seria es-
tendido tos produtos das posições
91.01, £1 (32 e 91.04, da Tabela anexa
ao reeallsinento aprevaido pelo Decre-
to n9 64514, de 12 de outubro de
1969, detdrminando-se à Coordenação
do Sistee lia de Tributação a adoçar)

I.das neceeprias medidas para a res.
pectiva i4pientação.

2. Pela Instrução Normativa SRP
n9 24, de 3 de maio p. passado, foi

pressamen, e, como abrangidos pela

fixada, nc item /, a data da vigén.
ela da Ob4igação, indicando-se, ex.

91.01" da bela antes referida, com
mesma I os produtos da Posiçãora

omissão d: s demais posições (91.02
o 91.04). remo se vê, esse ato, no
referido ita iri I, dispôs novamente O-
bre a mat ria, e de forma expressa
quanto aos produtos abrangidos.

3. Assim rsendo, nio obstante falar.
se na emes ta da I.N. 1P 24, em
questão, de t"nermes ccneplementares
à Portaria piar a22", tratando-se de
atos da me nma hierarquia, é claro
que essa Poltaria SRP 622 ficou re-
voerecia na ¡arte referente aos pro.
tlutos abram, idos pela obrigação, pre-

\valecendo os indicados na I. N. nú-
mero 24, ou sejam, 'os produtos da
posição 91.0.". — Õswaldo Tancre-
do de Oliveir .

De acilrd0. Adote-se como norma a
orientação c ,sstante do Parecer de
SLTN crae toniovo.

Encaminhe4-se cópias: à Coorde.
nação do Eis ema. de Fiscalização e
às SS.R.R. .F., para seu conheci-
mento e tilên a aos órgãos subord.
nados.

Em seguida, publique-se. — Walekr
Pires Amorim

4. O médico que milita em hospital,
ou casa de saúde como profissional'
autdrioirio, recebendo honorários dire-
tranente do pacier-te, ou MC-SITIO dos
eroprieterios cia organização, mas
sem qtaiquer vinculo erepregaticio
com êstes, classificará tais rendimen-
tos na, Cédula "D".

a. O médico credenciado per Insta.
tuições governamentais ou particula-
res, temo proliseienal autónomo, re.
cebendo honorerias na base da pra-
dação, clessiiicara esses rendimentos
na Cédula "D".

6. O medico BÓCIO ou titular da or-
ganizeção médico-hospitaiar, só es-
tará incluído nas normas aludidas
anteriormente para os proa.ssionals
auttnernos, no caso de remuneração
recebida, diretamente de scas clientes
particulares eu de instituição ceeden-
ciadora, em seu neme pessoal.

7. Quando se tratar de importân-
cia auferida pela pessoa jurídica,
cujos recibos são pela mesma emiti-
dos, Inclusive por fórça de contratos
de credenclainento com instituições
públicas ou particulares, essa receita
deverá ser contabilizada como per-
tencante tt, pessoa jurídica.

8. Os rendimentos classificáveis na
Ceedula 'C" sofrem o desconto na
tente a que se refere te artigo 7 9 do
Decreto-lei n9 eal, de 31 de derem.
bro de 1968; e os classificáveis na Cé-
dula "D" esto sujeitos à retenção
pela fonte prevista no artigo '89 do
mesmo Decreto-lei n9 401-38.

9. No coue diz respeito à deda-
çOes permitidas na Cédula "C", esta
Coordenação já decidiu no Perecer
CST no 10, de 1.449, que o contri-
buinte não estã cbrigado a relacio-
nar suas despesas, desde que estas
não excedam a 40% do rendimento
bruto percebido. — Mozart de Cas-
tro.

Aprovo o parecer do SLTN.
Publique-se e, a seguir, encami-

nhem-se cópias:
a) à, D.R.F. em Goiânia para ao-

Iucionar a consulta;

da rema bruta as contriouiçois
e doações feitas às instituições
filanteópicra, de educação, de pes-
quisas cientificas ou de crdiura
inclusive artísticas, quando a ins-
tituição ' beneficiada preencheis
pelo aieaos, os seguintes requisi-
tos (Léi n9 3.830, artigos 1 9 e 29):

I — estar legalmente constituí-
da no Brasil e funcionando em
forma regular, com a exata ob-
servância dos estatutos aerova-
dos;

II — haeer salo reconheeida de
utilidade pUblica por ato eanisal
de órgãe cempetente da União e
dos estados, inclusive do Diet.to
Federei;

— publicar, sernertrainernate,
a deraoristraçáo da receita ob-

tida e da despesa realizada no
periodo anterior;

IV — não distribuir lucros, bo-
nilicações ou. vantagens a dit.
gentes, mai:tete:dores ou assecla-
dos, sob nenherna forma ou pre.
texto."

8. Cem relação à pessoa luKdica,
das regras -determinadas pelo mesmo
regulamento, a:pec .:a-se ao presente
caso a seguinte:

"Art. 184 — Serão admitidas
como despesas aperacionais as
ccatrileceeedes e doações efetiva-
mente puxas (Lei 3:19 4.53, arti
go 55);

a) . 	
b) a pessoa jurídica de direito

público:" etc.
4. Daeardrande e o Decreto

ro .61.968-67, que criou a entidade
cmisralente (caem-Lar anexado no pro-
cesso) verifica-se que a mesma foi
instituída no Ministério da Saúde,
com base na Lei ri9 5.026, de 14 de
junho de 1956 (Diário Oficial de 16
de junho de 1966) e que seus recursos
financeiros serão os seguintes (aniso
113 do Decreto citado):

— Doteções orçamentárias e cré-
ditos adicionais especificamente a ela
coneigrados;

II — Impertancia que, à conta de
dotações ortsementárias ou créditos
adicionais próprios, lhe forem desti-
nados por órgãos públicos federais;

11.1 — Contribuições, de qualquer
natureza, de órgão ou entidade pú-
blica ou particular nacional; estran-
geira ou internacional;

IV — Contribuições, de qualquer
natureza, inclusive legados e doações.
sem cláusula onerOsa, efetuadas por
pessoas físicas nacionais. ou estran-
geiras;

O Delegado da Receita Federal em
Brasília, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o are 68, do
Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal, eesolve:

Designar a Fiel do Tesoure, nivel
18, matricula n.9 1.105.942, Hebe Bo-
nifácio Costa, para substituir o Chefe
da Seção de Administração. .simboTo
4-F nos seus inspedimentos eeen.-
tuals. — Hélio reopolict de Alencastro,
Delegado.

ATO DECLARATóRIO N.9 188
Em 17 de agOsto de 1970

O Delegado da Receita Federal em
Braeilia, DP., no uso de suas atribui-
ções legais, e cansiderando e que dls-
poe o artigo 7.9 da Lei n.9 5.421, de
25 de abril de 1968, resolve:

Declarar devedor remi sso o contri-
buinte Antônx) Baby — Representa-
ções Indústria e Comérceo Paraná
(Espólio), ficando o mesmo, em con-
seqiiencia, incurso nas sançaes do ar

-tigo 83 e seu 1.9 da Lei n.9 4.502
de .1964. — Hélio Loyola de Alencas-
trn, Pelando.

411 REGIÃO FISCAL
PE-RN-PB-AL

Delegacia da Receita Federal
em Maceió — AL

PORTARIAS DE 14 DE AGOSTO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em-
Maceió — Alagoas; no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N9 302 — Tornar sem efeito a
Portaria n9 273, de 31 de julho de
1970, que designou o Oficial ele Ad-
ininis~o. Nível "12", matrícula
rP 2.232. 398, Ar têmio Matheus da
Costa, para exercer a Função Grati-
ficada de Chefe da Seção, Símbolo

ços tele qualquer natureza". Restrito, PARECER NORMATIVO CST N9 255,
po.. , 413	 Lc Isee.	 DE 11 DE AGOSTO DE 1970

02 — Leapósto de Renda
C2.01 — Parcas Pelicas
02.01.03 — Clacsificiaseie de

mraeto e Deduções Cedulares.
Rendimentos auferidos por .mé-

dicos: Havendo vencia° emprega-
Leio com a instituição médico
hospitalar, Cédula "C". Sem
vinculo empregafieio, idem, céau-

la "D". Quando o rendimento
fr"..r pa2o não ao méd:co indivi-
data/mente, mas à instituição mó-
dico-hospitalar, trata-se de recei-.
ta da pessoa jurídica desta.

Sociedade em geral ou emprêsas
Individuais, não importando que os.
sócios ou titulares sejam ou não mês-
dicos, geie se ornanizem cem o obje-
tivo de proporcionar hospedagem e
tratei=to médico aos doentes, vão
consideradas pessoas jurídicas.

•2. O médico que trabalhar nessas
oeganizações ou outras instituições
hospitalares, inclusive da aeministra.
çáo direta ou ire-tirete da União, Dis-
'brite Federal, Estados e Municípios,
à base do vinculo de emprego, com
carteira prosasse:mal assinada ou ou-
tro qualquer tipo de contrato de
trabalho, que exija obeeiência a ho.

• 01	 rário rigazio ou cumprimento de um

	

01.16	 determinado número de heras serna-
01.16 nais, recebendo ordenados do empre-

gador, classifica esse rendimento na
Cédula "C" da sua -declaração de
pessoa fisica.

3. Em se tratando de oraaninações
particulares, se o contrato permite
que o médico possa tratar de seus
clientes privados usando as depen-
dências e o equipamento da organi-
zação, os honorários assim aueeridos,
não provenientes do empregador, são
classificados na Cédula "D",_

Rendi-

b) às SS.RR.R.P. para conheci.
mento e ciência aos demais órgãos
subordinados. — Waldyr Pires de
11.712orim.

pRocr.:..-so N9 35.453.70
Parecer SLTN n9 519-70
(IR) — O abe:time:leo da ren-

da bruta das pes.vo:..s• fisica.s ou. a
(Led:ai:eia camo despesa operac:o-
nal das pessoas jur,:das, dos eil-

naseves feitos à Campaw.ha Nacio-
nal de Cem5ale ao Câncer (De-
creto n9 61.958, de 22.1247) 4 soo
admissíveis por ...se enquadrarem
nas normas estabelecidos no Re-
guZonzevto viçente do Np. de
Renda.

A Camnanha Nacional de Cembate

A consideração superior.
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quer contacto formal com as repa
tições da Secretaria da R,ceeita Pu
deral;

Considerando os bons resultad
obtidos com o estabelecimento de a
çadas para julgamento de procesos
fiscais, consubstanciado na Portari
n9 80, de 11 de novembro de 1969
deste Delegacia;

Considerando que o instituto d
delegação de competência, além d
Propiciar uma aceleração no Cid
Mento dos feitos fiscais, permite um
descentralização administrativa, co
maior flexibilidade em Odes os dr
gafas;

Considerando que, nos têrmos d
art. 68 do Reglinento da Secretari
da Reheita Fedeehl, Pode O Delega-
do delegar competência para o exes
cicio de atlas atribuições;

Considerando que o art. 79 do rnes
mo Regimento impõe responsabilida
de pela observância dos princípios
preconizados no art. 69 do Decreto-
lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967
entre os quais se inclui o da dela-
ção de competência, resolve:

a-
-

os
1-
s
a

a
e

a-
a

rn
-

o
a

rações de rendimentos de pessoas Nu .
Nicas.

• Dispoe!eões Gerai8
2. Na exeeuçâo do disposto nesta

Portaria deverão ser observadas, no
que couber, as dis posições das Porta-
rias CST-22, de 10 de abril de 1989s
e GB-227, de 25 de junho de 1969.

3. Das decisões total e parcialmen-
te favoráveis ao contribuinte Será In-
terposto recurso eX o//leio, observa.
das as normas legais e regulamenta-
res em vigor.

4. Os recursos voluntários, após o
conveniente preparo 4dos processos,.
serão encarninhadas à Superinten-
dência Regional de Receita Federal
em São Paulo ou ao Conselho com-
petente.

2.. De teclas as decisões e minu-
tas de cálculos de lançamentos de.
verão ser encaminhadas cópias ao
Serviço de Tributação desta Delega-
cia.

ei.F, de Escritório de Seleção e Trei-
namento e Desenvolvimento de Pes-
coal do Ministério da Fazenda --
CIETREMFA, integrado nesta Dele-
gacia, de acôrdo com a Portaria n9
GB-180-70, de Excelentíssimo Se-
nhor Ministro da Fazenda.

No 303 — Tornar sem efeito a
Portaria W 272, de 31 de julho do
corrente ano, que designou a Datiló-
grafo, Nível "7", letaria, do Cerne)
Alatújo Aeioli, matalettle. núntero
1.281.372, para exercer a Função
Gratificada de Encarregada da Tur-
ma, Símbolo (1.1', do sacritórió de
Seleção e Treinamento, do Centre
de Teeituerriente e DesenvorvinientO
de Pessoal do Ministério da Fazenda

eriREMFA — integrado nesta
Delegacia, de ateado com a Portaria
r1.9 GB-18040, do Excelentiseixtio See
nhor Ministro da. Fazenda.

PORTARIA N9 396, DE 14 eg
AGOSTO DE 1970 •

-
O Delegado da Receita Federal

cm Maceió — Alagoas, no uso das
atribUiçõee quê ibe confere o artigo
68 do Regimento Interno da Secre-
taria da Receita Federal e tendo em
vista o disposto na Portaria MF-GB
119 180-70, resolve:

Designar o Datilógrafo, nível "7",
matrícula n9 1.281.372, Maria do
Carmo Araújo Acioly, para exercer
a Função de Chefe do Escritório de
Seleção e Treinamento dessa Dele-
gacia, símbolo 4.F. — Osmar Duar-
te Fonseca, Delegado, Substituto.

PORTARIA N9 308, DE 18 DE
AGOSTO DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Effaceió — Alagoas, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 68
do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal e' tendo em vista
o disposto na Portaria MF-GB nú-
mero 180-70, resolve:

Considerando que o instituto da de-
legação de competência, além de pro-
piciar uma aceleração no andamento
dos feitos liscals, permite uma des-
centralização administrativa com
maior flexibilidade em todos os ór-
gãos;

Considerando que o art. 79 do Re-
gimento da Secretaria da Receita Fe-
deral impõe responsabilidade pela ob-
servância dos principies preconiea-
dos rio art. 69 do Decreto-lei número
200, de 25 de fevereiro de 1967, entre
os quais se inclui o da delegação cie
competência, resolve:

1. Compete ao Agente da Receita
Federal em Santo André, dentro de
sua jurisdição:

çõee e
Consalerando a existência na Agên-

cia da Receita Federal eril Santo An-
dré, de Turnia, de Tributação e Fis-
calização e a possibilidade de melhor
aproveitamento de sua estrutura;

Considerando os bons resultados
obtidos com o estabelecimento de al-
çadas para julgamento cie processos
fiscais, consubstanciado na Portaria
n9 80, de 11 de novembro de 1969,
desta Delegacia;

cia Reeionr1 da Receita Federal em
Pão Paulo ou ao Conselho compe-
tente.

5, Do te..ees as decisões e minutas
de eálculee de lançamentos deverão
ser encaminhadas cópias ao Serviço
de Tributação desta Delegacia.

O. O Delegado poderá evocar a
decisão sôbre qualquer assunto, rela-
tivamente à matéria delegada, sem
que isso importe, no todo ou em
parte, em revogação da presente de-
legação, que prevalecerá até ser re-
vogada por ato expresso. — Walter
Comini, Delegado da Receita Federal

PORTARIA N9 48, 121E 24 DP
AGOSTO DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
São Paulo, no uso de suas atribui-

1.1 — julgar. defesa e ' reclamações
de processos fiscais com valor do im-
peste até 300 (trezentas) vêzes o sa-
lário-mínimo vigente na Capital de
São Paulo;

1.2 — decidir, determinar lança-
mentas`e exigir o recolhimento' quan-
to aos processos relativos a imposição
de multas regulamentares não de-
correntes de falta ou insuficiência de
tributes;

1.3 — solucionar peoceesos e do-
cumentos (baixa de documentos de
receita e arquivamento dos processes
tbrangidoe por leis de anistia;

1.4 — determinar procedimentos
ex o//feio e exigência de recolhimen-
to de impeeto e multas por infração
da legislação tributária;

1.5 — solucionar os pedidos de re-
tificação de declarações de rendimen-tos e de prorrogação de prazo para
entrega das mesmas, observadas as
tareias legais e regulamentares em
vigor;

1.6 — cancelar ou retificar lança-
mentos e exigência.s de recolhimento
de tributos, em casos de manifesta
improcedência ou éreo de fato;

1.7 — expedir certidões negativas
de tributos;

1.8 — baixar atos declaeatórios de
"devedor-remisso" e encaminhar di-
retamente à Procuradoria da Fazenda
Nacional os processos fiscais cujos
débito devam ser inscritos para co-
brança executiva, enviando, concerni-
tantemente, ao Serviço de Arrecada-
ção desta Delegacia, cópias dos ato'
e tenções;

1.9 — homologar lançamento su-
plementar bem como aprovar os res-
pectivos cálculos e mandar notificar,
em decorréhcia cia revisão de dada-

Designar a Oficiala de Administra-
são, nível "12", Maria Margarida
Pedrosa Lima, matrícula número
1.528.396, para exercer a função,
símbolo 6.F, de Encarregada da
Turma de Execução de Projetos do
Escritório de Seleção e Treinamen-
to dessa Delegacia. — Osmar Du-
arte Fonseca, Delegado, Substituto.

tO REGIÃO FISCAL — 5 P

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA N9 696, DE 24 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente Regional da
Receita Federai em São Paulo, no
uso de suas atribuições, e tendo em
vista o item 4 da Instrução Norma-
tiva SRF 37/70, resolve delegar cofie
petência aos Chefes das Repartiçoes
subordinadas com jurisdição zebre a
zona primária aduaneira, para a con-
csessáo dos benefícios previstos na
Instrução Normativa SRF nç' 37, de
7 de agosto de 1970, nos casos de
Importações mencionadas no seu
Item 1. — mábio de Oliveira Marques.

Delegacia da Receita Federal
em São Paulo

-
PORTARIA 47 DE 21 DE AGOSTO

DE . 1970
,0 Delegado da Receita Federal em

São Paulo, n ouso de suas atrieul-
ções, e

Considerando o elevado número" de
contribuintes jurisdicionadas aos Pos-
tos da Receita Federal de São Bela
nardo do CainPee São Caetano de
Sul, Guarulhos, Moji das Cruzes e
Oeasco;

Considerando que deve ser facilita-
do a êsses contribuintes todo e qual-

1. Compete aos Chefes dos Postos
da Receita Federal de São Bernardo
do Campo, São Caetano do Sul, Gua-

Mall das Cruzes e (Masco,
dentro de suas respectivas jurisdi-
ções:

1.e julgar defesas e reclaMaçõee
de processos fiscais com valor do im-
plIsto até 300 (trezentas). vezes o as-
lário-nlínimo vigente na Capital de
São Paulo;

1.2 decidir, determinar lançamen-
tos e exigir o recolhimento quanto
aos processos lalativos a imposição
'de multas regulamentares não recor-
rentes de falta ou insuficiência de
tributos;

1.3 solucionar processos e (10...
lamentos (baixa 'de documentos de
receita e arquivamento dos processos)
abrangidos por leis de anistia;

1.4 determinar procedimentos ea
officio e exigência de recolhimento
de impeeto e multas por infração da
legislação tributária;

1.5 solucionar os pedidos de retifi-
cação de declárações de rendinientoe
e de prorrogação de prazo • para en-
trega das mesmas, observadas as nor-
mas legais e regulamentares em vi-
gor;

6. O Delegado poderá evocar a
decisão seare qualquer assunto, re:a-
tivamente à matéria delegada, sem
que isso importe, no todo ou em par-
te, em revogação da presente dele-
gação, que prevalecerá até ser revo-
gada por ato expresso. —, Walter
Comini, Delegado da Rece ita Federal,

PORTARIA No 197, DE 20 DE
AGOSTO DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o ar-
tigo 68 do Regimento da Secretaria
da Receita Federal, aprova pela Por-
taria GB-18, de 23.1.69, do Ministro
da Fazenda, resolve:

Dispensar o Exator Federal, nível
"12", Arsênio Egas dos Santos, ma-
trícula n9 1.052.532, da função gra-
tificada, símbolo 6-F, de Encarregado
da 'Punia de Balancetes e Informa-
ções da Seção de pontrôle . de Arre-
cadação do Serviço de Arrecadaeão
desta Delegacia, para a qual foi de-
signado pela Portaria n9 358, de 28 de
maio de 1.969, publicada no D. O.
de 3 de Junho de 1969,. agradecendo
a dedicação e colaboração prestada
a esta Chefia. -- Walter Oomini,
Delegado.

1.6 cancelar ou retificar, lárlçarnen-
tos e exigências- de rebolhimento de
tributos, em casos de manifesta im-
procedência ou 'erro de fato;

1.7 expedir certidões neeetivas de
tributos;

1.8 baixar atos declaratórios de "de-
vedor remisso" e encaminhar direta-
mente à Procuradoria da Fazenda
Nacional os processos fiscais cujos
débitos devam ser inscritos para co-
brança executiva, enviando ooncohlie
tantemente, ao Serviço de Arrecada-
ção desta Delegacia, cópias dos ates
e sanções;

1.9 homologar lançamento ruple-
mentar bem como aprovar os respec-
titos cálculos e mandar notificar, em
decorrência da revisão de declara-
ções de rendimentos de pessoas físi-
cas.

Disposições Gerais
2. Na etecução dó dispeete hlesta

Portaria deverão ser observadas, no
que couber, as disposições das Porta.
rias CST-22, de 10 de abril de 1989,
e GB-227, de 25 de junho de 1989,

3. Das decisões total ou parcial-
mente favoráveis ao contribuinte
será interposto recurso eX o//leio,
observadas as ilortilas legais e regue
lamentares em vigor.

4. Os recursos voluntários, após o
conveniente preparo doa processos,
serão encaminhados à Superintendên-

SP REGIÃO FISCAL
PR-SC

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA N. 9 410, DE 27 DE
AGOSTO DE 1970

'O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal da 9. e Região Fiscal, no
uso das atribuições que lhe zonfere
o artigo 67, combinado com o iteni
V dos artigos 61 e 86, do Regimento
Interno da SRF, baixado com a Fere
teria GB-18, de 23-1-69, publicada no
Diário Oficial de 31-1-69, resolve:

Designaraa título provisório, para
a função gratificada símbolo 6-F, de
Encarregado de Turma previsto no
Quadro II, do Decreto n9 64.041, de
31 de janeiro de 1069, da Seção de
Recursos de Processos Fiscais da Di-
visão de Tributação desta Superai.
tendência Regional — Nilo Vieira,
matrícula n.9 1.824.158, Exator Fe-
dera? nível 17.F. — Renor Sant'Anna
— Superintendente Regional.

Delegacia da Receita Federal
em Londrina — PR

PORTARIA N9 75, DE 10 DE
AGOSTO DE 1970

O Delegado da Receita Federal çm
Londrina, no uso de suas atribuiçõeè	 -
legais, resolve:

Dispensar Alterno Gomes de Oh-
veira, A.F.T.F. classe "A", matrl-
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

.---- 	

cuia n.° 21202.409 da função gratiSi-
cada simb lo 4 F, de Chefe da:: SIRO0
de Tribut r ção desta Delegacia, rto
inic'o doxpediente de hoje, temt er"em vista -.ar assumido, coma estagia-
r' o exe `cício no cargo de Técnco
de Tribunção para o qual foi adini
tido conf4rme Portaria n.9 172, de
'7.7.1970. c ,o Ministro da Fazenda; .—
.Eliseu Va'arini, Delegado.

Serviço (o Patrimônio da União
.(*) POR'l ARIAS DE 6 DE AGOSTO

I
DE 1970	 _

O Diretor do Serviço do Patrimônio
da União, usando , da atribuição que
lhe contei o artigo 31. item XV, do
Regimentc aprovado pelo Decreto nú-

(, ) Republicadas por terem saído
com incc;ereções dos originais, no
Diário (V pial de 17-8-70.

mero 22.148; de n de novembro de/
1946, modificado pelo de n? 29.801, del
24 de julho de 1951, resolve:

N9 92 — Conceder dispensa à/Argui.
vista, classe A, nível 7, da Parte Per-
manente do Quadro do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, Luzinete. Lins de
Oliveira Mello. matc.cula n 1.590.190.
da função gratificada, símbolo 6-F, de
Chefe da Seção de Contratos da Dele-
gacia deste Serviço no E!.tado de
Pernambuco.

Nç' 93 — Designar a Escriturária,
classe B, nível 10, da Parte Perma-
nente do Quadro do Pessoal dê,ste

Hulda Fernandes Riker, ma-
trícula n .  para exercer a
função gratificada, símbolo 6-P, de
Chefe da Seção de Contratos da De-
legacia dêste Serviço no Estado de
Pernambuco. — Mário Rodrigues Tez-
freira, Diretor.

DEPARTAMENTO ECONÔMICO

Divisão de Levantamento
e Análise Econômica

PORTARIA N.° 23, DE 11 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor da Divisão de Levanta-
mento cl Análise Econômica, atual
Equipe "Técnica de Análises e Estu-
dos Econômicos, usando das atribui-
ções que lhe confere o item XXIII do
Art. 39, do Decreto n.9 52.603 de 11.

d. outubro de 1933, que aprov-u o
Regimento do D,:partarnento
mico, combinado com os artigos 145,
Item 1 e 147 da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952, resolve:

Designar a Escrevente Datilógrafa
Código AF.204.7, 'dália Alves dos
Santos, lotada no Departamento Eca,
nômico, para exercer a função grati-
ficada de Auxiliar, símbolo 14.F do
Gabinete desta Divisão, vaga eh
tude da dispensa de Irma Taborda.
— Jodo Quirirto Neto.

•

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N.* 1.116

Preço: Cr$ 1,80

VENDA

Na Guanabara
,/

r Seção ãe Vendara M. Rodrigues Alves, 1

Agencia h
Wnietêrto da %renda

Atende-sei pedidos peio Serviço de Reembóleo Postai

Eni Brasília
Ne cede do D.1.N.

• .
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zeiros), constante da parte de pesseal
Deo vincalado ao Serviço Federal, da.
Tabela de Gratificação de Represen-
tação de Gabinete desta Divisão. --
Jose Horácio Costa Aboudib, Respon-
sável pelo Expediente.

SECRETARIA-GERAL
POTARIA Ne 79, DE 6 DE AGOSTO

DE 11,70

O. Secretário-Geral -do Ministério
da Educação e Cultura, usando de
suas atribuições, resolve

Designar Gerson Floriz Costa,
ocupante do cargo de Oficial de Ade
ministração, nível 12-A, matricula
número 2.212.544, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente deste Mi-
nistério, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Seção de Estue
dos e Previsão desta Secretaria, Sim-
'bolo 4-.F (quatro F) . — Mauro Costa
Rodrigues.

• GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.9 82, DE 29 DE

AGOSTO DE 1970
O Ministro de Estado da Educação

e Ctiltura, no uso de suas atribuições
e considerando a necesidade de se-
rem promovidas medidas imediatas
visando à preparação de pessoal qua-
lificado para a execução das tarefas
de implementação da reforma admi-
nistrativa do MEC, resolve:

— Todos os órgãos da adminis-
tração direta do MEC, dentro do pra-
zo improrrogável de 30 (trinta) dias,
tendo em vista o diagnóstico da qua-
lificação de seus servidores e a neces-
sidade de cursos intensivos de recicla-
gem que os habilitem ao desempenho
das tarefas exigidas pela dinâmica ad-
ministrativa a ser implantada, deve-
rão remeter à Secretaria Geral süges-
tões concretas para a realização da
um programa de qualificação funcio-
nal, compreendendo, numa primeira
fase,- cursos sôbre a problemática ad-
ministrativa atual;

II — As sugestões e proposições et-
feridas no item anterior deverão ser
bem fundamentadas nas deficiências
e carências observadas e conter me-
didas práticas de execução imedia-
ta;

III — A Secretaria Geral, de posse
das informações, deverá estudar com
os órgãos respectivos o plano de ob-
jetivos desses cursos, programação,
forma e locais de sua realização, bem
como o esquema financeiro dos en-
cargos correspondentes, olhe poderão

ser atendidos parcialmente através de
recursos próprios dos enWios benefi-
ciados;
• IV — A Secretaria Geral constitui-

rá Grupo-Tarefa especifico para a
realização dos trabalhos determina-
dos nesta Portaria.

PORTARIA N.9 83, DE 29 D.
AGOSTO DE 1970

O. Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no Art.
13 -cia Lei n9 862, de 12 de ,setembro
de 1969, resolve:

Designar o Doutor Hipérides Fer-
reira de Melo para representar a
União na Assembléia Geral Extraor,
dinária da Empresa Brasileira de F11-
mas (EMBRAFILME), a realizar-se
em 3 de setembro de 1970. — Jarbas
G. Passarinho

PORTARIA N9 3.444, DE 31 DE
. AGOSTO DE 1970

O Ministro. de - Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

Autorizar o Subchefe do Gabinete,
em • Brasília, Nilson Guilherme Câma-
ra Reborde°, a empreender viâgens
em todo o território nacional, por via
tereestre, aétea e maritheia, para
atender as necessidades dos serviços

que lhe são afetos, delegando-lhe,
Igualmente, competência para requi-
sitar as passagens que forem neces-
sárias, inclusive para o pessoal em
exercício no mesmo órgão, correndo
as despesas de transporte e diárias,
de acôrdo com as mimas em vigor,-
à conta dos recursos 'finenceiros do
Gabinete do Ministro, em Brasília. --e
Jarbas G. Passarinho.

DIVISÃO DE SEGURANÇA
• E INFORMAÇÕES
PORTARIA N.9 13, DE 24 DE

AGOSTO DE 1970
O Diretor da Divisão de Segurança

e Informações, usando das atribuições
que lhe confere o art. 24, itens XVIII
e XXVIII, do Regimento Interno
dêste õrgãos, publicado no Diário
Oficial de 16 de abrir de 1969 e nos
têrmos do Decreto n. 9 64.238. de 20
de março de 1969, tendo em vista, a
Tabela aprovada pelos Minitros Me-
litares no exercício da Presidência
da República Publicada no Diário
Oficial de 19-9-69, resolve:

Designar Alderice de Oliveira Rêgo,
para ocupar a função de Ajudante,
percebendo o valor mensal de 	
Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta cru-

DIRETORIA
DO ENSINO INDUSTRIAL
DESPACHO DO DIRETOR

Processo n.9 204.115-67 -
Assunto: Aprovação do Regimento

e Currículo do Ginásio Industieal
Monsenhor Raeder, localizado em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro.e

Aprovo.
Em 22 de julho de 1970. — Paulo

José Dutra de Castro, Diretor do En-
sino Industrial.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS
N.9 139.680-66 (27-8-B) — Nos têr-

mos do parecer do Departamento Na,-
eional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu a Associação Profissio-
nal dos Lojistas do Comércio do Dis-
trito Federal, resolvo, nos Vermos do
parágrafo único do art. 515 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, re-
conhecê-la sob a denominação de Sin-
dicato dos Lojistas ao Comércio de
Brasília, como entidade sindical de
1.9 grau, representativa da correspon-
dente categoria ecollômica, compreen-
dida no 2.9 grupo Comércio Varejuis-
ta — do Plano da Confederação Na-
cional do Comércio na base territo-
rial do Distrito Federal e aprovados
os Estatutos com -s correções sugeri-
das. Transmita-se e publique-se. Em
13 de agôsto de 1970. — Júlio Ba-
rata.

N.9 139.680-66 (27-8-B) — Em 13
de agôsto de 1970, foi assinada a car-
ta que reconhece como representan-te da respectiva categoria, nos termos
da legislação em vigor, do Sindicato
dos Lojistas do Comércio de Brasília,
no Distrito Federal.

N. 139.683-68 (27-8-8)e— Nos têr-
mos do parecer do Depaftamento Na-
cional do Trabalho e, atendendo ao
que requereu a Assdciação Profissio-
nal do Comércio Varejista de Produ-
tos Farmacêuticos do Distrito Federal,
resolvo, nos Vermos do parágrafo úni-
co do art. 515 da Consolidação das
Leis do Trabalho, reconhecê-la sob a
denominação do Sindicato do Comér-
cio Varejista de Produtos Farma
cêuticos de Brasília, como entidade
sindical de 1. 9 g au representativa da
correspondente categoria econômica,
do 2e grupo — comércio varejista do
piano da Confederação Nacional do
Comércio, com base territorial no Dis-
trito Federal, aprovados os Estatutos
com as alterações sugeridas. Tr. -s-
mita-se e publique-se. Em 13 de adie-
to de 1970. — Júlio Barata.

Ne 139.683-66 (27-8-8) — Em 13
de ageisto de 1970, foi assinada a car-
ta que reconhece como representante
da respectiva categoria, nos termos

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional
no Distrito Federal

Retificação
No Convênio firmado entre o ....

"SERPRO" e a DRT-DF publicado
Ir) Diário Oficial de 26-8-70, à pági-
na 7.545, onde se lê:

Cláusula Quarta --- Notas: 1 —
4. Os serviços ... desobrigaram-se.
..._ Leia-se: Os serviços ... desobri-
gam-no. 4. Onde se lê: Os serviços,
leia sse: Os serviçoS.

Quinta — Onde se lê: a realiza-
eroedos serviço, leia-se: a, realização
dos serviços.

Onde se lê: Cargo ou Função: De-
legacia Regi' -ai — Leia-se: Delega-
da Regional.

Onde se lê: Antônio Elpídio da
Silva — Leia-se: Antônio Elpidio da
Silva.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Diretor
SESSÃO REALIZADA EM 28 DE

JULHO DE 1970
MTPS 111.046-70 ae Resolução nú

mero 325-70 — Assunto: Construção
do Edifício-sede da Agência do INIeS
na ,cidade de Satélite do Gama-DF.
Interessado: INPS. Relator: Conse-
lheiro Fábio Egypto da Silva. Presi
dente-Substituto: Godofredo Henri-
que Carneiro Leão. O Conselho Di-
fetor do Departamento Nacional da
Previdência Social, por unanimidade,
Considerando o que dispõe o art. 204

MTPS 153.067-69 — Resolução Nú-
mero 326-70 — Assunto: Sustação da
concorrência, para venda das vagas
da garagem do edifício da rua Sena-
dor Vergueiro n.9 200. Reclamantes:
Odilon Piazza Gallotti, Francisco de
Assis Rosa e Silva Neto, Ertiani da
Costa Campos e Renato Sbragia. Re-
clamado: DNPS. Relator: Conselhei-
ro Mário Lopes de Oliveira. Presi-
dente-Substituto: Godofredo Henri-
que Carneiro Leão. Relator: ad hoc:
Conselheiro Luiz Carlos de Brito. O
Conselheiro Diretor do Departamento
Nacional da Previdência Social, por
maioria (vencido o Conselheiro Má-
rio Lopes de Oliveira). Consideran-
do a solicitação formulada pelos Se-
nhores Odilon Piazza Gallotti, Fran-
cisco de Assis Rosa e Silva Neto, Er-
ni da Costa Campos e Renato Sbragia
proprietários de apartamentos do edi-
fício da rua Senador Vergueiro, 200,
no sentido de que êste Departamento
determine a anulação da concorrên-
cia processada pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social para a alie-
nação de 45 (quarenta e cinco) vagas
de garagens do aludido -edifício, sem
que lhe fôsse assegurada a preferên-
cia à aquisição, pelo preço da avalia-
ção, na qualidade sublocatórios-
ocupantes das referidas vagas (fls.
1-5 deste processo e fls. 2 do processo
MTPS n.9 159.707-69, em apenso);
Considerando o parecer da Assessoria
Jurídica que opina no sentido de que
as alienações em causa estão disci-

plinadas pelo Ato Normativo ne 23,
aprovado pela Resolução CD-DNPS
305-65, de 23-3-65, reconhecendo a
competência deste Departamento para
apreciar e decidir a respeito opinan-
do pelo deferimento do Solicitado;
Considerando, ainda, os demais pare-
ceres' técnicos exarados, inclusive o
do Diretor da DCP, que, embora

 inclusive,

conlezeendo a solidez dos fundamen-
tos jurídicos favoráveis ao-atendimen-
to da pretensão dos Reclamante, ma-
nifesta-se contràriamente porque os
mesmos "sujeitando-se à concorrên-
cia lançada pelo INPS sem oferecer
oportuno protesto, os interessados
aceitaram tãcitamente, as condições
cePe lhes forarri impostas à habilitação
das vagas pretendidas, e sômente for-
mularam suas reclamações perante es-
te , Departamento quando a matéria
já era irreversível" (parecer de fls.
47-48); Considerando que êstes argu-
mentos não se prendem na realidade
dos fatos, pois os Senhores Odilon
Piazza Gallotti e Francisco de Assis
Rasa e Silva Neto, "oportuno tempo"
efetivaram o necessário protesto, já
que seus Requerimentos, quando da
realização da concorrência, sequer ti-
nham sido solucionados (Does de fls.
56-60); Considerando, ainda, que o
direito de preferência é matéria, con-
sagrada pelo Direito Brasileiro (ar-
tigos 1149, 1153 1154 e 1157 do Códi-
go Civil), e as disposições da Lei nú-
mero 4494-64, em seu art. 16, bem co-
mo o Ato Normativo n.9 23; Conside-
rando, afinal, que os solicitantes sub-
locavam vagas na garagem, e, clest-,a,
forma possuem indiscutivelmente o
direito de preferência para a aquisição
das mesmas, resolve: acolher o pedi-
do dos interessados, julgando-o pro-
cedente, anulando em conseqüência a
concorrência efetuada para venda das
vagas das garagens do edifício da rua
Senador Vergueiro n.9 200, Conceden-
do-se o direito de preferência para
aquisição de acôrdo com a avaliação
apresentada pelo INPS, para o sublo-
catários de vagas que sejam proprie-
tários de apartamentos, procedendo-
se após para as vagas restantes, a
abertura de concorrência, observadas
as formalidades da Lei. Maude/
Conselheiro Leova Bernstein.

da legislação em vigor, do Sindicato
ds Comércio Varejista dá Produtos
Farmacêuticos de Brasília, no Distri-
to Federal.

do Regelamento Geral da Previdên-
cia Social; Considerando os pronun-
ciamentos favoráveis do Conselho Fis-
cal do INPS e da Divisão de Con-
trôle Patrimonial, resolve: autorizar o
investimento solicitado pelo INPS, no
valor originário de Cr$ 1.050.130,19
(hum milhão e cinqüenta mil cento
e trinta eruzeiros e dezenove centa-
vos) destinados à construção do Edi-
fício-sede de sua Agência em Gama,
no Distrito Federal. .Ausente: Con-
selheiro Leova Bernstein.
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MTPS 1
mero 328-
do prédio

. na cidade

9.652-70 - Resolução M-
O - Assunto: Construcão
ede da Agência do INPS

de Lajeado Rio Grantie do

PORTARIA N9 1.147, DE 26 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecido na Porta-
ria 119 8, de 21 de outubro de 1969 e
de acere% com g Lei ne 4.019, de 20
de dezembro de 1061, Art. 29 do De-
ereto n° 47.433, de 15 de deeembro
de 1959, combinado com o Decreto
119 807, de 30 de mano de 1562. re"

Mandar ! servir em Brasília (Base
Aérea de Brasília), os Sargentos
abaixo, ambos procedentes do Esta-
do de ieerininlb)100:

aS Q 10 MU -
=ti de Preiteei.

38 Q IG MU
Soafes .

' PORTAR' A Ne 1.148, DE 26 In
AQÓSTO DE 1970

O Diretor de Adia:TI laaçeo do
Pessoal, no uso da 8uridelegaç5o de
Competência eetabelecida, na Porta-
ria COMGEP ri9 8, de 21 de outubro
de 1069, resolve:

epensar de servir em Brunia, o
18 Q BA D8 Wilmar de Oliveira
Nunes.

PORTARIA 149 1.149; DE 26 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor de Administração do
Peaseal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecido na Poeta-
ria °OUGUE' 319 O. de 21 de outubro
de 1969 e de acôrdo com a Lei nú-
mero 4.019, de 20 de dezembro de
1961, Art. 29 do Decreto n9 47.433,
de 18 de dezembro de 1959, combina-
do com o Decreto n9 807, de 30 da
março .de 1982. resolve:

Mandar servir em Brasília (Quar-
tel General da 61 Zona Aérea, o 3$
Q AT LP - Sergio Henrique Me-
deias dos cantos, procedente do Es-
tado da Gdanabara. Brig do 11,
- Alfredo Gonçalves Corrêa, Dire-
tor de Adnunistração do,Peseoal.

7-

Everaldo Coval-

Manuel Barbosa

-	 COMANDO GERAI-
DO PESSOAL

Diretoria de Administração
do Pessoal

PORTART-A N9 1,145, DE 28 Ede
AGOSTO DE 1970

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecido na Porta-
ria COMGEP n9 8, de 21 de oneubro
de 1969 e' de acôrdo cone a bei Pd-
mero 4,019, de go de dezembro de
1961, Art. 29 do Decreto no 47i433,
de 15 de dezembro de 1959, combi-
nado com o Decreto n9 807, de 30 de
março de 1962,,resolve:

Mandar servir em Brasília,
Unidades abaixo, procedentes1

nas
dos

MAPS 1 1.(141-69 ResolUÇão Nd-
mero 927- o - Assunto: Alteração do
orçamento do INPS, para 1970 com a
concessão • e crédito a. fim de Penni-
tir pagam rito de indenização decor-
rente de 's • 'tença- em ação de expro-
priação el recta:ia pelo Governo Fe-
deral. Int ressado: Instituto Nacional
da Previd( icja Social. Relatorr Con-
selheiro R eerta, Eiras Furquim Wer.
neek. Pre iderite-sebstitutb: Godo-
fredo HE leque Carneiro •Leão, O
Çonsalho ireter do Departamento

•Nacional a Previdência Social, por
unanimide e, Considerando o. que
consta do processo; Considerando a
rteS01140 9 5.899-70 do Conselho
Fiseal do. nstitute Nacional de .pre-
vidência . • 04 (f 1$, 145-6); Conside-
rando o P recer 20.183 da Divisão de
Contrôle I atrimon ial, dêete Deearta-
mento (M 148 a 158); Considerando
o Parecer de fls. 159v da Assessoria
Jurídica, solve: 1 -- opinar favorà-
velenente concessão de Crédito Adi-
cional Sun ementar, na forma a seguir
Indicada, o Orçamento geral 1) Cré-
dito adie onal Su plementar. 4.0.0.0
- Despes • de Capital 4.2.0.0 -'In-
versões F enceras 4.2.1.0 - Aqui-
sições de móveis Cr$ 580.000,00. 2)
Anulação •arcial de dotação orça-
mentária .0.0.0 Despesas de Capi-
tal 4.2.0.( enversees Financeiras
4.2.6.0- Diversas Inversões Finan-
ceiras ... are 580.700.00. 2 - Enca-
minhar 'o i.rocesso ao Senhor Secre-
tário Gera dêste Ministério, a quem
cabe decid r. 3 - Conceder, com vi-
gência, co icfonada à decisão do Sr.
Secretário °e• ai, quanto ao item 1.
no Orç: -nto --Analítico 1) Crédito
adicional pedal. 4) DeST3eSaS de Ca-
pital 42	 Inversões Financeiras 42e

Anui : parcial de dotacão orca-
mentária. 4 - Despesos de Capital
42 - Inve sões Financeiras 426 - Di-
versas Inv .rsões 01 - Mercadorias de
Subsistênc a... Cr$ 580.700;00. Au-
sente; c

Sul. Interessado: INPS. Relateer:
Conselheiro' Mário ronca de Oliveira.
Presidente Substituto: - Godofredo
Henrique Carneiro Leão. O Çonselho
Diretor do Departamento /Secional da
Previdência Social, por unanimida-
de, Considerando os elementos forne-
cidos ?elo INPS e o pronunciamento
favorfeeel do seu 'COnselleo Fiseed;
Considerendo o fundamento parecer
do Sr. Diretor da. PCF, resolve: ano
torizar o investinlento pelo INPS, do
valor originário_ de Cr$ 1.504.449,00
(hum milhão, /quinhentos e gua,tro
mil quetrtecentoe e quarenta e nove
cruzeiros), para levar e, efeito a çone-
trução do prédio-sede de sua Agência.
na cidade de Lajeado-Rio Grande do
Sul, com prazo de execução Previste
para 360 dias. Ausente. Conselheiro
Leova

MTPS 126.487-70 - Resolução nú-
mero 329-70 - A.941111ta: Dúvida quan-
to â filiação dos Membros do Conse-
lho Consultivo da interessada. Con-
sulente: INPS. Consultado: DNPS.
Interessado; Cia. do Metropolitano
do Rio de Janeiro - Metrô. Relator:
Conselheiro Fábio Egypto. Presidente
Substituto: Godofredo Henrique Cate
neiro Leão, O Conselho Diretor do
Departamento Nacional da Previdên-
eia Social, por unanimidade, Cansi-
derando que a constituição do Cone
selho Consultivo da Cia. Metropoli-
tana do Rio de Janeiro Metrô, e as
atribuições dos seus componentes,
definidas na legislação e,specífica
referida Sociedade de Economia Mes-ta, não caracterizam a condição de
segurados, como estabelece a UI nú-
mero 2.827, de 26-9-40 (Lei , das So-
ciedades Anônimas) no e 2 1.9 do art.
121; Considerando que, dessa forma,
não estão os referidos Conselheiros
compreendidos no artigo 5d da Lei
Orgânica da, Previdência Social, re-
solve: esclarecer que os Membros do
Conselho Consultivo da Cia. Me-
tropolitana do Rio de Janeiro-Metrô
não são segurados do INPSe/Ausen-
te: Conselheiro Leova Bersefein. -
Lyzeth Pandolfi Coélho, Chefe -da
Secretaria. Substituta

Auxiliar "A", no vaior de Cr$ 	
e00,00, a partir de 31de ligt5sto de
1970, data em que deixou a referida
função.,

NP 119 - I) Excluir da Tabela
Gratificação de Representação de
~Mete TM Q TA AR - José
Ermo. Fe•ereira, no Encano de Aju-
dante "A", no valor de Cr$ 300,00, a
'partir de 3 de agi-esto de 1070, data
em-que deixou a referida função;

81 Q' 10 PM - DeIamar
no da. Silva, no Encargo de Ajudan-
te ."B", no valor de. Cr$ 340,06, a
partir de 8 de "Sgêsto de 1970; data
em que deixou a referido função; •

2) Incluir na Tabela de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete:

TM Q• TA AR - José Finar fere
mira, no Encargo de Auxiliar •"B",
no valor cie Cr$ 30000, a partir: de 3

tode ages de '1970, data em que as-

sumiu a referida. função;
$1 Q IG Delamar D4211111-

no da Silva, no Encar go -de Ajudara,
te "A", no valer de Cr$ 300,0(), a paia
tir de 3 de agôsto de 1970, data em
que assimilo a referida, função.„ •

H9 120 - 1) Excluir da Tebela de
Gratificação de Representação de
Gabinete:

18 Q RT TE - fljalma de Sopa
Paz, no Encano de Auxiliar "A", no
valor de Cr$ 360,00, a partir de 23 de
julho de 1970, data em que delaoil
referida função;

0):1 Q MR VA AU - José Andre-
lino de Freitas, no Encargo de Auxi-
liar "E", no valor de Or$ 300,00, a
partir de 3 de agôsto de 1910, data
em, que deixou a referida fteetÇão.

2) Incluir na Tabela de Gratifico-
940 de Representação de Gabinete:

60 Q RT TE - Djalina de Souza
Paz, no Encargo de Assistente-Ad-
junto, no valor de Cr$ 480,0e, a par-
tir de 23 de julho de .1970, data em
quo assumiu a referida função. -
Brigadeiro-do-Ar - Pauto da Vas-
conceitos Sousa e Silva, Chefe do
Gabinete.

1••••••n•••••me•

(Estados à maa . r.!. e n cl:clal'a doe, os . se-
guintes Militares:

Base el.eeece de 4resllia

• Q AT j'r Luiz Miyabara -
Ratado de Silo paulo,38 Q AT HE -- Ackison de Aquino
o $11.174 - &toda de 89,o Paulo.
Quartel General da 64 Zona' 4004
' 35 Q IIT TE -- Joeé Dantas Gue-
des - Estado de, Gaios.

3S Q ET TE - João Marques de
Oliveira	 Estado de Minas Gerais.

$S Q RT TE	 Antenor Caetano
- Estado de Minas Gerais.

PORTARIA Ne '1.146, DE 26 DE
AGOeTO DE 1970	 •

O Diretor de Adininietração do
Passeai, no pio çia Subdelegação de
Competência esta beleci da n a Porta-
ria COMGEP Ir 8, de 21 de outubro
de 1969, resolve:

Dispensar de eeervir em Brasília, o
3S Q AT HE Antonio Carlos da
Silvo Miranda.

•

selheiro Leova Bernstein.

GABI ETE DO MINISTRO,
PORT	 N9 117, DE 31 DE

GOSTO DE 1970

O Chef ao. Gabinete do Ministro
da Aeron tico, tendo em visto O
disposto o e 29 do Art. 39 do De-
creto nd 4.238, de 20 de março de
1969, reaj atado pelo Decrete núme-
ro 66.597, o 20 de maio de 1970 re-
solve:

Incluir a Tabela de Gratificação
de Reptes ,ntaffto de Gabinete, o GB
Q M1. V AU - José Segundo de
Souza, no 'Encargo de Ajudante "B",
no valor e Cr$ 240,00, a partir de let

MINISTÉRIO
DA .AERIONÁLITICA

de agôsto de 1970, data em que &Is-
sumiu a 'referida função.

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
nr, 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Aeronáutica, tendo em vista o
disposto no 29 do Art. 39 do De-
creto n9 84.238, de 20 de março de
1969,-reajusta4o pelo Decreto neune

-ro 66.597, de 20 de maio de 1970, re-
solve:

N9 110 - Excluir da Tabela da
Gratificação de Representaead
Gabinete, o 13 Q AT MIe - Hamil-
ton Paulino da dilva,. no Encargo de

e

Ia-c) nem Fneilc.eNião

DIVIIMAÇA0 N' 1.009'

Preço Cr$' 11.4#

Vendes -
Guanabaam

Agenda, Is Miniettiek dai Vazem',"
Br4áo de Vendox Av. Rodegues

Atende-se a podido. polo Serviço de Reembolso Poegd
ern Nu%

Na sede do DTN



rial de Contróle das Doenças, referente a parcela de Cr* 530.000,00 (qui- 1— Território de Ronalôniia 	
nhentos e trinta mil cruzeiros), a favor do Serviço Nacio ial de Lepra, à 2 — Estado do Acre 	
conta da seguinte dotação orçamentária: — Estado do Aitrazonas 	

4 — Estado do Pará 	
25.06.00 — Supervisão Geral de Saúde Individual 5 — Estado do Maranhão 	

6 — Estado do Piauí 	
15.04.2.010 — Subvenções a Entidades de Assistência Médica 7 — Estado do Mato Grosso 	

3.2.0.0 — Transferências Correntes 8 — Estado de Goiás 	

3.2.1.0 — Subvenções Sociais TOTAL 	
3.2.1.3 — Instituições Estaduais 	 	 20 . 016. 000,00 - Francisco de Paula da 'Rocha Lagiia.

Cr$
40.000,00

	

89.000,00	 •
•S.C7*,•	 o , * **** **

	 63.000,00
▪ 123.000,60

• 48.000,00
43.000,00
.66.000,00
78. 000,00

• .530.000,01

LEPROCONICOS

óme
Número de

Internados

Abreu ,Athar 	 •	 125
Souza Araújo 	 851
Ernani Agrícola 	 34
Antonio Aleixo 	 1.337.
Maritubea	 	 674
Prata	 	 472
Aquiles Lisboa 	   518
Carpina	 	 123

TOTAL	 	 •	 8.534
o

Unidades

da

Federação.

Rondônia
Acre
Acre

. Amazonas
Pará
Para

Maranhão
Piauí

9.550,00
28 .820 00

2 . 600,00
102.140,00

43 . 850,00
36. 060,00
89.580,00

9.400,00

270 . 000,00

Auxilio

'Cr$
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-MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO EM II DE AGOSTO DE 1970

Proc. n 9 11.392-70 — Aprovo o Plano de Aplicação da Supervisão Seto- Plano de Ai:Úmido

DESPACHO EM 11 DE AGOSTO DE 1970

• Proc. n9 11.393-70 — Aprovo o Plano de Aplicação da Supervisão Seto-
rial de Prevenção e Contrôle de Doenças, .referente a parcela de Cr$ ...
270.000,00 (duzentos e setenta mil cruzeiros), destacada para o Serviço Ma-
eional de Lepra, à conta da seguinte dotação orçamentária do .vigente exer-
cido: 1

	 25.06.00 — Supervisão Geral de Saúde Individual
15.04.2.010 — Subvenções a Entidades de Assistência Medida

3.2.1.0 — Subvenções Sociais
Cr$,3.2.1.8 — Instituições Estaduais 	 	 20. 016 . 000,00

, Plano de Aplicação

Francisco de Paula da Rocha Lagóa.

. DESPACHOS
Proc. n9 15.335-70 — A- Clinica

Mala de Neuro Psiquiatria S.A., se-
diada em Taboão da Serra, no Estado
de São Paulo, solicita registro da
entidade no Serviço Navonal de
Doenças Mentais, de acôrdo com o
Decreto n9 24.599, de 3 de julho de
1934. — Autorizo. Em 11 de agasto
de 1970: .

Eme n9 15 . 336-70 — A "Vill.a
Pinheiros" — Clínica de Orientação
Psicanalítica, de propriedade da So-
ciedade de Medicina Psicodinarnica do
FLO de Janeiro Ltda., sediada no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
solicita registro da entidade no Ser-
viço Nacional de Doenças Mentais, de
acôrde com o Decreto n9 24.559, de
3 de juT ho de 1934. — Autorizo. Em
11 de agôsto de 1970. — Francisco
de Paula da Rocha Lagóa.

Retificação
Na Portaria n9 224, de 3 de agasto

de 1970, Capítulo III, item IU,
alienem 1, página 7.120, 1 9 coluna.
publicada no Diário Oficial de 13 de
agôsto de 1970.

Onde se lê: b) controlar a fre-
quência ...

bela-se: c) manter atualizado ..
Onde se lê: á) manter atuali-

zado
Lela-se: d) manter atualizado ...

Na Portaria n9 225, de 3 de agôsto
de 1970, Capitulo art. 2 9, Item
II, sub-item 2, página 7.121, 19 co-
luna, publicada no Diário Oficial de
13 de agôsto de 1970.

Onde se lê: ... conrôle ..c
Leia-se: ..,, contrôle
Item IV, parágrafo único;
Onde se lê: ... poderão ar

...poderÉo ser...
Capítulo III, art. 59, item 1, sub-

item 1, 29 col.;
Onde se lê: Seção de Planejamento

e Profilaxia e atendimento da lepra:
Leia-se: Seção de Planejamento

Profilaxia:
39 col.:
Onde se lê: i) programar e executar

atividades;
1) combate à; letra, em caráter

supletive:
•-• Leia-se: 1) programar' e executar
atividades de combate b, lepra, em
caráter supletivo;

Item IV, sub-item 2, letra a 49 60-
luna.

Onde se lê: ... extraordinários ...
_Leia-se ... extraorçamentários
Na Portaria n9 236, de 7 de agasto

de 1970, Capítulo III, art. 59, item
IV. sub-iteni 3, letra h, página 1.124.
29 co]. publicada no Diário Oficia/
de 13 de ageisto de 1970,

Onde se lê:	 licitações..c
Leia-se: a.. licitação- ...,

SUPERVISÃO SETORIAL DOS
ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO

PORTARIA N9 8, DE 25 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor Supervisor Setorial dos
órgãos de Fiscalimção, no uso de
auas atribuições legais e tendo em
vista o que consta nos Processos 	
8NFMIP na, 3.486-69 e 12.078-70, re-
solve:

Considerar idôneo o Curso de Ha-
bilitação para Massagista mantido
pelo Curso D.E.T., com sede no Es-
tado da Guanabara, de acôrdo com
que dispõe À alínea "a" do art. 29
da Portaria DNS n9 86, de 28 de
junho de 1958. — Armando Pêgo de
Amorim.

•

Serviço de Saúde dos Portoo

PORTARIA N9 18 DE 25 DE
AGOST0 DE 1970

O Diretor Responsável pelo Servi-
ço de Saúde dos Portos, no uso de
suas atribuições legais, de acôrdo com
o estabelecido nos arts. 11 e 12, da
Decreto-Lei no 200, de 25 de feve-
reiro de 1967 e tendo ens vista o ,rae
consta da Portaria n9 111, de 6 de
abril de 1967, do Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Saúde,
solve

Delegar competência com efeito a
partir de 23 de setembro de 1968 o
até ulterior deliberação ao Doutor
Rogério zattar, como responsável
pela Inspetoria de Saúde dos Portos,
do Estado do Paraná, déate Serviço
para:

a). mpvimentar os recursos depoSi-
tados no Banco do Brasil S. A. e os
eréditos distribuídos às Delegacias
Fiscais do Tesouro Nacional, desde
que atribuidos tt mencionada Inspeto-
ria no Estado do Paraná;
b) aprovar as licitações para com-

pras, obras, serviços e alienações rea-
lizadas pela • referida Inspetoria, na
forma da legislação vigente;

o) requisitar passagens e transpor-
tes terrestres, marítimos, fluviais e
aéreos, nos limites das dotações orça-
mentárias própria consignadas fique.
le órgão;

d) assinar, em nome do Ministério
da Saúde, contratos de locação e res-,
pectivos têrmos aditivos, que se fl.,
serem necessários aos serviços da Ins-
petoria sob sua jurisdição.

A presente delegação de oompetka.
eia prevalecerá, eventualmente, para

substituto da autoridade acima de.
legada. — Armando k'tgo de Amo-,
rim.
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Considerando, por outro lado, a ne- Multibrás Ind. de Aparelhos Domés-FORTARI -S DE 27 DE AG-)STO
DE 1970

o	
•

nespo: sável pelo Serviço de Sal.
e os Po, tos, no uso de suas atia-

buieeesle. És, de acôrdo com o as.
taosleeido los arts. 11 e 12, do De-
c r' 200, de 25 de fevereiro
O.; 1967 e 1 i.aclo em vista o qüe cons.
t-t da Por( .ria no 111, de 6 de abri,
ee l67, cid Diretor-Geral do Depai,
tamento NE cional de Saúde, resolve:

N? 19 --- 'Delegar competência com
efei to a pertir de 15 de março de
1)37 e ati ulterior deliberação ao
D. Walter Dantsa Corrêa de Góes,
corno respcasável pela Inspetoria cie
Saúde dos •• :"ortos, do Estado do Ama-

zonas, dêst1 Serviço para:
a) movin'entar os recursos danos',

ta ios no Benco do Brasil S. A. e os
créditos d,stribuídos às Delegac,as
Fiscais do Tesouro Nacional, desde
que atribuir os à mencionada Inspeto-
ria no Estalo do Amazonas;

b) aprove r as licitações para'rcom.
pras, obras, serviços e alienações rea-
lizadas pai: referida Inspetoria, na
forma da legislação vigente;

requisi .ar passagens e transpor-
tes terrestres, marítimos, fluviais e
• aéreos, nos' limites das dotações or-
çamentárias próprias . consignadas
àquele órgâc..;

A present delegação de competên-
cia prevalecerá, eventualmente, para
o substituto da autoridade acima de-
legada.

N9 20 — Delegar competência com
efeito a par ar de 8 de .maio de 1967
e até ulterice deliberação a Carlos Si-
mões Pereir. Neto, ocupante do cargo
de nível 22- 3, da Série de Classes de

• Médico San tarista, da Parte Perma.
nente do Qi adro de Pessoal dêste Mi-
nistério, qui , exerce a função grati-
ficada, símVolo 2-F, de Inspetor de

Saúde do Pôrto (Distrito Federal —
Brasília), do Serviço de Saiide dos
Portos, para:

a) movimentar os recursos deposi-
tacos no Banco do Brasil S. A. e os
créditos distribuídos às Delegacias
Fiscais do Tesouro Nacional, desde
que atribuidos à mencionada Inspeto-
ria no Distrito Federal;

b) aprovar as licitações para com-
pras, obras, serviços e alienações rea-
lizadas pela referida Inspetoria, na
forma daelegislação vigente;

A presente delegação de competén,
cia prevalecerá, eventualmente, para o
substituto da autoridade acima de-
legada. — Armando Pego de Ana).
rim.

CAMPANHAS NACIONAIS DE
ERRADICAÇÃO DE ENDEMIAS

PORTARIA N9 120, DE 25 D131
AGÓSTO DE 1970.

O Sunervisor Setorial das Campa-
nhas Nacionais de Erradicação de
Endemias, usando das atribuições le-
ais que lhe foram conferidas, re-

solve:
Designar o Dr. João Augusto Cor-

rêa de Almeida, Médico Malariolo-
gista, exercendo a função de Chefe
do Setor Cuiabá da Campanha de
Erradicação da Malária para, sem
prejuízo cgyas funções de Chefia, res-
ponder pelo expediente . da Circuns-
crição Mato Grosso do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, nos
impedimentos eventuais do respec-
tivo Chefe, prevalecendo para o de-
signado a Delegação de Competência
outorgada pelas . Portarias n os 63 e
64, de 6 de abril de 1970, publicada
no Diário Oficial de 14 do mesmo
mês. — Mário de Oliveira Ferreira.

22 de setembro de 1970, no Museu de
Arte Moderna do Rio de Janeiro, GB."
— SG., em 26 de agôsto de 1970.

Prócesso MIC n9 15.645-70.
Interessado; Prefeitura Municipal de

Uberlândia — Minas Gerais.
"Nos têrmos da delegação de com-

petência, conferida pelo item 8 da
Portaria Ministerial número 118, de 30
de março de 1970, publicada no Diário
Oficial de 1 de abril de 1970, e de
acôrdo com os inclusos pareceres da
Divisão de Exposições e Feiras e do
Diretor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Registro do Comércio, autorizo
a realização da "II Feira Nacional da
Indústria — II FENIUB", no período
de 29 de agôsto a 7 de setembro. de
1970, em 'Uberlândia, Minas Gerais."

S.G., 26 de agôsto de 1970. — Luis
de Magalhães Botelho.

CONSELHO
INTERMINISTERIAL

DE PREÇOS
PORTARIA N.9 18, DE 27

DE AGÓSTO -DE. 1970
O Secretário Executivo do Conselho

Interministerial de Preços (CIP),
usando da atribuição que lhe confere
o item III do artigo 19 do Regiment0
Interno dtY mesmo Conselho, publica-
do no Diário Oficial de 23 de dezem-
bro de 1968 e com fundamento no ar-
tigo 3.9 e seu parágrafo único do De-
creto-lei n.9 808, de 4 de setembro de
1969,

Considerando a necessidade de se
colocar, tecnicamente, tarifas exequí-
veis e reais ao alcance do poder aqui-
sitivo da população de cada área geo-
econômica da cidade de Ja-
neiro;

Dietricia S.A. Produtos Diet. e Nu-
tricionais . — Av. Presidente Antônio
Carlos no 615 — 29 andar — ps —
Proc. no 4.470-70.

Indústria e Comércio Nakata Ltda.-
— Av. Plastipuma no 200 — Pirapo-
rinha — Diadema -- SP — Processo

dro Américo n9 32 — 21 9 andai —
São Paulo — SP -- Proc. n9 4.050, de
1970.

Walita S.A. Eletro Indústria — Rua
Alvará Alvim no 76 — São Paulo —
SP — Proc. n9 4.61.7-70.

Cia. Metalúrgica Prado, — Rua
Campos n9 1.367 -- Santo Amaro —

Presidente Soares Brandão no 178 —
São Paulo — SP -- Proc. n o 3.709,
de 1970.

General Eletrie S.A. — Av. Almi-
rante Barroso no 81 — 99 andar —•GB
— Proc. no 4.263-70. •

Associação Brasileira da Ind. Elé-
trica e Eletrônica -- ABINEE — Via-
duto D. Paulina no 80 — 159 andar --
São Paulo — SP. -- Proc. no 4.442,
de 1970.

Laboratório Catarinense S. A.
Rua Dr. João Colin n9 1.053 — Join-
ville — SC — Proc. n 9 3.833-70.

Instituto Vallée S.A. — Av. Cesá-
rio Alvim no 2 — TJberlándia — MG
Proc.,,,no 3.156-70.

Laboratório Eutherãpico Nacional
S.A. — ,Av. Brigadeiro Luiz Antônio
no' 2.533 — São Paulo — SP — Pro-
cesso no 3.122-70.

A. Tonolli S.A. -- Rua João Ra-
malho no 115 — Santo Amaro — SP
— Proc. no 3.718-70.

Indústria e Coméecio Nakata Ltda.
— Av. Plastispuma no 200 — Pira-
porinha — Diadema — Processo
no 3.941-70.

INDARU — InCstria e Comércio

RESOLUÇAO No 31, DE 22 DE
JULHO DE 1970

O Conselho Interministerial de Pre-
ços (CIP), conforme decisão tomada
em sessão realizada nesta data, no uso
das atribuições que se foram conferi-
das pelos Decretos nos 61.993, de 28
de dezembro de 1967, e 63.196, de 29
de agôsto de 1968, resolve:

GABINETE DO MINISTRO

PORTAR' N9 331, DE 10 DE
ACÓSTO DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comer( o, usando da atribuição
que lhe confc' .e o artigo 19, alínea "a",
cio Decreto r ? 60.740, de 23 de maio
de 1967, e ter ao em vista o que consta
do processo 1.9 MIC — 12.126-70, re-
solve:

Conceder e posentadoria, de acôrdo
com os artigo; 101, item III, parágrafo
único e 102, item I, alínea "a", da
Constituição la República Federativa
do Brasil, a Fernanda Maria Pinta
1VIourão de SI usa, no cargo de Oficlai
de Administrção, classe A, nível 12,
matrícula no 1.103.011, do Quadro de
Pessoal, Parte Especial, dêste Ministé-
rio. Marcu l Vinicius Pratini de Mo-
raes.

SECR.:TARIA-GERAL

DESPACHOS DO SECRETARIO
Processo MIC. no 13.907-70.
Interessado: Associação Brasileira

OaS Indústrias ! de Pesca.
"Nos têrmos da delegação de com-

petência, confirida pelo item 8 da
Portaria Minis erial número 118, de 30
de Março de 1 publicada no Diário
Oficial de 1 d abril de 1970, e de
acôrdocom o: inclusos pareceres da

E
ivisão de Ex!aosições e Feiras e do

.Diretor-Geral c o Departamento Nacio-
nal de Registrei do Comércio, autorize,

"1h. eira Nacional da Pes-:1çação da "l
o que tange a êste Ministério, a rea-

és — l FENA, no período de 10 a

MIMSTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

do Rio

cessidade de se preservar o equdiblio
f	 rinanceiro das eido esas conceesimia '.,	 n9  2.785 ,— São Bernardo do Campo
asri	 e permie	 e,sionarias do ..ransnort' — SP — Proc. no :3.882-70.

	

' r'R b	 Brasilcoletivo rodoviário urbano que opm	 Contera	 ,	 o er tsh aw d o ras S A.,
,nessa cidade, resolve:	 — Rua Tronca n 9 1.370 -- Caxias do

1 — Fica criado um Grupo cif Tra- Sul —. RGS — Proc. n° 3.499- de
balho para, na arca de Transporti Co- n 19'i0. 
letivo Rodoviário Urbano da Cidade doi Rhodia Indústria Química e Têxteis
Rio de Janeiro, proceder estudes da ,S.A. — Caixa Postal n o 1.329 — São

Paulo — SP — Proc. n 9 4.498-70.viabilidade econõmica para implanta-
ção de nôvo sistema tarifário, por re-
zoneamento, segundo as áreas delimita-
das da cidade, com tarifas únicas e
eliminação de seções intermediárias

2 — Éste Grupo de Trabalho será in-
tegrado pelo Professor Windson Natal
— Coordenador Geral de Comércio e
Serviços e o Economista Geraldo de ri° 3.737-70.

Siemens do Brasil S.A. — Rua Pe-
tor de Serviços, como representantes

Araújo Silva — Coordenador do Se-

do CIP, e do General José Raul Gui-
marães — Presidente da Comissão de
Transpoites de Pasasgeiros do Estado
da Guanabara e do Coronel Walter
Mattos — Presidente da Companhia
de Transportes Coletivos do Estado da
Guanabara, como representantes da
Secretaria de Serviços Públicos do sp — Proc. n? 3.700-70.

"INPARCON" Indústria de Produtos
dicados, sob a presidência do Cooede-
Estado da Guanabara, pela mesma hl-

nador Geral çle Comercio e Serviços Para Ar Condicionado Ltda. — Rua
déste Órgão .

3 — Dentro do prazo de a0 (noven-
ta) dias, deverá o *Grupo do Traba-
lho, instituído por esta Portaria, apre-
sentar um relatório a reshe:to do es-
tudo realizado.

4 — Esta Portaria entrará em vigor
na presente data. — Chatembrilnd
Bandeira Dini,z, Secretário Exeçaiti,To.

t' os Ltda — Rua Marechal Deodoro

Art. lo Justificar, para os fins pre-
vistos nos Decretos nos 61.993-67 e
63.196-68, o reajuste de preços das em-
prêsas abaixo, de acôrdo com o deci-
dido nos processos respectivos:

Hoechst do Brasil Química Farma-
cêutica — Rua Bfáulio Gomes n9 3s. —
São Paulo — SP -- Proc. no 3.688, de
1970.

Metalúrgica Mercúrio S.A. — Rua Ltda. — Rua Padre Marchetti n 9 596
—São Paulo — SP -- Proc. n o 4.218,
de 1970.

Sindicato Nacional da Indústria do
Peças para Automóveis e Similares —
Viaduto D. Paulina no 80 — 159 andar
— Conj. 1.517— SP -- Proc. n o 3.458,
de 1970.

Acumuladores Nife do Brasil S.A.
— Rua Cincinato Braga n 9 59 — 29
andar — São Paulo — SP — Processo
n9 3.977-70.

D ,F. Vasconcellos S.A. — Avenida
Indianópolis no 1.706 — SP — Pro-
cesso n9 3.660-70.

Borg Warner do Brasil Indústria e
Comércio Ltda. — Estrada" de Pira-
porinha n9 100 — São Bernardo do
Campo — SP — Proc. no 4.054, de
1970.

Becker do Brasil -- Indústria Ele-
trônica Ltda. — Av, Fagundes .'rilho
no 55, 61, 77 — São Judas Tadeu —
SP — Proc. n9 4.122-70.

Irmãos Lantineri Ltda. - Rua Bom

Cipriano Barata n9 779 — São Paulo
—SP — Proc. n9 3.809-70.

São Paulo Alpargatas — Rua Doutor
Almeida Lima no 1.130 — São Paulo
— SP — Proc. no 3.983-70.

Prunbum nh.S . A. Ind. Brasileira de
Mineração — Praça da República nú-
mero 270, 29 São Paulo — SP —
Processo no 3.722-70.

Cia. Brasileira de Chumbo —
COBRAC — Rua Miguel Calmon 9 37,
sala 503 •— Salvador — BA. -- Pro-
cesso no 3.722-70.

Red Indian S.A. Indústria e Co-
mércio •— Rua Visconde de Niterói
no 728 — GB — Proc. no 4.339, de
1970.

Laboratório Americano de Farma-
coterapia — Rua Coronel Lisboa n 9 407
— Clementino — Vila — SP — Pro-
cesso n9 4.324-70.

Brascola Ltda. Rua Prof. Aprígio
Gonzaga no 78 — Jabaquara — SP —
Proc. no 4.052-70.

cio — Largo da Matriz Nova n9 234 — Proc. n9 4 063-70.
Pastor no 2.912 — São Paulo — SP —Auroplast S.A. Indústria e Comér-

Freguesia do Ó — São Paulo — Pro- Albarus S.A. — Indústria e Comér-
cesso n9 3.788-70.	 leio — Rua Joaquim Silveira n 9 557 —

Irmãos Mazzaferro & Cia. Ltda. — Pôrto Alegre — RGs -- Proc. no 4.233,
Av. São Luiz n° 50 — 219 andar -- ,I de 1970.
Conj. 212 — são Paulo — Processo Eaton Yale & Towne Ltda. — Rua
no 4.203-70.	 IConso. Crispiniano n° 72 —. 2 9 andar

Permetal S.A. - Metais PerfuradOs ,— São Paulo — SP -- Proc. n° 3.918,
— Rua Catambi, 720 — São Paulo — de 1970.
SP — Proc. no 4.073-70. 	 MESTRA - Máquinas para Estradas

Wallig Nordeste S. A. IndúStria e S.A. -- Ind. e Comércio — Rua Es.-
Comércio — Rua Uruguaiana no 55 — I mão de Monte Santo n o 388 — São
S : 917 — Ria — GB — Processo nume- 'Paulo — SP — Proc. n9 4.150, de
ro 3.990-70.	 1970.
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onde de Inhaúma, 134 — 19 9 — GB
— Proc. no 3.781-70.

Matarazzo — Prédio Conde Matarazzo
— Praça Patriarca — São Paulo — SP
— Proc. n9 3.843-70.
Rhódia Indústrias Quirraicas é Têx-
is S.A. — Rua Libero Badarô, 119

— São Paulo — SP — Proc. no 4.074,
e 1970.
Indústria Palomar S. A. — Rua
outor Victor do Amaral, 73 — Arau-
ária — PR — Proc. no 4.455-70.

a Consolação, 853 — São Paulo --
P — Proc. n9 4.422-70.
Burndy do Brasil Conetores Ltda. —
t. da Guarapiranga, 4.500 — Pro-
sso n9 4.208-70.
Armações de Aço Probel S. A. —
ua dos Sorocabanos, 680— São Paulo

Acumuladores Nife do Brasil S.A.

ãoiglanaulo — SP — Proc. no 3.978,

Cia. Brasileira de Construção "Fi-
et & Schwartz-Hautanont" — Ave-
da Industrial, 900 — Santo André ---,

Sociedade Técnica de Fundições
erais S. A. — SOFUNGE — Rua
rtolomeu Paes, 136 — Vila Anastá-

ero 3.802-70.
Rolamentos Schaffler do Brasil Ltda.

Rua Campos Sales, 700 — Santo
aro — São Paulo — SP — Processo

De Maio Gallo S A. Ind. e Com.
Peças para Aut ranóveis — Rua

oc, no 4 .5:56-70, 4.267-70.
Kadrcaa Eng. Ind. e Com. Ltda.

o Paulo — SP — Proc. n9 4.246, da
0.
olméia S.A. Indústria, Paulista go

diadores — Rua Herval, 260 — SãO
Ulo	 Rroc. ri9 4.221-70.
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CIAMET — Com. & Ind. de A

fatos de Metal Ltda. — Rua Rog
Giorgi n9 674 — São Paulo — SP
Proc. n9 4.027-70.

Armações de Aço Probel S. A.
Rua dos Sorocabanos n9 680 — São
Paulo — SP — Proc. Iro 4.057-70.

Indústrias de Papel J. Costa Ribei-
ro S.A. — Rua Joaquim Carlos n9 419
— São Paulo — SP — Proc. no 4.262,
de 1970.

Irmãos Mazzaferro & Cia. Ltda. —
Av. São Luiz n9 50 — 219 andar,
Conj. 212 — São Paulo — SP — Pro-
cesso no 4.205-70.

Porcelana Schmidt S.A. — Rua Luiz
Abry n9 849 — Pomerode — SC —
Proc. n9 3.861-70.

Porcelana e Steatita S.A. — Aveni-
da Porcelana, sem número — Itaqui
— Campo Largo — PR — Processo
rio 3.860-70.

rte- Aeroplast S. A. Ind. e Com. -' 	 pelos Decretos nos 61.993, de 281ério Largo da Matriz n9 234 — São Paulo de dezembro de 1967, e 63.196, de 29 de
— — SP — Proc. n9 3.788-70.	 •	 agôsto de 1968 resolve:

— Gonzaga no 78 — São Paulo — SP — vistos nos Decretos n os 61.993-67 e
Brascola, Ltda. — Rua Prof. Aprigio 63A.1r9t6.-618, o9 Justificar,i,eaj ustepadrea opsrefins pdraes-

emprêsas abaixo, de acôrdo com o de-
cidido nos processos respectivos:

Associação Brasileira da Ind. de
Ferramentas — Viaduto Do Paulina,
80 — sala 1.415 — São Paulo — SP— Proc. n9 4.776-70.

Cia. Eletroquímica Pan Americana
(ABIOLOR) — Av. Presidente Antô-
nio Carlos, 607 — 119 — GB — Pro-
cesso no 3.169-70.

J. Bresler S.A. Ind. de Papelão --
Av. Comendador Martinelli n9 111 —
São Paulo — SP — Proc. no 4.151, de
1970.

Proc. n9 4.052-70.

Porcelana Real S.A. — Av. Capi-
tão João no 1.815 — Mauá — SP —
Proc. n9 3.862-70.	 -

Cia Mineira de Cimentip Portland
— Av. Afonso Pena n9 941 — Belo
,Ilorizonte — MG — Proc. n9 2.787, de
19a0.

Santa Lúcia Cristais Ltda. — Praça
Antônio Prado n 9 33 — 99 andar

' São Paulo —SP — Proc. n9 3.890-70.
Inds. Francisco Pozzani S. A. —

Rua Brites Figueiredo n9 71 — Jun-
dial — SP — Proc. n 9 3.889-70.

Cia. Cearense de Cimento Portland
— Caixa Postal n9 722 — Fortaleza —
CE — Proc. n9 4.309-70.

Cia. Nitro Química Brasileira —
Praça Ramos de Azevedo no 254 — 59
andar — São Paulo — SP -- Processo
n9 4.003-70.

Cristaleira Ampex S.A. — Rua Pio-
fessor Miguel Russiano n9 67 — Vila
Aricanduva — SP — SP — Processo
no 3.959-70.

Vitrofarma Ind. e Com. de Vidros
S.A. — Caminho de Mateus n9 260 —
GB — Proc. n9 4.399-70.

S.A. Ind. Reunidas Francisco Ma-
tarazzo — Praça Patriarca, sem núme-
ro — Edif. Conde Matara,zzo — São
Paulo — SP — Proc. n9 4.066-70.

Oxford S.A. Tintas e Vernizes ---
Rua Comendador Rodolpho Crespi
n9 625 — S.B. do Campo — SP —
Proc. n9 3.858-70.

Mobil Tintas S.A. — Rua Pirati-
vinga n9 84 -- Santo Amaro — São
Paulo — SP — Proc. 319 4.006-70.

Irmãos Singer Autana S.A. .—Rua
Conselheiro Crispiniano no 404, 69 an-
dar — SP — SP — Proc. n9 1.585, de
1970.
-Cia. Bras. Carbureto de Cálcio —

Rua da Candelária n9 79 — 69 andar
— GB — Proc. n9 3.784-70.

Castrol do Brasil S.A. — Av. Gal.
Justo n9 365 — 39 andar — GB —
Proc. n9 3.677-70.

Sind. da Ind. de Mat. Plástico do
Estado da Guanabara — Rua Santa
Luzia n9 776 — Gr. 303-304 -- GB —
Proc. n9 4.341-70.

Máquinas e Moto Peças Wallig S.A.
Rua Voluntários da Pátria n9 2.201— Pôrto Alegre — RS — Proc. núme-

ro 3.769-70.
Art. 29 Indeferir, total ou parcial-

mente o pleito das seguintes emprêsas,
de acôrdo com o decidido nos proces-
sos respectivos:

Cia. de Ferro Ligas da Bahia S.A.
"FERBROSA" — Distrito de Santiago
— Pojuca — BA — Processo número
3.535-70.

Hoechst do Brasil Química Farma-
cêutica S.A. — Rua Bráulio Gomes
n9 36 — São Paulo — SP — Processo

,no ?.688-70.
' Cia. Estanifera do Brasil — Rua do
Carmo n9 43 — 109 andar — GB --
Proc. n9 3.541-70.

Best Metais e Soldas S.A. — Caixa
Pestal n o 30.811 — São Paulo — SP.

Procs. nos 3.625-70 e 4.009-70.
Cia. Industrial Fluminense — Avc-

nida Presidente VViTsoh n9 165 -- 79
andar — GB — Proc. n9 3.626-70.

• Lab. Americano de Parmacoterapia
— Rua Coronel Lisboa n9 407 — Vila
Clementino — SP — Proc. n9 4.324,
de 1970.

Metalúrgica Micro tda. — Rua
Guaipá no 138-156 — São Paulo — SP
— Proc. n9 4.127-70.

União Brasileira de Vidros S.A. —
Rua Senador Rajá n9 176 — 3 9 andar
— São Paul) — SP — Proc. número
3.720-70.

Ison S.A. Ind.. Farmacêutica — Rua
Guaianazes no 165 — Santo Amaro —
São Paulo — SP — Proc. n9 4.239, de
1970.

Flux — Ind. e Com. de Artefatos
para Solda S.A. — Estrada de Pira-
porinha n9 1.073 — S.B. do Campo —
SP — Proc. n9 2.213-70.

Estamparia Caravelas S.A. — Rua
Caravelas no 138-158 — São Paulo —
SP — Proc. no 2.622-70.

COFAP Cia. Fabricadora de Peças
— Av. Alexandre Gusmão n9 1.395 —
Santo André — SP — Proc. número
3.651-70.

Thompson COFAP - Cia. Fabrica-
doca de Peças — Av. Alexandre de
Gusmão n9 1.125 — Santo André —
SP — Proc. n o 3.625.-70.

Art. 39 A pr'esente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

Marcas Vinicius Pra tini .cle Moraes,
Presidente.

RESOLUÇÃO N9 32, DE 29 DE
JULHO DE 1970

Devi/biss S.A. — Indústria e Co-
mércio — Rua Iracema, 339 — Santo
Amaro — São Paulo — SP — Processo
W 3.845-70.

Prefeitura Municipal de Volta Re-
donda — Volta Redonda — RJ — Pra-
cesso no 4.568-70.

E.A. Frigorífico Anglo — Av. Rio
Branco, 25 — sala 910 — GB — Pro-
cessos nos 4.039-70 e 4.511-70.

Bravox S.A. Ind. e Comércio Ele-
trônico — Estrada Velha da Cantarei-
ra, 13 — São Paulo — SP — Processo
no 4.126-70.

Hércules Comércio e Indústria de
Ferro S.A. — Rua Visconde de Inhaú-
ma, 58 — gr. 410 — GO — Processo
n9 3.875-70.

Rheem Metalúrgica Ltda. — Aveni-
da Beira-Mar, 262 — GB — Processo'
n9 4.676-70.

Cia. United Shoe Machinery do'
Brasil — Rua Santa Maria, 245 — São
Paulo — SP — Proc. no 3.821-70.

Q'Lustro S.A. — Indústria e Co- !
mércio — Av. Rotary, 205- — Guaru-
lhos --a SP — Proc. no 3.863-70.

Metalúrgica Wallig S.A. — Rua Vo-
luntários da Pátria, 2.213 — Pôrto
Alegre — RS — Proc. n9 3.820-70.

•

Indústrias Químicas Eletro - Cloro
S.A: — Alamêda Santos, 2.101 — São
Paulo — SP	 Proc. no 4.014-70.
Quimanil Indústrias Químicas S.A.

— Praça da República, 497 — São
Paulo — SP — Proc. n9 3:359-70,
Sheaffer Pen do Brasil Indústria e

Comércio S.A. — Rua Barra do Ti-
agi, 609 — São Paulo — SP — Pro-

Cia. Nacional de Álcalis — Rua Vis-

S.A. Indústrias, Reunidas Francisco

Distribuidora Lalekla Ltda. — Rua

SP — Proc. • n9 4,146-70.

Rua Cincinato Braga, 59 — 29 —

— Proc. n9 4.375-70.

- São Paulo, — SP — Proc. nua

4.116-70, 4.117-70.

Romero, 219x— são Paulo — SP

él‘a Paz, 2.094 — Santo Amaro —

Eletromar Ind. Elétrica Brasileira
S.A. — Estrada Velha da Pavuna, 105
— GB. — Proc. no 4.076-70.

Associação Brasileira da/Ind. Eletr.
Eletrônica — ABINEE — Viaduto Dona
Paulina no 80 — 159 — ,São Paulo —
SP — Proc. n9 4.599-70.

Contrôles Automáticos •Sermar —. •
Av. Queiroz dos Santos, 1.100 — san-
to André — SP — Proc. n9 4.403, de1970.

"APIS" Mecânica de Precisão s A.—Rua Vergueiro, 3.645 — São Paulo
— SP — Proc. n9 4.282-70.

O Conselho Interministerial de Pre-
ços (CIP), conforme decisão tomada
em sessão realizada nesta data, no uso
das atribuições que lhe foram confe-

Prefeitura Municipal de Sorocaba —
Sorocaba — SP — Proc. n9 4.358 , de1970.

Associação Profissional de- Emprêsas
de Transporte de Passageiros do Es-
tado do Espírito Santo — Edil. Banco
Mineiro da Produção — 139 — sala
1.301 — Vitória — Proc. no 4.460, de1970.

Asberit S.A. — Rua São José,.90 —
GB — Proc. n9 4.058-70.

Ind. Cerâmica Imbituba S. A. —
Imbituba — SC. — Proc. n9 4.274, de1970.	 .

Laboratórios Ayerst Ltda. — Rua
Ubero Badaró, 497 — São Paulo —
SP — Proc. no 4.295-70.

Laboratório Wancler do Brasil S.A.
— Rua Afonso Celso, 671 — São Paulo
— SP — Proc. no 4.011-70.	 -
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Müller Si. Indústria e Comércio
- Rodovia Pbes. Dutra, 620 - GB -
Proc. n9 4.1: 1-70.

Indiiietea c Pneumáticos Firestone
S.A. - Rui Barão de Itapetininea,
207 - 49 - •J.,o Paulo - — Pro-
cesso n9 4 .19 rt-70 .

H. K. P3 ter do Brasil (Alcace)
- S.A. - C lira Poetai, 7.1o1 - aão
Paulo - SP - Proc. n9 4.515-70.

Válvulas Sc árader do Brasil S.A. -
Rua Libero 1 aclare), 223 - 21 9 - São
Paulo - SP !- Proc. n9 4.408-70.

Fundição 'I upy S.A. - Rua Albano
Schmidt, 3.4^'() - Joinville - SC -
Proc. n9 4.4. 6-70.

URBA S.A - Ind. e Com. de Auto
Peças - Av. Santa Marina, 1.357 -
São Paulo - SP - Proc. n9 4.225-70.

Ceramus Bebia S.A. - Prod. Ce-
rei-nicas - Av. 7 de Setembro n9 91
- 69 - San ador - BA - Processo
nQ 4.536-70.

Art. 29 Ir deferir, total ou parcial-
mente o pleit) das seguintes emprêsas,
de acôrdo cce'e o decidido nos proc.es-
sus respectivc 3:

Cevilbiss •S. A. Indústria e Comércio
-- Rua Irace na, 339 - Santo Amaro
- São Paulo	 te'P - Proc. n9 3.845,
de 1970.

J. Bresier 3.A. Ind. de Papelão -
Av. ComencV dor Martinelli, 111 -
São Paulo - SP - Proc. n9 4.151-70.

Cia. Eletro mímica Pan American
(ABICLOR) - Av. Presidente Anto-
nio Carlos, 6:7 - 11 9 - GB - Pro-
cesso n9 3.161-70.

Ceramus Bi hia S. A. Prod. Cerâmi-
cos - Av. 7 de Setembro n9 91 - 69
- Salvador - - BA - Proc. n 9 4.536,
de 1970

Eterna Be/ lana S.A. Ind. Cimento
Amianto - Clixa Postal, 1.300 - Sal-
vador -a BA I- Proc. n9 2.697-70.

Mead Joh& -n S. A. - Av. Santo
Amaro, 1.239 - São Paulo - SP -
Proc. n9 4 . 22 I-70 .

Laboratórie Especifarma S.A. -
Rua Oscar P eire, 1.764 - São Paulo
- SP - Proc . n9 4.342-70.

Indústria e Comércio Twill S.A. --
Av. Presides'. e Altino, 2.650 - São
Paulo - SP - - Proc. n9 4.130-70.

FPB - Fá 'rica Paulista de Brocas
e Ferramenta ; de Corte S.A. - Rua
dos Italianoae 112 - São Paulo - SP
-.Proc. n9 .129-70.

Sociedade "écnica e Industrial de
Lubrificantes Solutec S.A. - Avenida
Presidente Wi son, 165 - 13 9 - GB. -
Proc. 9 423-70.

Cia. Brasi1C.ra de Estireno - Praça
da Republica . n9 497 - 119 - São
Paulo - SP - Proc. n9 3.936-70.

Sociedade 1 ;cinca de Fundições Ge-
rais S.A. "S))FUNGE" - Rua Bar-
tolorneu Paes n9 136 - Vila Anatácio

São Paulo 1- SP - Proc. número
4.204-70.

Plásticos do Brasil S.A. - Avenida
Tomas Edisor 1.251 - São Paulo -
SP - Proc. • i9 4.359,70.

Equipament 5 Clerk s.A. - Caixa
Postal, 304 - ,Campinas - SP - Pro-
cesso n9 4.11 -70.

Art. 39 A ireaente Resolução entra
em vigor nest data, revogadas as dis-
pcsicões em c )ntrário. - IVIarCUS Vi-
71irt218 Pratini de Moraes, Presidente.

ONSELI-10
DE DES ENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL
7etificação

No título p blicado no Baba() Gfi-
Cid de 23.7.7k, página n.9 5.490.

Onde se 1
Comissão c a Desenvolvimento In-

dustrial"
Leia-se:

"Conselho co Desenvolvimento
dustrial"

No titulo pi lalle,acio no Diário Ofi-
hal de 6.8. 76 página n. 9 6.900.

Onde se lê:
"Comissão do Deeenveavimento In-

dustial"
•	 Leia-se:

"Conselho do Desenvolvimento _In-
dustrial"

DEPARTAMENTO NACIONAL

DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PORTARIA N.O 23-A, DE 12
DE AGOSTO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 50, itens V e XIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n.9 535,
de 23 de janeiro de 1962, resolve:

Dispensar Anilda Gomes, EXamina-
dora de Marcas nível 12, matricula
n.9 1.185.695, da função ;ratificada
de Chefe da Seção de Prorrogações de
Registro símbolo 3-F, da Divisão de
Marcas déste Departamento, em vir-
tude de sua aposentacieria publicada
no Diário Oficia/ de 20.10.69.

MIIMISTÉRIO
E EN

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 563, DE 28 DE
AGOSTO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 1 9, alínea "a", do
Decreto número 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que consta
do Processo MME-604.697, de 1970,
resolve

Conceder aposentadoria, de eicôrdo
com o artigo 176, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Durval Coutinho Lôbo no cargo de
Engenheiro, uivei 22-13, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - do
Ministério das Minas e Energia.
Antonio Dias Leite Junior.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

PORTARIA DE 13 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétri-
ca, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria Ministerial n.9 82,
de 12 de abril de 1966 e considerando
o dispooto no inciso V e § 2.9 do ar-
tigo 178 do Decreto .n.9 41.019, de 26
de fevereiro de 1957, resolve:

N.9 156 - 1 - Prorrogar até 8 de
setembro de 1972 o prazo para apre-
sentação dos estudos completos a que
se referem os Decretos da ns. 59.175 e
59.437, respectivamente de 5 de setem-
bro di 27 de outubro de 1966 que ou-
torgaram autorização de estudos a
Agrico - Industrial Rome5n:a S. A.,
de anroveitamentos de energia hi-
dráulica nos rios Alto Paraguai e Al-
to Jauru, Estado de Mato Grosso.

II - Estabelecer que a Agrico -
Industrial Rondônia S. A ficara su-
jieta à multa de Cr$ 221 00 (duzen-
tos e vinte e um cruzeiro .° caso não
sejam apresentados os ceauclos com-
pletos no prazo fixado no item ante-
rior, acdescido de 50% nor mês decor-
rido até que a exigência seja cumpri-
da, ressalvados os casos ue fôrça .maior
devida-mente comprovados. - José
Duarte de Magalhães, Diretor-Geral
(N.9 36.890 - 27.8.70 - C:r$ 12,00)

PORTARIA N. 24, DE 12 DE AGOSTO
pit; 1970

O Diretor-G al do, Departamento
Nacional na Propriedade Industrial,
usando da aaibuiç'ao que lhe confere
o artigo 50, item X, do Regimento
aprovado pelo Decreto n. 9 535, de 23
de janeiro de 1962, resolve:

Designar a funcamária Zilah Go-
tezns Torres, matricula n.9 L193.291,
Examinadora de Marcas uivei 16-C,
dêste Ministérilo, pio a exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 3-F, de Che-
fe da Seção de Prorrogações de Re-
gistre), da Divisão de Marcas, deste
Departamento. - Thornar, Thedim
Lobo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE REGISTRO DO COMÉRCIO
No processo MIC-15.862-70, cIa in-

terêsse da sociedade Bates do Brasil
Ltd., o Sr. Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Registro do Co-
mércio exarou o seguinte despacho:

Satisfaça às exigências no prazo de
30 (trinta) dias. - Em 24 de agento
de 1970. -- Geraldo Prado Nogueira,
Diretor-Geral.

DAS MINAS
ERGIA

PORTARIA DE 27 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Naciona Ide Aguas e Energia Elétrica,
do Ministério das Minas e Energia,
usando das atribuições que lhe confere
a Portaria Ministerial n.9 82, de 12
de abril de 1966, resolve:

N. 166 - I - Alterar o subitem
b do item I - Tarifas A Medidor da
Portaria n.9 148, de 3 de agosto de
1970, que passa a ter a seguinte re-
dação:

"b) Tarifa
Demanda de potência:
- Cr$ 11,00 (onze cruze i ros, por

kW por mês.
Consumo de energia:
- Cr$ 105,13 (cento e eine° cruzei-

ros e treze centavos) por grupo de
1.000 (hum mil kWh de consumo
mensal"

II - A presente portaria vigorará a
partir da data de publicação da Por-
taria n.9 148, de 3 de agõsto de 1970.
- José Duarte de Magalhães.
(N.9 . 36.884 - 27.8.70 - Cr$ 12,00)

PORTARIA DE 27 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétri-
ca, do Ministério das Minas e Ener-
gia, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria Ministerial núme-
ro 82, de 12 de abril de 1911,

Considerando o que requereu
Companhia. Elétrica Caiuá;

Considerando o que estabeleceu os
Decretos números 54.936, 54.937 e
54.938, todos de 4 de novembro
de 1961;

Considerando o que dispõem os De-
cretos números 24.649, de 10 de ju-
lho de 1934, 41.019? de 26 de feverei-
ro de 1957 e 62.724, de 17 de maio
de 1968;

Censiderando que a Concessionária
procedeu à Correção Monetária de
seu Ativo Imobilizado, de acôrdo com
os coeficientes fixados pela Portaria
número 8, de 8 de janeiro de 1970, do
Ministério do Planejamento e Coor.
denação Geral, resolve:

N9 168 -- Rever a titulo provisório
e até a determinação do investimen-
to, declarado na forma dos artigos
12 e 14 do Decreto número 54.937, de
4 de novembro de 1964, as seguintes
tarifas e condições gerai para o

fornecimento de energia elétrica rea-
lizado psla Companhia Elétrica,
Ciauã, em sua zona de conceasito:

I - Tarifas a Medidor
1. Consumidores do Grupo A
A 1 - Fornecimento nas anisões

nominais de 2.300 a 13.800 volts.
a) Aplicação

Alpica-se ao fornecimento de ener-
gia elétrica, para qualquer fim, nas
tensões no/nineis de 2.300 a 13.890
volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:
- Cr$ 12,00 (doze cruzeiros) por

kW por mês.
Consumo de energia:
- Ci$ 53,00 (cinquenta e oito cru-

zeiros) por grupo de 1.000 (hum
mil) kWh de oenstuno mensal.

Os consumos de energia ineenne.
diário deverão ser cobrados propor-
cionalmente.

2. -Consumidores do Grupo E.
1 - Srviço residencial:

a) Aplicação	 a
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para fins exclusivamente
residenciais, nas tensões de 110 a 410
volts, inclusive..

b) Tarifa
- Cr$ 167,00 (cento e sessenta e

sete cruzeiros) por grupo de 1.000
(hum mil) . kWh de consumo men-
sal.

Os censumos de energia interme..
diários deverão ser cobrados piopor-
cionalmente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicas:
- Cr$ 5,01 (cinco cruzeiros e hum

centavos) mensais com direito a una
consumo mensal de 30 (trinca) kWh.

Ligações com duas fases 'e neutro:

- Cr$ 8,35 (oito cruzeiros e trinta
e cinco centavos) mensais com direi-
to a um consumo mensal de 50 (Cin-
quenta) kWh.

B 2 - Serviço não residencial
a) Aplicação

Aplica-se ao fornecimento de ener.
gel elétrica, para qualquer f no exa
clusivamente não residencial, nazi
tem.Us de 110 a 440 volts, inciu.sive.,

le) Tarifa

- Cr$ 179,00 (cento e setenta O
nove cruzeiros) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo mensal:

Os consumos de energia interme-
diário deverão ser cobrados propor-
cionalmente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicas
- Cr$ 8,95 (oito cruzeiros e no,

venta e cinco centavos) mensais com
direito a um consumo mensal de 50
(cinquenta) kWh.

Lieações com duas fases e um neu-
tro;

- Cr$ 17,90 (dezessete cruzeircs
noventa centavos) mensais com direi-
to a um consumo mensal de 100
(cem) kWh.

Ligações trifásicas com ou serre neu-
tro:

- Cr$ 35,80 (trinta e cinco cru-
zeiros e oitenta centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de
200 (duzentos) kWh.

3. Serviço de Iluminação Pública
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia., em qualquer tensão, para fins
de iluminação pública.

- Cr$ 34,00 (trinta e quatro cru-
zeiros) por grupo cie 1.000 (hum mil)
de consumo mensal.

Os consumos de.-energia interme-
diários deverão ser cobrados propor-
ciona/mente.

In-



VI — Valõres Básicos

São os indicados no processo 	
DNA= — 706.424-70.

VII— Programa de Obras
Fica a, "Concessionária, obrigada a

cumprir as exigenclee contidas na
Portaria número 42, de 17 de março
de 1965.

VIII — Adicionais
Acham-se incorporados às tarifas

do item "I" todos os adicionais au-
torizados por Atos do Poder Público,

até o limite dos valores básicos deta-
lhados no DNAEE: 706.424-'70.

IX — Vigência
As tarifas da presente portara

aplicam-se às demandas do potência
e consumo de energia registrados pos-
teriormente às primeiras leituras dos
medidores, realizadas imediatamente
após a publicação deste Ato Admi-
nistrativo, vigorando pelo período de
12 meses. — José Duarte de Maga-
Mães.
(N9 36.882 — 27.8.70 — Cr$ 90,00)
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i 4. Serviços de 'Poderes Públicos,
Autarquias, Sociedades de Ecenomia
Mista e Serviços de Utilidade Pú-
blica.

Aos fornecimentos de energia elé-
trica a poderes públicos, autarquias,
sociedades de economia mista e ser-
viços de utilidade pública, para fins
exclusivamente de tração elétrica
urbana e ferroviária, abastecimento
dágua e serviços de esgôto e sanea-
mento, aplicar-se-ão as tarifas- dos
Grupos A e B, fixados nos itens an-
teriores, com redução de 70% (seten-
ta por cento).

II — Ajuste do Fator de Potnc,a

O ajuste do fator de potência de-
verá obedecer ao disposto no artigo
79 do Decreto número 62.724, de 17
de maio de 1968.

— Taxas Diversas e Condições
Gerais

/ Prevalecem as fixadas pelas Por-
terias números 670, de 8 de outubro

. de 1968 e 26, de 4 de março de 1970,
e mais as seguintes:

1. A Concessionária sómente será
obrigada a efetuar fornecimento sob
tensões de 2.300 volts a 13.200 volte,
quando a potência da instalação fôr,
no mínimo, de 50 (cinquenta) kW.

A Concessionária, poderá, entretan-
to, alimentar potências menores que
esse limite, quando as condições téc-
nicas de seu sistema, a seu crité-
rio o permitirem.

2. A Concessionária sómente será
obrigada a efetuar fornecimento em
tensão inferior a 2.300 volts (Grupo
B) quando o total da potência lua-

talada do consumidor fôr igual ou
inferior a 50 (cinquenta) kW, po-
dendo, entretanto, alimentar potên-
cias maiores quando as condições
técnicas de seu sistema o permiti-
rem.

ei IV — Quota de Depreciação

Èica a Concessionária obrigada a
tontabilizar, no periedo de vigência
desta Portaria, a importância que re-
sultar da aplicação da tabela de de-
preciação estabelecida pela Portaria
Ministerial número 768, de 11 de no-
veetibro de 1968, respeitado o limite
máximo de 3% (três por cento); ao
ano, eôbre o valor corrigido dos bens
depreciáveis que compõem o investi-
mento.
,	 V — Fundo de Reversão

1. Fica a Concessionária obrigada
a depositar, no período de vigência
desta Portaria, no Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico ou na
Agência mais próxima do Banco do
Brasil S. A., creditada ao Fundo de
Reversão, a importância correspon-
dente a percentagem de 18,77% (de-.
zolto inteiros e setenta e sete centési-
Mos por cento) da diferença entre a
receita e a despesa de exploração,res-
peitada a limitação prevista no pa-
rágrafo 29 do artigo 170 do Decreto
número 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, cem a nova redação dada neer
artigo 39 do Decreto número 54.938,
de 4 de novembro de 1964.

Os depósitos deverão ser efetuados
na forma do que dispõe o parágrafo
30 do artigo 33 do Decreto número
41.019, de 16 de fevereiro de 1957.

2. Fica a Conceseionária autori-
zada, de acôrdo com o que dispõe o
parágrafo 33 do Decreto número
41.019, de 26 de fevereiro de 195'7, a
Movimentar os depósitos a que se re-
fere o i leen ent ,r ea enin
de de atender a encargos de expan-
são do seu sistema de energia ele-
trica.

3. Os comprovantes dos depósitos
referidos no item 1 e das retiradas e
pagamentos relativos às disposições
do item 2 deverão ser apresentados
ao Departamento Nacional de Ag-uas
O Energia Elétrica juntamente com
• presteee,o de contas a que se reie,
re o artigo 29 do Decreto número
ee1.019, de 26 de fevereiro de 1957.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇõES

Departamento
Nacional de Telecomunicações

ÉODTARIA DE 14 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe f oi delegada pela Portaria núme-
ro 728, de 16 de dezembro de 1969
publicada no Diário Oficia/ de 31 de
dezembro de de 1969, do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, e
tendo em vista o que consta do Pro-
ceeso n9 2.386-70, resolve:

1\79 1.387 (2) — Permitir a 	
SEPTEM — Ltda. — Indústria e
Conservação de Implementos para Se-
gurança Patrimonial e do Trabalho
de Empresas executar a título precá-
rio Serviço Limitado Privado, median-
te a instalação de estações de radio-
comunicações observadas as seguintes
condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
Fixa:

a) Alameda Dino Bueno n9 118
Campos Eliseos — São Paulo — SP.

Móveis:	 -
b) 18 (dezoito) veículos, tipo sedan

rural.
3) Freqüência:
172,43. MHz
4) Potência:
0,025 kW
5) Horário;
1IX — Compartilhado — indetermi-

nado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FB-ML-CV — Estações de base e

móveis terrestre, de correspondência
privada.

7) Classe das emissões e largura
de „faixa:

16F3.
8) Sistema Irradiante:
Onidirecional.

Autorizar o uso do Equeipa-
mento Transmissor de fabricação de
INTELCO — Radiocomunicações S/A.
modelo TVA-25-F1, de 25 watts, para
a estação fixa e modelo TVA-25-M1,
de 25 watts, para as estações móveis
com especificações técnicas aprovadas
pela Portaria 119 195, de 4 de feverei-
ro de 1969.

A permissionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a cantar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-

mento.
O não atendimento do prazo esta-

belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rolha Pinheiro.

(N9 36.788 -- 27.8.70 — Cr$ 25,00)

PORTARIA DE 14 PE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria núme-
ro '728, de 16 de dezembro de 1969
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de de 1969, do Senhor Mi-
nistro de Estado • das Comunicações, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 18.060-69 anexo ao n9 12.914
de 1967, resolve:

N9 1.389 (2) — Permitir a Pedreira
Paratei Ltda., executar a título pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de
radiocomunicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Bairro de Tevó — Município de

Santa Isabel-SP.
b) Avenida Morvan Dias Figueiredo

n9 4.150 — Vila Maria — São Paulo
— SP.

3) Freqüência:
464,125 MHz
4) Potência:
0,012 kW
5) Horário:
HX — Compartilhado — Indetermi-

nado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX-CV — Estações fixas, de cor-

pondencia privada.
7) Classe das emissões e largura

de faixa:
36E3
8) Sistema Irradiante:
Direcional
II — Autorizar o uso do Equipa.

mento Transmissor de fabricação de
CONTROL S. A. — Indústria e Co-
mércio de Aparelhas Eletrônicos, mo.
dee) TT-Tel/QSA-5, de 12 watts, com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria n9 1.460, de 22 de setembro
de 1969.

III — Cancelar as Portarias 11 9 198,
de 24.4.68 e n9 185, de 3 de fevereiro
de 1969.

A permiesionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Inicio à execução do serviço oro per-
mitido, apes requerer ao DENTEL a
vistoria dae instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Meter Rolha Pinheiro

(N9 36.774 — 27.8.70 — Cr$ 25,00)
PORTARIA DE 14 DE AGOSTO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações --
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria núme-
ro '728, de 16 de dezembro de 1969
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de de 1969, do Senhor Mi-

tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 16.240-65, resolve:

d) Rua Senador Junqueira 6 — 19

andar — Senhor do Bonfim-BA;
e) Rua Conselheiro Luiz Viana 405

— Bom Jesus da Lapa-BA;
J) Rue São Vicente de Paula 227 —

Itabuna-BA;
• g) Rua Paulino Cezar sem número

— Catu-BA; -
e) Avenida Oliveira Brito 312 —

Ribeiro do Pombal-BA;
i) Rua Cel. Antônio Rodrigues No-

gueira 17 — Serrinha-BA;
j) Rua Pôrto Seguro sem número

Eunápolis-BA;
1c) Central do Funil — Rio das Con-

tas-BA;
1) Rua Félix Gaspar sem número

Jequié-BA;
m) Rua J. J. "Seabra sem número

— Ituberá-BA;
n) Subestação de elamaçari-BA;
o) Sede Distrital de Itaberaba-BA;
p) Sede Distrital de Santa Inês-BA;
g) Sede Distrital de Dano Meira-

BA•
r) Sede Distrital de Itapetininga-

BA;
s) Sede Distrital de Ponto do Aste-

rio-BA;
t) Usina Hidro-elétrico de Pedras-

BA;
u) Usina Melro-elétrica de Corren-

tina-BA;
v) Usina Hidro-elétrica de Barrei-

ras-BA.
Móveis:

10 (dez) veículos tipo camioneta
3) Freqüências:
4,053,0 kHz; 5.306,5

kHz
4) Potência:
0,/ kW
5) Horário: FIX —

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
Fee-ML-Cv

vels terrestre.
veda.

7) Ciaste das emissões e largura de
faixa:

3A3J — Banda Lateral Superior
.8) Sistemas Irradiantes:
Dipolo de meia onda para as esta-

ções fixas e onidirecional para as es-
tações móveis.

250 x 10-6 kW .
II — Autorizar 'o uso do Equeip

mentos transmissores de fabricação de
A. J.. Eletrônica S. A., modelo XS-

õea4019, de 375 watts, com especificaç
técnicas aprovadas pela Portaria nú.
Mero 188; de 10.3.67, devendo operar

da
as

es

úes

com a potência de saída reduzi
para 100 watts, para as estações fix
"k".e "1"; de fabricação de Telefun-
ken do Brasil S. A., modelo RUI-
94/4, de 100 watts, com especifice,çõ
técnicas aprovadas pela Portaria n-
mero 610, de 8.5.69, para as estaçõ

N9 1.391 (2) — Permitir à COELBA
— Companhia de Eletricidade do Es-
tado da Bahia, executar a título pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as seguin-
tes condições;

Rêde A:
Fixas .

a) Avenida Estados Unidos re? 14 •-•
109 andar — Salvador-BA;/

b) Usina Térmica — Bairro Can-
deias sem número — Vitória da Con-
quista-BA;

"c) Rua Chile sem número — San-
to Antônio de Jesus-BA;

a-

•

kHz e 8.107,0

Compartilhado,

— Estações fixas e mó-
de correspondência pri-

fixas 0 — p — q — r — e t —
— V e para as estações móveis e de
fabricação de Indeltron — Indústria,
Eleerônica S. A., modelo SSB-100-4,
de 100 watts, com especificações téc-
nicas aprovadas peia Portaria no 19'10,
de 22.12.69 para as estações fixas a
— b—c—d—eefemodeloSSBe
100E-2, de 115 watts, com especifica-
ções técnicas aprovadas pela Porta-

nistro de Estado das Comunicações, e ria n9 384, de 25.8.66 devendo operar
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som a eale
para 100 atts, para as estações fixas

ncia de salda reduzida

g -h-fie I.
Rêde

1.) Praz : Indeterminado:
2) Loc is de Transmissão e Re-

cepção:
a, Ave ida Bélgica 2 - 12 9 andar

Salvad r-BA
b) Eedl Operações - Avenida Es-

taeçs Unj os 14 - 199 andar Sal-
vir-01.-2A

• C) Alm xarifado - Zona Suburba-
na - Ca-neinas - sein número -
E2lvador-:3A.

4.) Oficinas - Avenida Tiradentes
Leia' nina( ,T) - Salvador-BA.

e) Subettação de Itaparica - Ilha
de Itaearipa-BA

3) Freq'eencia:
;e0,15 MHz
4) Poteecia:
0.030 alf(t. .
6) HW: io: HX - Compartilhado,

Ineetermb)ado
6) Clas ,e das estações e natureza

do serviço;
FX-CV !- Estações fixas, de cor-.

reSeondên(ea privada.
7) Claser das emissões e largura de

faiea:
16F3
8) Sista, ias Irradiantes:
Onidirec onal para às estações a e b

e direcion41 para as demais estações
II - Éitorizar o uso do Equipa

mento Tra smissor de fabricação de
Telefunker do Brasil S. A., modelo
RTV-104M de 30 watts, com especifi-
cações teci icas aprovadas pela Porta-
ria n9 521 de 19.3.70.

Réde

8) Classe da estação e natureza do
serviço: FX-CV, estações fixas, corres-
pondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 16E3.

8) Sistema Irradiante: Direcional.
9) Equipamentos Transmissores: de

fabricação Phillips, modelo HEM-
20217/10, de 50 watts..

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da •data
da publicação . desta Portaria, dará
Inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Kleber Rolha Pinheiro.

(NO 36.770 - 27-8-70 - Cr$ 25,00)

PORTARIA DE 14 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria núme-
ro 728, publicada no Diário Oficial de
31-12-1969, do Sr. Ministro de Estado
das Comunicações, e, tendo em vista
o que consta do Processo númera
80.253-69 resolve;

NO 394 (2) - Permitir a Cia. de
Nickel do Brasil "CONTBRA" exe-
cutar a titulo precário Serviço Lime
tado Privado, mediante a instalação
de estações de radiocomunicações ob-
serVadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:	 .
a) Avenida Princesa Isabel, 323 -

Grupo 606 - Rio de Janeiro-GB.
b) Jazida em Liberdade-MG.
3) Freqüência: 4.518,0 kHz. .
4) Potência: 0,1 Kw.
5) Horário: HX - Compartilhada,

Indeterminado.
6 - Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV estações fixas da
Correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J - Banda lateral Supe
nor.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda.

nr

1) Prazol Indeterminado:
2) Locajs de Transmissão e Re-

cepção:
24 (vinte e quatro) estações portá-

teis, que deverão operar no Estado da'
Bahia.	 i

3) Freqüência:
/48,70 MHz

- 4) PótenT.

250 x 101 kW
5) Horáiio:
11X - Compartilhado - Indeter-

minado	 j
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
Estações portáteis, de correspondên-

cia privada,
7) Classe das emissões e largura da

faixa:	 i
16F3
8) Sistenia Irradiante:
Onidirecidnal
II - A4orizar o uso do equipa-

mento trailsmlssor de fabricação de
Telefanken Ido Brasil S. A.. modelo
BTV-64P, 250 miliwatts, Q01/1 aspe-
olficações t nicas aprovadas pela Por-
taria n9 33i, de 24.2.70.

III - Ca calar tôdas as permissões
anteriorme outorgadas à dOELJ3A
- Compan a de Eletricidade do Es-
tado da Ba ia e às Centrais Elétricas
dcallio das ontaa S. A., referentes a
Serviço Li itado Privado.

A permis ionáriaa dentro do prazo
de 6 (seis): meses, a contar da datada publicaealo desta Portaria, dará
Inicio à exebução do serviço ora par-

imitido, apõ requerer .ao DENTEL a
Vistoria das instalações e canseqiien-
te emissão da licença de funciona.

Mento.
O não atendimento do prazo esta-

belecido; iniplicará em sér tornlada
insubsistente a presente Portaria. -
Hleber Roll'n Pinheiro.

(N9 36.775 - 27.8.70 - Cr$ 75,00)
PORTARIA DE 14 DE AGOSTO

: DE 1970
O Diretoi-i Geral do Departaraeato

Na et on a 1] de Telecomunicações -
DENTEL, •u. ando da competência que
Me foi,' dele da pela Portaria número
928, de 16* ce dezembro de 1989, pu-
blicada no IVdrlo. Oficial de 3e de de-,lembro de 4989, do ar. Ministro de

1

Estada das Comunicações, e tendo em
vista o que consta do Procpso núme-
ro 17.083-69, anexo ao 10.734-66, re-
solve:

NO 1.392 (2) - Permitir a Concreto
Redimia de São Paulo S.A. executar
Serviço Limitado Privado, mediante a
instalação de estações de radiocomu-
nicações observadas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixos:

a) Praça Ramos de Azevedo ri9 209
- 50 andar - São Paulo - SP.

b) Rua Fortunato Ferraz n9 400 -,
São Paulo - sP.

C) AVenida Morumbi n° 7.450 -
São Paulo - SP:

d) Rua Pires do Rio n9 86 - São
Paulo - SP.

Móveis:
.2 (dois) veículos, tipo caminhão -

betoneira;
3) Freqüência: 164,67 MHz.
4) Potência: 0.025 kW.
b) Horário: HX - Compartilhado,

indeterminado.
6) Classe das estações e natureza do

serviço:
FX-FB-ML-CV - estações fixas, de

base, móveis terrestre, de correspon-
dência privada.'

'7) Classe das emissões e largura de
faixa: 16E3.

8) Sistema Irradiante:
Onidirecional.

- Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Intelco Radiocomunicações S. A.,
modelo TVA-25-F1, de 25 watts, para
as estações fixas e modelo TVA-25-
M1, de 25 watts, para as estações mó-
veis, com especificações técnicas apro-
vadas- pela Portaria ne 194, de 4 de
fevereiro de 1969.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses. a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin pinheiro.

PORTARIA DE 14 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
N a ci on a I de Telecomunicações -
DENTEL, usando . da competência que
lhe foi delegada pela Portaria número
728, de 16 de dezembro de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial de 31 de de-
zembro de 1969. do Sr. Ministro de
Estado das Comunicações, e tendo em
vista o que consta do , Processo núme-
ro 12.215-65, resolve:

N9 1.393 (2) - Autorizar a Se A.
Empresa de Viação Aérea Rio Gran-
densa VARIG, permissionáxia a
titulo precário do Serviço de Seguran-
ça, Regularidade, Orientação e. Admi-
nistração dos Transportes Aéreos, rea-
lizar modificações em suas instala-
ções de rádio da cidade de /Campinas;
devendo ser acrescentada uma rede de
VHF, observadas as' seguintes oondi-
ções:

1) Prazo: 'indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Estrada Campinas - Viracopos -

Jardim São José - Quadra M - Cam-
pinas -SP.

b) Aeroporto Internacional de Vi-
racopes - Campinas 	 SP.

c) Av. Francisco Galado n9 1.300 -
Campinas - SP.

3) Freqüência: 152,79 MHz.
4) Potência: 0,05 kW.
5) Horário - 11X - compartilhado,

Indeterminado.

ção de estações de radiocomunicaçõe0
observadas as seguintes condições:,

1) Prazo: Indeterminado.	 -Á
2) . Locais de Transmissão e Bece4

çãe:
• •Transmissão:

Avenida Presidente Vargas númel
1300-Belém-PA, „.•	 •

Recepção:
Área da cidade de Belém-PA.,
3) Freqüência: 25,475 MHz..
4) Potência: 0,005 Kw.
5) Horário: H-24.
6) Classe das estações e natural% I

do serviço:
Estação Fixa-Serviço Especial dd

Radiochamada.	 •
'7) Classe das emissões e largura da

faixa: 8 A-2.
8) Sistema Irradiante: Onidireclow

nal.
II - Autorizar o uso do Equipa*

mento Transmissor de fabricação da
Ericsson - SRA Svenska Radio Ale

odêlo R6-149025-2 de 5 watts, ao
especificações técnicas aprovadas ped
m	

i
Processo n9 3.119-1970.

A permissionária, dentro do- prazo
de seis (6) mesas a contar da dat4
da publicação desta Portaria, clara
inicio à execução do serviço ora parei
mitido, após requerer ao Dentel a I
vistoria das instalações e conseqüente)*
emissão da licença de funcionamena
to.

O não atendimento do prazo estaa
belecido implicará cai ser tornada ia-
subsistente a presente Portaria.
Kieber Rollin Pinheiro.
(N9 36.786 - 27-8-70 - Cr$ 22,00)01

Divisão Jurídica

PORTARIA DE 30 DE JUNHQ
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomue
nicações, no uso da competência quee
com fundamento na. Resolução núa
mero 5, de 19 de a,gôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nit4
mero 738, de 4 de setembro de 1988,
do Diretor-Geral, e tendo em vista
Parecer Juri ia? 12-70 e o que maia
consta do Processo n9 14.428-68, ree
solve:

NO 1.107 (3) - Revogar' Portai
ria a9 10-MV0P, de 11, publicada em
23 de janeiro de 1954, que autorizou a
Sociedade Rádio Tuba Limitada, per.
missionária do serviço de radiodifusão
sonora na cidade de Tubarão, Estado
de Santa Catarina, a aumentar o seu
capital social para NCr$ 108,00 e ade
!MUI*, na sociedade, o cidadão Joa-
quim Filma Ramos. - Hilton San-
tos.

(N9 36.782'e- 27_8-70 - Cr$ 10,00)e
'PORTARIA DE 4 DE AGOSTO

DE 1970
O Diretor da- Divisão Juddica do \

Departamento Nacional de Telecomue
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n9 5,
de 19 de agaisto de 1968, do CONTEI.,,
lhe confere a Portaria n9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-Ge.,
ral, tendo em vista a informação d/
Setor Técnico e o que mais consta do
Prqc asso n9 51.981-64,. resolve:

NO 1.313 (3) Autorizar a Rádio
Cultura Cacequiense Ltda., permis-
sionaria do serviço de radiodifusão so.
nora, em ondas méelas, na cidade de
Cacequi, Estado cio Rio Grande do
Sul, pela Portaria ne 344_B-MJNI, de
28 de nevernbro de 1961, a transferir
seus sistema ireadiante e transmissor
da estrada de rodagein Cacequi-Rosaa •
rio do Sul, para a Rua Brasil, esqui-
na de Flores da Cunha, coordenadas
geográficas 549 49' 00"W e 29e52'05"S,
na referida cidade.

Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabricação deeIndús.
tria Eletrônica Profissional, Pontes e
Moraes Cia. Ltda., • modelo TC-10e
8-3, de 100 watt, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria me
mero 1.424 de 12 de dezembro ele
1968.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da . publicação desta Portaria, dará
inigio à execução do serviço ara per-
mitido, após requerer ao DENTEL .a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamen-
to.

0 não atendimento do prazo esta.
beleaido, implicará em Ser teimada
insubsistente a presente Portaria.

Rollin Pinheiro.
)	 •(N9 36.784 - 27-8-70 - Cr$ 20,00)

PORTARIA DE 14 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor. Geraldo Departamento
Nacional de TelecomunicaçõeS
DENTEL - usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria nú
mero '728, de 16 de dezembro de 196e,
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969, do Sr. Ministro de
Estado das Comunicações, e, tendo em
vista o que consta do Processo eal.
mero 5.436-70, resolve:

N9 1.400 (2) Permitir ao Banco da
Amazônia S. A. - BASA execiutar a
título precário Serviço Especial de
Radioehemada, mediante a instala-
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Cl II - Dentro do prazo de 24 (vinte
quatro) meses contados* da publi-

cação da presente Portaria a enti-
dade deverá efetuar as providências

'-' Ora autorizadas e requerer vistoria. -
,. Hilton Santos.

,e/e9 36.781 - 27-8-70 - Cr$ 13,00).
PORTARIA DE 4 DE AGOSTO

DE 1970

[

O Diretor da Divisão Jurídica du

,

 Departamento Nacional de Telecomu.-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução nú.
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria ne

'38, de 4 de setembro de 1968, do Di-

1

retor-Geral, e tendo em vista a in-
formação JURI constante do Proces-
so número 3.594-70, anexo ao 4.227-64,

' resolve:
' N9 1.315 (3) - Aprovar os atos le-
gais praticados pela Lins Rádio Clube
•• S. A., concessionária cio serviço de
radiodifusão sonora em onda tropical
na cidade de Lins, Estado de São
•Paulo, em decorrência da autorizaçãe
constante da Portaria número 69-
DENTEL, de 12, publicada em 27 de

. ;janeiro de 1970, no Diário Oficial da

l

União, retificada pela Portaria rill-
Mero 637-DENTEL, de 13, publicada
em 24 de abril do ano era curso. _

r Hilton Santos.	 .
k •.,(N9 36.777 - 27-8-70 - Cr$ 10,00) •

PORTARIA DE 10 DE AGOSTO
• DE1970

, d- O Diretor da Divisão Jurídica do
;Departamento Nacional de . Telecomu-
P.rdcações. no uso da competência que,
í bom fundamento na Resolução núme-
t Iro 5, de 19 de agôsto de 1968, do 	
tONTEL, lhe confere a Portaria nú-
Vier° 738, de 4 de setembro de 1968,

:- elo Diretor-Geral, tendo em vista o
ã>arecer JURI n9 '79-70 e o que mais
, 'consta dá Processo n9 51.842-64, re-

love:.	 .
, N9 1.314 (3) - Aprovar os atos le-

ais praticados pela Rádio Difusor:,
ele Penápolis Limitecia, permissionária

• leo serviço de radiodifusão sonora na
bidade de Penápolis, Estado de São
Paulo, em decorrência da autorização
'constante da Portaria número 	
1504-DENTEL, de 26 de junho de 1967,
eoublicade no Diário Oficial da União
tne 21 de julho do mesmo ano. -
lteilton Santos.

, (N9 36.772 - 27.8.70 - Cr$ 10,00)
PORTARIA DE 13 DE AGOSTO

DE 1970
' O Ei ir e t o

,
r da Divisão Jurídica do

(Departamento Nacional 'de Telecomu,
rücações, no uso da competência que,
bom fundamento na Resolução núme-
ro 5, de 19 de agôsto de 1968, do ...
OONTEL, lhe confere a Portaria me-
Mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, tendo em vista a

• informação do Setor Técnico e o que
toais consta do Processo n9 5.630-70,
resolve:
' N9 1.376 (3) •--•-, Autorizar a TV
Princeza de Cachoeira Ltda., conces-
tionária do serviço de radiodifusão de
eons e imagens, na cidade de cachoei-
ra da Sul, Estado do Rio Grande do
sul, pelo Decreto n9 64.941, de 6 de
tegôsto de 1969, a executar serviço au-
'filiar para reportagens externas, ob-
eervadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

bepção:
- Esquina da Avenida Brasil com

te Rua Araújo Pôrto Alegre, 'de coor
denadas geográficas 309 02' 45" S e 53V
31'35"W, na cidade de Cachoeira cla
Sul-RS.

- 3 (três) viaturas
3) Freqüência: 6950 - 6975 MHz
4) Potência: 1 watt
5) Sistema Irradiante: Antena Pa-

•pabólica
6) Horário - HX

- Autorizar a utilização, pela
referida , entidade, do equipamento
Transmissor de fabricação Tokyo
Shibaura Eletric Co. Ltd., "Toshiba"
modelo CD-4006B, com as seguintee
especificações técnicas:

- Freqüência de operação: 6950 e-À
6975 MHz	 •

- Potência de saída: 1 watt
- Desvio de freqüência de vídeo:

5 MHz p. a p.
- Nível de entrada de vídeo: 1 volt

P. a.
- Impedância de entrada de vídeo:

75 ohms
- Nível de saída de vídeo: 1 voe.

P. a P.
- Impedância de saída de vídeo:

'75 ohms'
- Desvio de freqUência (áudio) •

á.- 100 kHz
- Nível dé entrada de áudio: O

dbm
- Impedância de entrada de áudio:

600 ohms
- Nível de saída de áudio: O dbrn
- Resposta de freqüência: dentro

de ee 1 db (50 Hz -'10 kHz)
- Fator de distorção: 1% (50 Hz -

10 kHz)
- Ruído: --- 55 db. - Hilton San-

tos.

(N° 36.787 - 27.8.70 - Cr$ 25,00)

PORTARIA DE 20 ISE AGOSTO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, mo uso da competência que,
com fundamento na Resolução núme-
ro 5, de 19 de agôsto de 1968, do ....
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968
do Diretor-Geral, tendo em vista a
Informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 4.132-70,
resolve:

N9 1.416 (3) - Autorizar à S. A.
Rádio Jornal do Brasil, concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonoea,
em ondas médias, na cidade do Rir)
de Janeiro, Estado da Guanabara,
pelo Decreto n9 522, de 20.12.35; a
modificar as características de seu
sistema irradiante diretivo, para em-
prego com potência de 100/100 kW,
conforme autorizado pela Portaria
Ministerial n9 589-A-M.C., de 2.10.69
de acôrdo com os parâmetros Az= 142,
S -=909	 759•
2	 2

II - Autorizar a instalação do re-
ferido sistema irradiante, na área
compreendida entre os paralelos 229
40,30" , S e 229 41, S, e os meridianes
42901, 48" ve e 43 902' 1.8" W, no Mu-
nicípio de Magé, Estado do Rio de
Janeiro, aprovada pela Portaria nú-,
mero '675 - DENTEL, de 21.5.69. -
Hilton Santos.

(N9 36.776 - 27.8.70 - Cr$ 14,00)

Ações

3.150,

Cotas
	

Valor

do Processo n9 4.153-70 anexo ao
1.0002-69, resolve:

N9 1.033 (2) - Prorrogar por qua-
tro (4) meses, a contar de 3 de ju.
nho de 1970 o prazo concedido à....
CIPASA - Companhia Industrial
Pecuária. e Agrícola S. A. para dar
inicio à execução do serviço permi-
tido pela Portaria n9 1.654-69, após
requerer ao CONTEL a vistoria das
instalações e conseqüente emissão da
licença de funcionamento. - Paulo
dos Santos. Gonçalves.
(N9 36.773 - 27-8-70 - Cr$ 10,00).

PORTARIA DE 21 DE JULHO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19-8-68, do CONTEI.,,
lhe confere a Portaria n9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-Ge-
ral, e, tendo em vista o que consta
do Processo n9 4.554-70 anexo ao
18.568-66, resolve:

N9 1.211 (2) - Permitir às Cen-
trais Elétricas Fluminerises S. .A.
- CELF, exeeutar a titulo precário
Serviço Limitado Privado, mediante
a- instalação de estações de radioco-
municações observadas as seguintes
condições:

1 Prazo: Indeterminado
2) Loteais de Transmissão e Re-

cepção:
Fixas:

a) Rua Cel.	 Siquelea ne 31
Magé - RJ; .

b) Rua da Conceição n9 67-69-"-••
Niterói - RJ	 -

c) Saracuruna - Caxias	 Fele'
c/) Estrada Variante Rio-Bahia.

Terezópolis - RJ.
Repetidora:

e) Colina dos Mirantes	 Terezt(ta
polis - RJ.

Móveis:
f) 3 (três) veículos, sendo 2 ((Iole(

do tipo camioneta e 1 (um) do tipõ
sedan.

3) Freqüências: 159,83 MHz par4
as estações a, b, c, eef e 169,91
MHz para as estações c/ e e.

4) Potência: 0,025 kW.
5) Horário: HX - Compartilhado,

indeterminado.
6) Classe das esqações e natureza

do serviço: FX-R-ML-CV - estaçõee
fixas, repetidora e móveis terrestre)
de correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura do
faixa: len.

8) Sistemas Irradiantes:
Direcional pana as estações b e d

e inodirecional para as demaie esta-
ções.

II - Autorizar o uso do Equipa,.
mento Transmissor de fabricação clb
Control S. A. - Indústria e Coe
mércio de Aparelhos Eletrônicos, mo-
dêlo TC-A1-QSA-5, de 25 watts, cone
especificações técnicas aprovadas pene
la Portaria ne 723, de 19- de setem-
bro de 1967.\

III - Cancelar- a Portaria n9 885
de 15 de março de 1968.

A permissionária, dentro do praz*
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, clara
inicio à . execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria --e
Paulo dos Santos Gonçalves.
(N9 36.778- - 2,7-8-70 - Cr$ 28,00):

PORTARIA DE 11 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha.•
ria do Departamento Nacional de Tee
lecomunicações, no uso da competêve
eia que, com fundamento na Res,..-nue

COTISTAS

•
PORTARIA DE 12 DE JUNHO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional .de
Telecomunicações, no uso da compee

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do Departamento Nacional de Teleco-

municações, no uso da competência que, com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe Confere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o Parecer JURI n9 109-70, e o que mais
consta do Processo n9 50.876-64, resolve:

N9 1.418 (3) - Autorizar a Rádio Clube de Marina S. A., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Marilia, Estado de
São Paulo, a efetuar a seguinte transferência de ações:

Acionistas
DE: 'José Edinésio de Paulo
PARA: Ulysáes Newton Ferreira Júnior 	

com o que passará a ser o seguinte o setr quadro social:

Ulysses Newton Ferreira • . 	
Maria da Glória Fagundes Peneira 	
Ulysses NeWton Ferreira Júnior 	
Laert Pereira Barbosa . 	
()Otavio Lignelli
Joel de Barros Fagundes . 	
Maria Luiza Lafemia Piconez e e 	
Ayrton Pereira de Oliveira . 	
Pedro Alves Derminio
José Martins Pereira Netto

Ner$

	

19.420	 111.090,00

	

5.145	 29.583,75

	

3.150	 18.112,50

	

2.520	 14.490,00

	

1.260	 7.245,00
	21 	 120,75

	

21	 120,75

	

21	 120,75

	

21	 120,75

	

21	 120,75

Total . . 	 31.500 181.125,00

Sendo as ações do valor nominal unitário de Cr$ 5,75.
II - Aprovar a designação do cidadão Ulysses Newton Ferreira Jú-

nior, para o cargo de Diretor-Presidente da entidade e a reeleição dos se-
guintes Diretores:

Diretor-Gerente: Laert Pereira Barbosa
Diretor-Secretário: Octavio Lignelli
A entidade deverá comprovar, junto à este Departamento, no prazo de

90 (noventa) dias, contados da publicação da presente Portaria no Diário
Oficial da União, a efetivação e registro do ato legal ora autorizados. -
Hilton Santos.

(N9 36.779 - 27. 8. 70 - Cr$ 3000)

Divisão de Engenharia
tenda que, com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19-8-68 do CONTEL,
lhe confere a Portaria n9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-Ge-
ral, e, tendo em vista o que consta
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Os reenrsos do Fundo acima referido não poderão ser usados para coe
bertuea cie cleboeas de custeio, sua aplicaçào se fará ~ente em razão
de melhoria dos servieos, apôs anuencia. deste Orgeo.

III - A partir desta data, as novas admissões de pessoal, sõmente
serão computadas nas despesas se ,comprovadas -as suas reais necessidades.,
- Francisco Silveira Médici.

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES TELEFÓNICAS DE LONDREVA
- SERCOMTEL

Tabela se Serviço Local, anexa à Portaria Pi9 1.378
Discieminaçào - Tarifas

A - Assinaturas Mensais
	 Cr$

1. Linhas Tnd!viduais:

Residenciais e Poderes Públicos 	 	 .8,00
- Outras Classes . . 	

	
9,00

- Rurais • 	
9,00

2. Troncos de P (A) BX . 	 	 12,00

3. Extensões:

- Externas . • . 	  	 ..	 6,00
- Internas . • 	 	 4,50

4. Ramais privilegiados de P (A) BX 	 .. 	 	2,10
5. Linhas privadas permanentes 	

	
'7.98

8. Linhas de Telex	 7,98
7. Conservação de linha, ora da área básica, por quilômetro 	

	
0,90

8. Acessõries (campainha, chave cc,mutadora, tomada, caixa pro-
tetora para telefone de ponto cie táxi) e 	

	
0,60

9. Aparelho de luxo (côr diferente da fornecida pela Empresa)
	

0,60

do Espelto Santo. - processo nú-
mero 19.357-69.

Onde se lê:
N9 1.012 (2)

Leia, se :
N9 1.017 (1)
A página n9 4.894, na 2 e coluna do

Igario Oficial de 2 de julho de 1970,
cem referência a Portaria n 9 1.060
(2) de 17 de junho de 1970, de Cia.
de hesticheade de Brasília. - Pro,
cesso tis 62.67.

Onde se lê:
b) Frtrequacira 710.904

Leia-se:
b) Lntrequadra 710-910 .

página n9 5.095, na 3e coluna do
Diário Oficial de 9 de julho de 1970,
com referência a Portaria n9 1.068
(2) de 19 de junho de 1970, de Orpeca
S. A. - Organização Pecuária da
Amazónia. - processo n9 2.335.70.

Onde se lê:
4) Potencia: 1,100 KW

Leia-se:
Leia-se:

4) Potência: 0,100 KW
A página n9 5.095, na 4e coluna do

Diário Oficial de 9 de julho de 1970,
com referência a Portaria nP 1.070
(2) de 19 de junho de 1970, de. Alci-
des Prudente Pavan - Processo nú-
mero 418 69.

Onde se lê:
b) Fazenda Jacutinga, - etc.

Leia-se:
Também o item C:
c) Fazenda Trés Meninas - Mu-

nicípio Guapirana	 PR.
Onde se lê:

III - de 22.11.69
Lela-se:

- de 22.11.1960
página n9 5.054, na 3e coluna do

Diário Oficial de 8 de julho de 1970,
com referencia a Portaria n9 1.081
(2) de 24 de junho de 1970, de Dante
Pazzaresse - processo n9 13.011,85.

Onde se lê:
3) Freqüência: 94835 KHZ

Leia-se:
3) Freqüência: 9483,5 KHZ
Na 49 coluna com referência a

de II,II,
Onde se lê:

3) Freqüência: 9483,5 KHZ
Leia-se:

3) Freqüência: 8047,0 KHZ
página n9 5.255, na 29 coluna do

Diário Oficial de 15 de julho de 1970,
com referência a Portaria n9 1.115
(2) de 1 de julho de 1970, de CAMI
- Cia. Amazonense de Minérios -
processo ne 3.212 70,

Onde se lê: +
Ride II
c) número 891

Leia se:
Rlde II
C). n9 881
A página ris 5.429, na 43 coluna do

Ddrio Oficial de 21 de julho de 1970,
a) Rua earmstadt n9 1.162 - Pe. com. referencia a Portaria n9 1.130

trópol's - E. do Rio	 (2) de 3 de julho de 1970, de Miguel
Deslacávt is: 10 estações	 . Pedro José. - Processo n9 4.049-70.
A páginn no 4.893, na 4e coluna do	 Onde se lê:

Diário Ofi, 'et/ de 2 de julho de 1970, Portaria de 3 de julho de 1970.
com refce encia a Portaria n9 1.012	 Leia-se:
(2) de 10 .e junho de 1970, de Asso- Portaria n ç' 1.130, de 03 de julho
ciaçao dos Práticos do Porto e Barra de 1970.

B) Serviço Medido

Franquia de 270 impulsos - para cada ) impulsos excedentes
	

0.03

PORTARIA DE 19 DE AGOSTO DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia e Eetattetica do Departamento. Na-
cional de Telecomunicações, no uso da competencia que, com fundamento
na Resolução n9 5, de 19 de agõsto de 1968, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738, de 4 de setembro de 1988, do Diretor-Geral do DeasITEL,
e, de acôrdo com o artigo 61 do Decreto n9 e7.611, de 7, de janeiro de 1936,
e tendo em vista o que consta de Processo 119 5.187-70, resolve:

N9 1.407 (5) - Autorizar à Companhia Telefônica de Ourinhos, a co-
brar, a partir desta data, nos serviços de telefonia urbano que executa em
sua área de cdeuessão, em Ourinhos, no Estado de São aaulo, as tarifas
constantes da tabela anexa, a fim de etender a eemuneraçao do Investi-
mento e a elevação das despesa:, salariais, conforme os novae niveis au-
torizadas pelo Conselho Nacional de Politica Salarial, em reunião de 24
de julho de 1970.

II - A partir desta data, as novas admissões de pessoal semente se-
rão computadas nas despesas se comprovadas as suas reais necessidades.
- Francisco Silveira Médici.

COMPANHIA TELEFÓNICA DE OURINHOS

Tabela de Serviço Local ene= à Pnrtaria ti9 1.407

Discriminação - Tarifas
Cr$

A - Assinaturas Mensais

1. Linhas Individuais:

- Residenciais e Poderes Públicos 	
	

9,59
- Outras Classes . . 	

	
14,39

Rear418 AL r 4. • o" lb 	  b 	
	 14,39

:nen 5, ( e 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria ris '738, de 4.9.63,
do Diret( r-Geral, e, tendo em vista
o que cor sta do Processo n9 18.839,66,
resolve:

N9 1.3E3 (2) - Permitir a Crézio
Pereira ds Morais executar a titulo
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
raeiocomt nieações observadas as se-
guintes o ndições:

1) Praz: Indeterminadp
2) Loca.s de Transmissão e Recep-

çáo:
a) Rua Major Mendonça n9 484 .-

A..açatuba - SP
o) Fazs Ida Canguru, município de

11mambai - MT
3) Freç lenda: 7.690 kHz
4) Potê seda: 0,1 kW
5) Hora rio: HX - Compartilhado,

Indetermi: lado
6) Cias e das estações e natureza

do serviço:
FX-CV !stações fixas de correspon-

delicia pie fada	 •
Ç) Cias'. das emissões e largura de

faixa:
3A3J - banda lateral superior
8) Sist. ma Irradiante: dipolo de

meia ondt .
Autoriza o uso do Equipamento

Transmisa a• de fabricação de Eletree
nica Avot 1 Indústria e Comércio Li.
mitada, m )clelo SSB - 150 FX, de
100 watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n 9 453, de 12
de março de 1970.

A pernt ssionária, dentro do praro
de seis (6 meses, a contar da data
da publi !ação desta Portaria, dará
Inicio à e: ecução do serviço ora per-

ap )s requerer ao DENTEL, a
vistoria dr s instalações e conseqüen-
te emissã( da licença de funciona-
mento.

O não t tendimento do prazo esta-
belecido, iieplicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
.Regina Mcria da Cruz Cabral.
(179 36.781 - 27-8-70 - Cr$ 25,00)

Retificações
A págint n9 4.962, na Ie coluna do

Diário Ofi lel de 6 de julho de 1970,
com refer neta a Portaria n9 1.002
(2) de 05. J6.70, de Prospcc S. A. -
proceaeo r 19.926-69.

Onde e lá:
Fixas
a) Rua Jermetadt n9 1.162 - Pe-

trepolie - E. do Rio 10 (dez) esta-
ções.

Deslocár Is:
Leia sc

Fixas:

Divisão de Economia e Estatística

PORTARIA DE 13 DE AGOSTO DE 1970

O Dixe jr da Divisão de Economia e Estatística do Departamento Na-
cional de S elecomunicações, no uso da competência que, com fundamento
na Resoluç o n9 5, de 19 de agõsto de 1968, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738. de 4 de setembro de 1968, do Diretor-Geral do DENTEL,
o, de acôrda com o artigo 61 do Decreto n9 57.611, de 7 de janeiro de 1966,
tendo em v sta o que consta do Processo n9 12.868-69, resolve:

NO 1.371 (5) - Autorizar ae Serviço de Comunicações Telefônicos de
Londrina, t cobrar, a pareix desta data, nos serviços de telecomunicações
urbanos (eu executa em sua área de concessão, era Londrina, no atado
do Paraná, as tarifas constantes; da tabela anexa, a fim de atender a re-
muneração do Investimento.

- C montante correspondente à remuneração do Investimento,
constante d) processo supra citado e na parte reconhecida pelo DENTEL,
deverá ser untabilizado em conta separada sob a rubrica "Fundo de Ex-

\	 pausa() e M,sthoria"e
•

G) Sernços Eventuais

1. Instalaoes:
	 Cr$

Linhas individuais • 	 	 20,00
- Troncos de P (A) BX 	 	 10,00

Extensões Internas e Acréscimos de Ramais de P" (A) BX	 5,00

I. Mudançee:

- Na mesma propriedade do assinante 	 10,00
- Para outra propriedade . 	 	 20,00

3. Transferências de responsabilidade de assinante 	 	 50,00
4. Religaçoes de aparelhos desligados, a pedido, ou por culpa do

assinante	 . 	  •.	 5,00
5. Telefones Publicos, por chamada local • 	 	 0.03
8. Linha de som para trole:missões urbanas (esportivas, cívicas,

etc.), por dia • 	 	 20,00
(N9 36.780 - 27.8.70 - Cr$ 70,00)
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2. Troncos de p	 BX	 	 	 19,18
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b) Canalização e Freqüências:

2. ExtensOes•
Freqdênclas (MHz)

- Externas .	 9.59
- Internas .	 .	 . • 	 	 7,19 Canais

ENLACES
4. Ramais privilegiados de P (A) BX 	 	 3,36
5, Linhas pdvadas permanentes .	 	 	 12,75 I d a	 Volta

6. Linhas da Telex	 	 	 •	 12,75
7. Conservação de linha, fora da área básica, por quilômetro ... 	 0,96
8. .AcJseórics (campainha, chave emutadora, tomada, c tixa pro-;

tetora para telefone do ponto de táxi) 	 	  1 	 	 1,44 n 393 38$
9. Aparelho de luxo (e& diferente da fornecida pela Emprêsa)	 1,44 São Luis	 Santa Rita 	 14 271,23 300,00

eanta Rita - Cigana 	 14 273,75 302,50
Cigana - Coroatá 	 12 271,25 300,00

B) Serviços Eventuais Coroatá - Corló 	 e 	 12 273,75 302,59
Cr* Codó - Caxias 	  	 12 271,25 300,00

a. Instalações! Caxias - Timon 	 6 273,75' 302 50
Cigana - Itapecuru Mirim	 	 2 271,25 300,00

- Linhas Individuais 	 	 	 0,00 Coroatá	 Bacabal 	 12 273,75 302.50
- Troncos de P. (A) BX	 	 	 10,00 Bacabal - Pedreiras 	 2 271,23 300,00

- Extensões Internas e Acréscimos de Ramais de P (A) 	 BX	 5,00

2. Mudanças: Francisco Silveira Médfct.

_._ Na mesma propriedade do assinante . 	 	 	 10,00
(N9 36.771 - 27.8.70 - Cr$ 35,00)*

- Para outra propriedade 	 20,00..	 • Retificação
A página n9 5635, na 2a coluna do Diário Oficial de 28.7.70, com refe-

rência à Portada n9 1.164 (5) de 9.7. '70, da Cia. Telefônica de Alagoas -
3. Transferências de responsabilidade de assinante 	 	 50,00 Processo n9 19584-69.
4. Religações de aparelhos desligados, a pedido, ou por culpa do Onde se lê:

assinante	 5,00 4)	 Religações de aparelhos desligados etc. 	 	 	 0,05
Leia-se:

5. Telefones Públicos, por chamada local 	 0.05 4) Religações de aparelhos desligados etc.	 	 	 5,00
6. Linha de som para transmissões urbanas	 (esportivas, cívicas, Leia-se também o item n9 5:	 •

etc.), por dia	 20,00•	 5) Telefônes Públicos, por chamada local 	 0,0e
(N9 36.785 -'-- 27.8.70	 Cr$ 67,00) Na Tabela de Serviço Interurbano onde se lé:

.

PORTARIA . DE 20 DE APOSTO DE 1970
O Diretor da Divisão de Economia e Estatística do Departamento Na-

cional de lelecomunicaçoes, no uso da competência que, com fundamento
aa Resolução n9 5, de 19 de agi:3st° de 1968, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738. de 4 de setembre de 1968, do Diretor-Geral do DENTEL,
cie acôrdo com o artigo 38, parágrafo 2 9, do Decreto n9 57.611, de 7 de
aleiro de 1966 e, tendo em vista o que consta do Processo n9 2.364-70, re-
solve:

N9 1.415 (5) - o Projeto Técnico. com as re,salv,s contidas
no Oficio n9 587-70-ESTA, apresentado pela -Ernprêse, de Telecomunicações
do Maranhão S. A. - TELMA, com sede à Praça João Lisboa, n9 177, ci
ciada do ;	 /ga-aT,bão, sob a resn-” ,abru e g-
nheiro Frededeo Francisco da Almeida, referente às ligações interurbanas,
em UHF, nas localidades abaixo, com as seguintes características:	 -

a) Eguitdimentos:

Transeeptor- a295 - 711 - 11001/11011
Potência:. 10 watts
Transmissor: 6 11Z - 329/11

-Potêr ta: 100 watts
Reaptor 6 RO - 182/21
Fabricante: INBFLSA

c

Reduzida

Distancia Radial
em Quilômetros

Min, Ade.

4
Além de 200 	

	
0,96

Leia-se:

Reduzida

Distântia Radial
em Quilómetros

Ado.

Aléni do-200 	
	

0,60

TÊRMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Diretoria do Ensino Industrial
Gonvênio Especai ce,ebraclo ent e o

Ministério da Eaucaçao e Cultura,
através da Di; .-.o. .a do Ensino In-
dustrial e ci Funclaçcío do Ensino
Secundário, Entidade Mantenedo-
ra do Centro Educacional de Nite-

• rói, para continuação das Obras
do referido Centro.
Aos 26 dias do mês de agôsto do

ano de m:1 novecentos e setenta, no
Gabinete do Diretor do Ensino In-
dustrial, presentes o respectivo titu-
lar. Dr. Paulo José Dutra de Castro
e 6 Presidente da Fundação do En-
sino Secundário, entidade mantene-
dora do Centro Educacional de Nite-
rói, Dr. Ricardo Xavier da .lveira,
foi firmado o presente Convênio Es-
pecial, em que se estabelecem os se-
guintes comproireasos:

Cláusula Primeira - O Ministério
da Educação e Cultura, através da
Diretoria do Ensino Industr al. pres-
tará, ao Centro Edu- acionai de Ni-
terói-RJ, auxile de Cr$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil cruzeiros),
para continuação de obras.

Cláusula Segunda - O auxilio de
que trata a cláusula anterior, coara-
rá à conta do Projeto n9 09.08.1.187
- Verba 4.3.3.0 - "Entidades de
Ensino Técnico Industrial mediante
Convênio".

Cláusula Terceira - O presente
Convênio Especial terá vigência de
um ano, a partir da data de sua as-
sinatura, podendo ser renovado, con-
forme conveniência desta Dixetoria.

Cláusula Quarta - A verificação
das obrigações decorrentes do pre-
sente Convênio Especial caberá à
Diretoria do Ensino Inci&trial, obri-
gando-se a beneficiária, a conservar
em seus arquivos o presente Convê-
nio Especial, bem como tôda a sua
documentação correspondente.

Cláásula Quinta - As prestações
de contas serão fe.tas perante •o se-
tor de Contrôle Contábil da Direto-
ria do Ensino Industrial, comprome-
tendo-se a entidade beneficiária a
facilitar, por todos os meios os tra-
balhos de fiscalização.

Cláusula Sexta - Ao firmar o pre-
sente Convênio Espec_ala as partes
declaram que aceitam, sem matai-

ae condições estabelecidas,
que se responsabilizam pelo fiel cum-
primento de tôdas as cláusulas, de
cuja inobservância resultará denún-
cia do presente Convênio Especial,
com a consequente devolução do nu-
merário indevidamente aplicado, res-
salvadas as medidas que se fizerem
necessárias no sentido de resguarda-
rem-se as interêsses do Ensino e do
Ministério da Educação e Cultura.

Brasília, 28 de agôsto de 1970. -
Paulo José Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Industrial. - Ricardo Xa-
vier da Silveira, Presidente da Fun-
dação do Ensino Secundário, Entida-
de Mantenedora do Centro Educacio-
nal de Niterói.

Convénio Especial celebrado entre o
Ministério da Educação e cultura,
através da Diretoria do Ensino In-
dustrial 8 o Centro ifs ~afã°
Técnica da Guanabara, para con-
tinuação de obras.

Aos 26 dias do mês de ageeto
ano de mil novecentos e setenta, no
Gabinete do DL-ator do Ensino In-

dustrial, presentes o respectivo titu-
lar, D. Paulo José Dutra de Castro
e o Diretor do Centro de Educação
Técnica: da Guanabara, foi firmado
o presente Convênio Especial, em que
se estabelecem os seguintes compro-
missos:	 7

Cláusula Primeira - O Ministério
da Educação e Cultura, através da
Diretoria do Ensino Industrial, pres-
tará, ao Centro de Educação Técnica
da Guanabara, auxílio no valor de
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros), para continuação de Obras.

Cláusula Segunda - O auxilio de
que trata a cláusula anterior, corre-
rá à conta do Projeto n9 09.08.1.181
- Verba 4.3.3.0 - "Entidades de
Ensino Técnico Industrial mediante
Convênio".

Cláusula Terceira - O presente
Convênio Especial terá vigência de
um ano, a partir da data de sua as-
sinatura, podendo ser renovado,
conforme conventflcia desta Dire-
toria.

Cláusula Quarta - A verificação
das obrigações decorrentes do pre-
sente Convênio Especial caberá à
Diretoria, do Ensino Industrial, obri-
gando-se a beneficiária, a conservar
em seus arquivos o presente Convfl-

,
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ego Espekal, bem como toda a sua
documentação correspondente.

Cláusula, Quinta — As prestações
de contaa serão feitas perante o Se-
tor de Centrôle Contábil dai Direto-
aia do Esino Industrial, comprom e

-tendo-se a entidade benefic:ária a
facilitar, teor todos os meios os tra-
balhos dd fiscalização.
. Cláusult Sexta — Ao firmar o
presente Convênio Especial, às par-
tes decla'am que aceitam, sem res-
•rições, as condições estabelecidas, e
.que se reiponsabilizam pelo fiel cum-
primento de tôdas as cláusulas, de
cuja .:nobservância resultará denún-
cia do presente Convênio Especial,
com a consequente devolução do nu-
merár:o indevidamente aplicado, res-
salvadas as medidas que se fizerem
necessárias nó sentido de resguarda-
rem-Se os interêsses do Ensino e do
Ministério da, Educação e. Cultura.

Brasília; 26 de agôeto de 1970. —
Paulo .1&-é Dutra—de Castro, Dire-
tor do Ensno Industrial. — Aécio
Alves da Costa, Diretor do Centro de
Educação. Técnica da Guanabara.

MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Campanha de Erradicação
da Malária

Contrato de locação do Imóvel, sito à
Rua Pedro Celestino número 968, na
cidade de Campo Grande, do Estado
de Mato Grosso, entre .o Ministério
da Saúde, através da Campanha de
Erradicação da Malária, como loca-
tário o Camilo Boni como locador.
Aos dois (2) dias do mês de janei-

ro de 1970, na Sede do Setor Campo
Grande da Campanha de Erradicação
da Malária, na Rua Pedro Celestino
n9 968, na 'cidade de Campo Grande,
Estado de Mato Grosso, ai presentes,
de um lado, o Ministério da Saúde,
neste ato representado pelo Dr. Paulo
Gomes Barbosa, conforme poderes
contidos na Portaria n9 38 de 20 de
novembro de 1969 do Sr. Assessor do
Supervisor da C.N.E.E., Dr. Mário
de Oliveira Ferreira, adiante denomi-
nado simplesmente locatário e, de ou-
tro lado, Senhor Camilo Botei, porta-
dor do Titulo de Eleitor número 0642,
69 Zona, adiante denominado locador
por aí resolveram firmar o presente
contrato de locação, de acôrdo com
as cláusulas e condições seguintes, que
aceitam, retificam e outorgam, o lo-
catário, em nome da União e o loca-
dor por aí herdeiros e sucessores, con-
soante as cláusulas adiante menciona-
das.

Cláusula Primeira — Objeto — O
presente contrato tem por objetivo a
locação do imóvel sito à Rua Pedro
Celestino n9 968, na cidade de Campo
Grande, Estado de Mato Grosso.

Cláusula Segunda — Destinação —
O imóvel ora locado, destina-se ao
funcionamento da Campanha de Erra-

dicação da Malária, exclusivamente,
que não poderá sublocá-lo ou cedê-lo,
sem anuência prévia e expressa do lo-
cador.

Cláusula Terceira — Fundamento
legal — O presente contrato rege-se
pelo código de Contabilidade da União
(Decreto n9 4.536 de 26 de janeiro de
1922), pelo -Regulamento Geral de
Contabilidade Pública (Decreto núme-
ro 15.783, de 8 de novembro de 1922),
e pelas disposições dos Decretos-leis
n9 4, de 7 de fevereiro de 1966 e 322,
de 7 de abril de 1967.

Cláusula ~ria — Vigência e Vali-
dade -- O presente contrata vigorará
por um (1) ano á contar da data da
sua assinatura, tendo validade somen-
te depois de publicado em Diário Ofi-
cial, e a. terminar na data em que
se completaram os ano de sua assi-
natura, ocasião que o imóvel ora lo-
cado deverá ser restituído ao locador,
independente de notificação judicial
ou extra-judicial, inteiramente deso-
cupado, ressalvada a hipótese de ser o
contrato renovado, por acôrdo entre as
partes.

Cláusula Quinta — Valor do aluguel
— O aluguel do imóvel objeto do pre-
sente contrato será NCat 1.500,00
(hum mil e quinhentos crfuteiros no-
vos), caie sofrerá reajustamento na
mesma proporção e data em que o sa-
lário mínimo no Estado fôr alterado.

Cláusula Sexta — Cobrança de alu-
guei — Os aluguéis serão cobrados
pelos locadores mediante a apresenta-
ção das respectivas faturas elaboradas
com observância na legislação em vi-
gor até o quinto (59) dia útil do mês
seguinte ao vencido, na Turma de Or-
çamento e Contabilidade da Campa-
nha de Erradicação da Malária, obri-
gando-se o Ministério da Saúde, a
providenciar as medidas legalmente

necessárias para a liquidação daquelas
faturas, com acréscimo que caso haja
em virtude do disposto na cláusula *Ma
tinia.	 •

Cláusula Sétima — Impôsto Predial
— Taxas de Serviços de Agua e Es-
Oto e Seguro de Incêndio — Todoe
os impostos, taxas ou tarifas de ser-
viços, atuais ou que forem lançados
contra o imóvel locado, durante a vi-
gência dêste contrato, correrão exclu-
sivamente por conta do locatário, bem
como o seguro contra fogo que deverá
ser feito em Companhia Seguradora
Idônea no valor de Ner$ 1.500,00 (hum
mil e quinhentos cruzeiros novos), e
em nome dos locadores. Se satisfeitas
essas despesas pelo locador, o locatá-
rio as reembolsará no mês geguinte,
juntamente com o aluguel.

Cláusula OItava — Benfeitorias —
Fica o locatário desde já autorizado a
proceder no imóvel locado às adapta-
ções necessárias ao seu adequado fun-''
cionamentO, sem que os materiais usa-
dos nessas adaptações passem a inte-
grar o patrimônio dos locadores. Findo
o prazo de locação, será o imóvel de-
volvido aos locadores nas condições
em que se encontravam no momento
da assinatura do presente contrato,
saldo no concernente às naturais don-
seqiieneitts do uso normal. Aos loca-
dores fica reservado o direito de fis-
calizar qualquer obra que se venha a
realizar, bem como a visitar o imóvel
ora locado, e na presença do locatário,
para constatar o bom uso e conserva-
ção do mesmo.

Subcláusula único — Tildas as obras
ou alterações que porventura, venham
a ser determinadas pelas autoridades,
serão executadas pelo locatario sem
direito a qualquer espécie de indeni-
zação, de modo que finda ou rescin-
dida a locação, seja restituído o imó-
vel de forma que possa continuar sen-
do utilizado sem qualquer exigência
por parte daquelas mencionadas auto-
ridades.

Cláusula Nona — Sinistro — 2.10 caso
de incêndio ou qualquer outro sinis-
tro que, atinja o imóvel, este contrato
ficará rescindido de pleno direito, des-
de que seja total o sinistro; se, porém,
o sinistro atingir parcialmente o imó-
vel locado, o locatário poderá optar
pela rescisão do contrato, se não pre-1
ferir continuar considerá-lo em vigor
continuando nessa hipótese, a pagar
integralmente o aluguel e demais en-
cargos ajustados, sem qualquer solu-
ção de continuidade e sem direito ‘a
indenização de qualquer espécie.

Cláusula Décima — Dotação Orça-
mentária — A despesa orçamentária
com a execução do presente contrato
correrá, no exercício em curso à conta
da Categoria Econômica, 3.1.3.2. —
subelementos 10.00, Ministério da
Saúdd, do Orçamento Geral para o
exercício financeiro de 1970, Lei númea
co 727, de 1 9-8-69, e nos exercício fu-
turos, à conta das dotações orçamen..
tarjas previ.,tas pi-a.a atender as des-
peais da mesma raturera.

Citai...ala Décima Primeira — Vigên-
cia cin e:vo de ellen:avio — O presen-
te contrato de locição continuará em
vigor na hipót;se co alienação de Uno-
vel, de acUrcio coni o clisi to no ar-
tigo 1.197, .parte final, Uo Ct.o Ci-
vil.

E. por e::Lareni aeweies, depois de
lido e achado conforme, tendo o loca-
dor apresentado os documentos exigi-
dos para a sua N,alidade. foi o pre,
sente contrato assinado em 4 (quatro)
vias de igual teor, pelas partes supra
mencionadas e pelas testrnminhas abai-
xo-assinadas. — Cantina Boni, Loca-
dor. — Paulo Gomes Barbosa, Chefe
do Setor Campo Grande da CEM.

Testemunhas: Wagner Guinezi Cha-
ves. — Edis= Mecchi.

(N9 3.251-B — 31-8-70 — Cr$ 64,00)

'Convênio Esikcial celebrado entre o
Ministé o da Educação c Cultura,
atreves da Diretoria do Ensino In-
dustrial e a Escola Técnica Federal
"Celso Suckow da Ponszca"
Guanabara, para continuação de
obras.
Aos 8 dias do mês de junho do

ano de mil novecentos e setenta, no
Gabinete do Diretor do Enano'In-
dustrial, presentes o respectivo titu-
lar, Dr. ':?aulo José Dutra de Castro
e o Direi or da Escola Técnica Fe-
deral "Calso Suckow da Fonseca",
Prof. Ed nar. de Oliveira Gonçalves,
foi firma.lo o presente Convénio Es-
pecial, ent que se estabelecem os se-
guintes compromissos:

CláusuIjs Przweira — O Min stérío
da Educrção e Cultnra, através da
Diretoria ,do Ensino Industrial, pres-
tará à Elcola Técnica Federal "Cel-
so Suckow da Fonseca" da Geena-.
bera, atulho no valor cle Cr$ 	
80.000,00 i (trinta mil cruzeiros), pa-
ra continuação de obras.

Clausule Segunda — O auxílio de
que trata a cláusula anterior, corre-
ta à cont. do Projeto número 	
09.08.1.187 — Verba 4.3.3.0 — "En-
tidades de Ensino Técnico Industrial
inediante Convênio".

Clátisu4 Terceira . O presente
Convênio Especial terá vigênc ia de
um ano, a partir da data de sua as-
Sinatura, podendo ser renovado, con-
forme cOnveniên ia. desta Diretoria.

aclusul e Quarta — A verificação
das obrigações decorrentes. do pre-
sente Coavênio Especial caberá à
Diretoria do Ensino Industrial, obri-
gando-se a beneficiária, a conservar
em seus arquivos o presente Convê-
nio/ Espedial, bem como tôda a sua
dodumencação correspondente.

CliftiOtl.i Quinta — As prestações
de . contas serão feitas perante o Se-
tor de C4mtrôle Contábil da Direto-
ria do E .sine Industrial, comeu o-
metendo-e a ent.dade beneficiaria
a facilitar, por todos os meios os
trabalhos' de fiscalização.

Cljáusula Sexta — Ao firmar o
presente Convênio Especial, as par-
tes declaram que aceitam, sem res-
trições, E s condições estabelecidas e
que se responsabilizam pelo . fiel
cumprimc ato de tôdas is cláusulas,
de cuja inobservância resultará de-
núnc.a da presente Convênio Espe-
cial, com .a consequente devolução do
numera-ele indevidamente apliaado,
ressalvadas as medidas que se fize-
rem necc asarias no sentido de res-
gUardareM-se os Interêsses do Ensi-
no e do Ministério da Educação e
Cultura.

Brasília, 8 de junho de 1970. —
Paulo .I0.14 Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Industrial. — Edmar de
Oliveira eronçaleee, Diretor da Esco-
la Técnida Pedem' 'ÇOelso 'fiauokow
da Fon "a

COLEÇÃO DAS LEIS
1970

VOLUME III

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOL LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho

'Divulgação n.° 1.145

PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME IV

ATOS. DO PODER EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação n.° 1.144

PREÇO Cr$ 20,00

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. g
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.,
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ED1TAS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Diretoria de Serviços Gerais —'Patrimônio

TOMADA DE PREÇOS N 9 9/70

EDITAL

-"'• 1. De ordem do Senhor Diretor de Serviços Gerais do Gabinete Civil
da Presidência da República e de acordo com o Decreto-lei n 9 200, de 25
de fevereiro de 1967, fazemos público, para conhecimento dos interessados,
que às 16 (dezesseis) horas do dia 21 de setembro de 1970, no Gabinete do
Senhor Diretor, no 49 andar do Palácio do Planalto, nesta' Capital; reunir-
se-á a Comissão presidida pelo Capitão Reloides Soares, a fim de receber

' propostas para o fornecimento de móveis, colchões e travesseiros, çonfornie
especificações, critério e quantidades .a seguir.

• Capítulo 1 — Da Habilitação

2. Baseado no § 2 9, artigo 128 do Decreto-lei n 9 200, de 25 de fevereiro
de 19s7, a Comissão somente aceitará propostas de firmas fornecedoras, ha-
bilitauas e inscritas no Registro de Fornecedores do Governo-do Departa-
mento Federal de Compras do Ministério da Fazenda, no Registro Cadas-
tral da Prefeitura do Distrito Federal ou da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil — NOVACAP.

2.1 O Certificado do Registro Cadastral, que nec'essita estar atuali-
zado e será apresentado em fotocópia autenticada, deverá ser encaminhado
em envelope fechado, em separado das propostas, no qual constará o nome
e endereço da firma, o número da presente "Tomada de Preços" e o dia
da abertura, além da palavra "Certificado".

Capitulo II — Das Propostas
3. A proposta deverá ser apresentada, também, em envelope fechado

'contendo, além da palavra "Proposta" o nolue e endereço da firma, bem
como menção à presente Tomada de Preços (Número) e o dia da abertura.

3.1 A proposta deverá preencher, obrigatoriamente, os requisitos abaixo,
Sob pena de não ser considerada:
. a) ser datilografada em 3 (três) vias, em 'língua portuguesa, sem emen-

das, rasuras ou entrelinhas;
b) ser entregue no local, até o dia e hora determinados no primeiro pa-

rágrafo deste Edital;
c) ser assinada, bem como rubricada teclas as folhas;
d) conter preços unitários e total em algarpmos, e quanto ao último,

por extenso, em moeda brasileira, referentes à mercadoria posta e montada,
em dependências desta Presidência da República, em Brasília, Distrito Fe-'
geral;

e) especificação clara do material oferecido, inclusive "marca";
I) prazo de Validade da proposta não inferiOr a 30 (trinta) dias;
g) prazo de entrega . da mercadoria;

• h) declaração expressa de aceitação plena e total das condições e &Id..
tendas contidas no presente Edital.

• Capítulo III — Do Material

4. São as seguintes as quantidades e características do material objeto
da presente Tomada de Preços:

	

Item	 Quantidade

01 04 Módulos de armários, tipo militar, re-
forçado, com 5,60m de comprimen-
to, por 1,40m de altura e 0,55m de
profundidade, apoiado no chão só-
bre borracha, contendo cada. módulo
14 armários individuais de 0,40m
de largura, com as seguintes espe-
cificações:

— Estrutura:

Metálica de 50mm x 3(imm, em chapa
ny 16, pintada com fundo especial
contra ferrugem e acabamento em
tinta sintética;

' — Divisões e Prateleiras:

Em madeira aglomerada de 15mm de
espessura, à prova de empeno, en-
vernizadas com nitro celulose. ' A
partern interna dos armários terá
duas prateleiras, colocadas a 30cm
e 60 em de altura, ficando os 80 em
restantes livres com um varal para
cabide;

-- Portas:

Em madeira aglomerada de 20mm,
revestida de fórmica, sendo a cola-
gem, à prova de calor e umidade,
com "Cascanite'';

— Fundo•t
• -,41

Fechados, com Madeira aglomerada
de lOmm;

Ferragens;

Dobradiças de pino fixo, fechadura
de tambor e puxador.

'10 j	 Camas-Beliches, ti p o militar, com
'• 1,40m de altura, 1,90ni de compri..

zuni° e 0,80m de largura com a
cama superior, com o colchão; a
uma altura de 1,10m, separáveis e
desmontáveis, podendo ser usados
como duas gamas, atendendo, ainda,
às seguintes especifitações:

— Estrutura:

Metálica de 50min x 30mm, em chapa
n9... 16, pintada,_,00m fundo especial

• contra ferrugeín • acabamento em
'tinta sintética;

— Barras laterais:

Em aço n9 16, com o mesmo acaba-
mento acima;

— Painéis:
—

Cabeceira e peáeira em madeira aglo-
merada de 16mm, à prova de em-
peno, revestida de pau-ferro nas
duas faces e encabeçado na parte
superior e inferior com canaletes de
aço n9 14 dobrado e também com
o acabamento acima.

— Estrados:

Em pinho' de primeira, composto de
9 ripas e 5 travessas.

— Ponteiras:

Superior, intermediárias (macho e fti-
mea) e inferior em polipropileno.

/40	 Colchão de espuma de 26 a 28 de re-
sistência, com 0,78m de largura,
1,88m de comprimento e 0,10m dá

.	 espessura, forrado com tecido loni-
ta, lisa, de primeira qualidade.

04 ..140 Travesseiros de flocos de espuma,
'dta-ndard, de 0,60m x 0,40m, forra-
do com tecido de algodão de pri-
meira qualidade.

Capitulo IV — De'Dotaçlto

6. A despesa com a aquisição correrá à conta da seguinte dotação do
•vigente orçamento:

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.4.0 — Material Permanente

4.1.4.0.08.00 —,Mobiliário em Geral

Capitulo V — Das ObrigeOes. e Finalidades

0. A firma vencedora da presente Tomada de Preços assinará contrato
de fornecimento do material e, para garantia de seu cumprimento, prestará,
Mn conte- vinculada no Banco do Brasil,S:' A. — Agência Central, 'caução
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, de acordo

\ com o artigo 135, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967: Êste
depósito sómente poderá ser 1 levantado após a entrega e aceitação do ma-
terial.

6.1 Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o material proposto e
objeto do contrato ou venha a entregá-lo em desacordo com o que foi so-
licitado, reserva-se a Comissão ,o direito de optar pela adjudicação ao se-
gundo colocado, respondendo o fornecedor faltoso, além da perda da caução
e de outras sanções legais, pelo Ônus da despesa resultante da diferença,
de preços verificados.

6.2 O segundo fornecedor, no, hipótese do item acima, estará sujeito
flta mesmas exigências feitas ao primeiro.

Ó.3 Fica estabelecido o percentual de 0,5% (Cinco décimos por cento),
a titulo de multa, sôbre o total da adjudicação, por dia de atraso na entrega
do material.	 .

6.4 Será considerada recusa formal a não entrega do mercadoria aptbg
decorridos 60 (sessenta) dias do vencimento do prazo estabelecido 'para à
entrega do material desde-que não haja pronunciamento expresso do for-
necedor que justifique, a juízo da Comissão, o atraso verifloado,,

Discriminação

•



ENRIQUECIMENTO

11..11TO

Divulgação n f' 1.093

PREÇO: Cr$ 1,00

venda:
Na Guanabara

Seç3o de Vendas:
_Avenida Rodriques Alves e

Agência 1:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo serviço
de Reembólso Postal

Em Brasília
Na Sede do DA.N.

MN&	
	 •••••n•11•1,	 	 ••n••••

Secão 1 — Parte I)
	

Setembro de 1970
_

não encontrado, a recolher no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da pu-
blicação deste as importâncias de 	
NCr$ 1.450,00 (um mil, quatrocentos
e cinquenta cruzeiros e cinqUerna
centavos), sendo de impôsto 	
Ner$ 967,00 e de multa Ner$ 483,150,
sujeita à importância, correrão mo-
netária e juros de mora, sob pena de
cobrança executiva, e demais sançõee
legais.

O processo no 402.343-69, encontra-
se na Seção de Arrecadação da
D.R.F., em Brasília, na Esplanada
dos Ministérios, Bloco 05, 29 andar,
sala 212, onde a firma interessada
dele poderá ter vista.

Baasilia, 13 de agõsto de 1970. —
Salomão Pensusan, Chefe da Seg. cb
Arrecadação.

EDITAL N9 33-70
D.e ordem do Delegado da Receita

Federal em Brasília, fica intimado os
Irmãos Kissimoto Ltda., com ende-
reço na 3e Avenida, n9 1.510, em
Núcleo Bandeirante —
mas ai não encontrado, a recolher no
prazo de 30 (trinta) dias, contadas
da pusplicação deste a importância di
NCrs, 3.246,00 (três mil duzentos e
quarenta e sei.: cl-useiros), bando de
impôsto Nerr) 623,00 e de multa 	
NCira 1.e23,00, eujc R.a à importane'a,
correção monetária e juros de moeu,
sob pena de cobrança executiva, e
demais sanções legais.

O processo n9 413.057 67, encon,
tra se na Seção de Arrecadação da
D.R.F., em Brasília, na P.IsplaAada
dos Ministérios; Bloco 5, 2 9 andar,
sala n9 212, onde a firma interessada
dêle poderá ter vista.

Brasília, 13 de agôsto de 1970. —
Salomão Bensusan, Chefe da Seção
dê Arrecadação.

EDITAL N . 34.70
De ordem do Delegado da Receita

Federal em Brasília. D. P., e na for-
ma do art. 341, §§ 19 _e 29, combinado
com o art. 496, letra C, do Regula-
menta baixado pelo Decreto nútnera
58.400, de 10 de maio de 1966, Os
contribuintes abaixo relacionados fi-
cam notificados, após o decurso de 30
(trinta) dias da publicação deste,
para pagamento de sem débitos de
impasto de renda.

Decorrido o prazo acima estipulado
será providenciada a imediata inscri-
ção dos referidos débitos com "Divida
Ativa da União" e sua consequente
Cobrança executica.

GRUPO DE TRABALHO —
RESOLUÇÃO N.9 62-68

Eaital
Processo n.9 25.570-55 — Pelo pre-

senta Edital, fica intimado o ex-Tele-
grafista "J", Antônio Leanciaa, para,
no prazo de trinta (30) dias, contados
da publicação, recolher aos cafres pú-
blicos, sob pena de cobrança executi-
va, a quantia de Cr: 160,33 (cento e
sessenta cruzeiros e trinta e oito cen-
tavos), alcance a cujo pagamento,
acrescido dos juros de mora devidos,
foi o mesmo condenado por Acórdão
de 24 de fevereiro do comnte ano, no
processo TC 25.570-55, de tomada de
contas relativas ao período de 5 de
setembro de 1944 a 20 de julho de
1950, quando lotado na Chefia do Tra-
fego Telegráfico da Diretoria Reg'o-
nal dos Correios e Telégrafos de São
Paulo.

O débito provém de recebimento in-
devido de vencimentos oe funcioná-
rios.

Grupo de Trabalho — Resolução
n.9 62-68. — Em 28 de agõsto de
1970. — Carolina Ribeiro da Fonseca,
Chefe.

Nomes — Notificações
Aresky Cordeiro — C-1.076-70 .

Cella Abreu de Souza — C-1.024-70.
Enodio Guedes — 0-1.046-70 .
Jair Correa Santos — F.1.015-70.
José Mala Leite — S-1.067-70..
Joseph May — S-1.052-70.
Laércio Fernandes de Oliveira •nni

C-1.033 40 .
Martha Ximena Espinosa Berne() —I

5-1.033-70.
M.n•n•nn

8.9 REGIÃO FISCAL — S P'

Delegacia da Receita Federal
em Sã.o Paulo

EDITAIS
De Ordem do Chefe do Serviço do

Tributação da Delegacia da Receita
Federal em São Paulo, fica intimado,
nos termos doa artigos 407 e 408 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.9 58.400, de 10.5.66, o Sr. Wander-
ley Palio:Ao da Silva, a caarpaxecer
dentro do prazo de Vinte dias a par-
tir da data de publicaeke deste Edi-
tal à rua Brigadeiro Tobias n.9 118,
41.9 andar, sala 4.102, a fim de pres-
tar e:xlareelmenbot quanto a falta de
apreeentação de declaração de rendi-
msntos no qüinqüênio.

De ordem do Chefe da Serviço do
Tributação da Delegacia da Receita
Federal em São Paulo, fica intimado,
nos térmos dos artigos 407 e 408 do
Reaulamento aparvado pelo Decreto
n.9 58.400, da 10.5.66, o Sr. Francis..
co Manoel Pereira França Valente, a
comparecer dentro do prazo de vinte
dias, a partir da data da publicação
dêste Edital, à rua Brigadeiro TOblas
n.9 118, 41•9 andas; aala 4.102, a fim
de prestar eselara ementas quanto a
falta de apresentação de declasaçáo
de rendimentos no quinqiiénlo.

São Paulo, 25 de agesto de 1970.

MlaISTÉRÉO DA AERONÁUTICA

Fôrça Aérea Brasileira

COMANDO DA 69 ZONA AÉREA

Quartel General
Chama-se a atenção dos interessas

dos para o edital de Concorrência Pú-
blica — Nota 119 12-DAC-6-70, publi-
cado no Diário Oficial de 31 de agôsto
à página 7.650.

Ofício n9 2.398.
Dias: 1, 2 e 3-9-70.

TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO

776( Guinta-feira 3	 DIÁRIO OFICIAL
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Capítulo VI — Do Julgalento

T. Proferida a deçisão e lavrada a Ata p_1,, Comi, ão que terá publa
cada no Diário Ofícial, caberá recurso dentro ue 2 '.dois) (das apas a publi-
cação, à própria Comissão, contra sua decisão.

7.1 As decisões da Comissão Umente serão consideradas definitivas
depois e a aprovadas pelo Senhor Diretor de Serviços Gerais.

7.2 No caso de absoluta igualdade de preços serão examinadas as
qua-lidad Is, optando-se pelo que melhor atender às aecessidades dos servi-
ços; em caso, ainda, de empate, será dada preferancia ao que oferecer me-
nor proa o para entrega do material; se, ainda assina, ficar evidenciada a
lgualdad ) de condições, a Comissão procederá como dispõe os artigos 742
e 756 dc Código de Contabilidade Pública da União e sete Regulamento.

Capítulo VII — Disposições Gerais
8. e critério da Comis.são esta Tomada de Preços poderá ser, sem

eine, • por esse motivo, tenham os interessados direito a qualquer reclamação
ou ilida IzaçãO:

a) a lidada ou cancelada, no todo ou em parte, por conveniência admi-
nistrativ s;

b) t ansferida;
c) rt duaida Jau aumentada em suas quantidades, tendo em vista as dis-

ponibilid Ide.s oreamentárlas.
tal A adjudicação poderá ser feita total ou parcialmente, a um ou mais

licitante
'

( podendo a Comissão optar, ainda, pelo menor preço global.
8.2 As condições estabelecidas no presente Edital farão parte do res-

pectivo ontrato, independente de transcrição.
8.3 A apresentação da proposta implica na aceitação por parte da

firma, d. s condições estabelecidas neste Edital.
8.4	 pagamento do fornecimento semente poderá ser efetuado após

concluída a entrega e a devida aceitação do material.
8.5 As despesas de publicação dos contratos decorrentes desta licita-

ção, cabe rão ao fornecedor ou fornecedores. -
8.6 Os Interessados que desejarem quaisquer esclarecimentos sôbre a

presente Tomada de Preços Barão atendidos, durante o expediente, na Di-
retoria da Serviços Gerais do Gabinete Civil da Presidência da República,
Palácio ( o Planalto, 49 andar.

—Braa lia, 31 de agõàto de 1970. — Heloides Soares, Capitão Presidente.
— Angel ) Botturi, Subtenente, Membro. — Deyp José Gomes, Membro.

prazo improriogável de 5 (cinco)
dias, a fim de oferecer os esclareai-
mentos que se fizerem necessários, as
firmas abaixo relacionadas, referentes
aos débitos de suas responsabilidades,
provenientes do impôsto de Renda do
exercício de 1969, ano base de 1969

Decorrido o prazo acima estipulada
será providenciada a imediata inseri
ção dos referidos débitos com "Divida
Ativa da União" e sua consequente
cobrano executiva.

Firmas
Irmãos Nweimento Ltda.
J. Freitas 82 Cia. Ltda.
José Gomes da Silva.
Juvenal Pereira Barroso.
Joaquim Rodrigues da Silva.
Luiz Gonzaga Santos.
Lourdes de Souza Rocha.
R. R. Dias & Cia. Ltda.
Levy Mota Matos.
Leandro & Ferreira Ltda.
M. Enoki.
Maurfaio Borges de Melo.
Manoel Araújo Moura.
Manoel Porges da Silva Neto.
M. Carneiro.
Manda do Carmo Lopes.
Moto Construções	 Brasília-Ltda
Mustafa. & Cia. Ltda.
Milha-amue:1 & Cia. Ltda.
Mini Magaeine Comércio Ltda.

MOPLAN — Metalúrgica Ind. Comér-
cio S. A.

Mobel — Móveis e Decorações Li-
naláda,

Medeiros é Rocha Pitta Ltda.
Maria Helena Fonseca, Senice.
Miguel Monteiro.
Nilza Monteiro de Paula.
NewtOn ,Abreu.
Ótica Bandeirante Ltda.
Oswaldo Gadèlha, de Couza.
Onofre Rezende
Oliveira & Rodfigues Ltda.
Pedro Antão de Souza,
Pedro de Centro & Cia. Ltda.
Paulista ais Roqueta Ltda.
Planalto Industrial e Técnica Limi-

tada:
Pilar — Com, Rep. da Mat. para

Escritório Ltda,

• LDITAL N9 32-70a
De ordem do Delegado da Receita De ordem do Delatado da Receita

Federal em Brasília, D. F., pelo pre- Federal em Brasília, fica intimado o
aente, ficam convidadas a comparece ganhôr Julio Gertudes Afonso caracata Repartição, Sala 119 206, no ho_ enderko à Avenida W3, Quadra 29,rad° de 13 àS it),30 horas, dentro ao

Moto 4, 0-10 — Brasilia-DF, mas aí

MINI ;MIO DA JUSTIÇA

Departamento de Administração
Civis'ão de Obras

AVISO
Chamar os a atenção das- firmas

interessad a para o AVISO, publica-
do no Diirio Oficial da União ml-
mero 160, de 26 de ageisto de 1970,
à página :19 7.546, relativo à Tema-
da de Pr( -;,os 11 9 05170,- desta Divisão
de Obras, para exetução dos serviços
de Regula :inça° e Niaalaihento dos
Pisas, nas Obras do Edificio-Sede -do
Ministério da Juatiça, em Brasília,
Distrito F deral.

Divisão le Obras, 31 de a,gôsto de
- 1970. — 1 lia, Cosac, Chalé da S.A.

D . Obras,
AVISO

Chamamos a atenaãO das firmas
interessada s para o AVISO, publica-
do no Diá rio Oficia/ da União MIN
mero 160, te 26 de ageato de 1970, àf
página ri9 7.546, relativo à Tomada
de Preços t1.9 06-70, desta Divisão de
Obras, par 1 a execução dos serviços
de Imperr reabilização do Espêlho
D'água, M )dificações das Instalações
1uviais( impermeabilização das

cortinas e ,obertura do túnel de aces-
• so à gara: :erra nas obras do Edlia

cio-Sede do Ministério da Justiça, em
Bra,silia, D atrito Federal.

Divisão ( e Obras, 31 de agento de
970. — E :as Cosac, Chefe da
. (abras.

•

MINISIERID DA FAZENDA

ecretavit da Receita Federal
j4t 7EGIÃO FISCAL

DF-GO-MT

Pelegacii da Receita Federal
• em Bratilla

SEÇÃO DE ARRECADAÇA0

E )ITAL N9 31-70



Despesas Administrativas

'Salários, Ordenados e Contribuições 	
Consumo Material de Escritório 	
Manutenção de Veículos - 	
Despesas de Viagem 	
Aluguéis	 	
Serviços Profissionais	 	
Correio, Telégrafo e Telefone 	
Entretenimentus	 	
Jornais e Revistas 	
Donativos e Contribuições 	
Despesas Legais 	
Perdes Diversas 	

Cr$
691.352,67

25.243,06
13.042,89
40. 806,97
80.719,75
56.567,72

104.745,59
45.660,21
2.313,62
1,607,40
2.588.86

18.321,21

Cr$

1.082.969,95

Despesas de Vendas
Comissões 	
Fretes e Carretes 	
Armazenagem 	
Amostras e Propaganda 	
Descontos e Abatimentos 	

' Impostos s/Vendas 	
Impósto seServiços, 	

Despesas Financeiras
Descontos de Duplicatas 	

.-Despesas Bancárias 	
Diferença de Câmbio c/Moeda Estrangeira

Depreciações, Prêmios de Segure, inspôsto
Depreciações 	
Prêmios de Seguro 	
Impostos e Taxas 	

Resultado cio Exercida 	

e Taxas
15.25637
6.877,10

716,95	 22.850 62

5 . 402.48

1.712.816.85

381.095,13
4.943,11
2.103,13

30.926,84
0,34

21.226,52 .
66.439,06	 606.734,13

	210,25
	 •

2.629,42

	

92.020,00	 94 . 859 67

Receitas
Receita Bruta Operacional 	 	 1.712.81685

Timothy Edward Kenzp, Gerente. — Germano Mias, Contador — CRC
n9 4.333S—GB.

(No 36.926 — 27-8-1970 — Cr$ 225,00)e

cação, que também fôra remetido a
todos os membros do Colegiado de
Sacerdotes, conforme ofício-circular,
sendo o mesmo do seguinte teor:
"Igreja Messiânica Mundial — Sede
Central do Brasil. Assembléia Geral
Extraordinária, Edital de Convocação.
Fica convocado o colegiado de Sacer-
dotes, -nos têrmos do artigo 15 dos
Estatutos Sociais, para se reunir no
próximo dia 30, com início às 9 ho-
ras, na sede Central sita à Rua Mor-
gado de Matheus número '77, na, Ca-
pital do Estadd de São Paulo, em
Assembléia Geral Extraordinária a
fim de deliberar, nos Urinas do arti-
go 38, sôbre a seguinte Ordem do
Dia: a) Alteração dos Estatutos So-
ciais, cujo anteprojeto já se encontra
em poder de cada um dos membros
do colegiado de Sacerdotes ;h) Assun-
tos de interêsse da Igreja. A Dire-
toria. São Paulo, 15 de dezembro de
1969. Igreja Messiânica Mundial —
Sede Central do Brasil". Terminada
a leitura, o Senhor Presi dente cbs.0
que, como era do conhecimento de
todos, era intenção da igreja 1VIessiâ-

AOs trinta dias do mês de dezem,
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e nove, às nove horas, na sedo
social, à Rua Morgado de Matheus,
número 77 nesta cidade de São Paulo,
Capital do Estado, Brasil, reuniram-
se em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, regularmente convocada por edi-
tal publicado no Diário Oficial da
União, no dia 26 de dezembro, cujo
comprovante é de número 4.214 -B. de
19 de dezembro de 1969, e em 49 Es-
tado' de São Paulo, nos dias 18 ,19 e
20 do mesmo mês, mais de 2/3 do
Colegiado de Sacerdotes da Igreja
Messiânica Mundial — Sede Central
do Brasil, conforme assinaturas apos-
tas no Livro de Presença, fls. 2. Pe.
dindo a palavra, o senhor Minoru
Nakahashi Informou que, em virtude
de o Presidente da Diretoria, Senhor
Nobuhiko Shoda encontrar-se no ex-
terior, caberia a êle, como Vice-Pre.
sidente, de acôrdo com os artigos 89
e 99 dos Estatutos Sociais, presidir
à Assembléia Geral declarando ins-
talada a mesma, convidando a mim,
Ricardo Tatsuo Maruichi para seer
tarjo, ficando assim constituída a
mesa diretora. Declarando iniciados
os trabalhos, o senhor Presidente de-
terminou á mim, secretário, que pro-
cedesse à leitura do Edital de Convo-

IGREJA MESSIÂNICA MUNDIAL —
SEDE CENTRAL DO BRASIL

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária realizada em 30 de dezembro
de 1969.

nica Mundial — Sede Central do Bra-
sil, modificar seus Estatutos Socais,
cuja minuta já tinha sido enviada a
todos os componentes da Assembléia
e a elas presentes, a fim de, possibi-
litando uma apreciação prévia, pode-
rem melhor discutir a matéria na
Assembléia que ora se realizava. A
seguir, determinou a mim, secretário,
que lesse a Proposta da Diretoria pa-
lia alteração dos Estatutos Sociais,
que consta do seguinte: "Proposta da
Diretoria para alteração cios E: t e:es-
tos Sociais. Senhores Membros da
Igreja Messiânica Mundial — Sede
Central do Brasil: Esta Diretoria ora
em exercício, em vista da necessidade
que sentiu de alterar os 'Esta tutos
Sociais que regem esta associarão re-
ligiosa, a fim de que êles possam
melhor espelhar as finalidades e or-
ganização necessárias ao bom desen-
volvimento dosobjeto da mesma, vem
apresentar a Assembléia Geral Extra-
ordinária, especialmente convocada
para éase fim, uma minuta de Esta-
tutos Sociais, os quais, uma vez apro-
vados, deverão reger todas as ativi-
dades da Igreja. Esperando que os
membros da Assembléia sintam o al-
cance de semelhante medida, dando
o apoio a esta Diretoria na modifi-
cação que ora propõe, apresenta cor-
diais saudações. São Paulo, 3 de no-
vembro de 1969. (a) Pela Diretoria,
Minoru Nakahashi. Presidente em
exercício". Após a leitura, tomou apalavra o Senhor Minorei Nakahashi,
como Presidente em. exercício da Di-
retoria, dizendo que, a fim de que a
Assembléia pudesse livremente opinar
sôbre os novos Estatutos Sociais e
tornar tôdas as deliberações que se
fizerem necessárias, apresentava a
Diretoria seu pedido coletivo de de-
missão, o qual colocava sôbre a
mesa, prontificando-se à prestação
de contas do exercício prestes a en-
cerrar através do Balanço-Geral em
31 de dezembro de 1969. e inventário
de Bens, a serem apreciados e apro-
vados na próxima Assembléia Geral
Ordinária que se realizar com essa
'finalidade. Dessa forma, aprovcdos
os Estatutos Sociais, tinha a Aesern-
bléia a liberdade de eleger nova Di-
retoria dentro do novo esquema tra-
gado. Depois dessas coreederecões.
Senhor Presidente da Assembléia de-
terminou a mim, secretário, que lesse
a minuta dos Estatutos Sociais o que
fiz. A seguir, pôs a palavra à dispo-
sição de quem dela quisesse fazer
uso. Pediu a palavra o senhor neut-
sumi Fugitani que salientou. de ma-
neira elogiosa,. a diretriz adotada para
a administração da Igreja, com as
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BALANÇO-GERAL ENCERRADO Em 30 DE JUNHO DE 1970

dtivo
Imobilizado

Móveis e Utensílios 	
Móveis e Utensílios — c,'Reavaliação 	
Automóveis	 	

Cr$
27.434,32
29:235,46
49,800,00'

Cr$

Automóveis — c/Revaliação 	 1.625,00 108.094,78
Disponível

Caixas e Bancos 	 59.463,20
Realizável a Curto Prazo

Promissórias a Receber 	 190,22
Duplicatas a Receber 	 6.5233,16
Certificados a Receber 	 39.5ea,o2
Comissões a Receber 	 144. 61(5,32
Contas a Receber — Matriz 	 352.130,30
'Contas a Receber — Diversos 	 95.1%0
Estoque	 	 36.119,19 674. 411,56

Realizável a Longo Prazo
Empréstimo Compulsória 	 5. 789,44
Depósitos F.G.T.S.	 Não Optantes 	 13.93231
Investimentos — Financiamentos — CTB • 12.907,05 32. 620,00

Resultados Pendentes
Impostos	 	 6 . 891,00
Seguroe	 	 516,46
Amortizações	 	 . 13.958,36
Prejuízo Cambial a Efetivar 	

-
57.243,00	 • 78. 613,82

953.212,36

-Passivo

Não Exigível	 -
Cr$ Cr.

Capital	 	 156.390,00
Reserva Legal 	  	 20,00
Fundo de Correçãe Monetária 	 31.740,71
Reserva p/Contingências 	 	 57.248,00 245.398171

Provisões
Depreciações	 	 18.373,99
Depreciação Corrigida s/Ativo Imobilizado . 5. 675,42
Depreciação p/Reavalieção 	 3.086,04
Sandenizações 12.023,76
5/Devedores ,Dúvidosos 	 8.573,36
P.G.T.S. — Não Optantes 	 13.932,51
139 Salário	 	 21.509,57 88.174,55

Exigível
Banco do Brasil S. A. — Empréstimo "289" 487.920,00
Empréstimo Local 	 6.844,97
Adiantamentos	 	 19.929,68
Contas a Pagar 	 107.444,35
Banco •-• C/Ganantida 	 2.500,00 624.639,00

953.212,36

Timothy Edward Kenzp, Gerente. — Germano Mias, Contador — CRCno 4 . 3335—GB.
Declaramos ser a presente cópia fiel do nosso Balanço-Geral e Demons-

tração da Conta de Lncros e Perdas, referente ao período de 1 9 de julho de
1969 (a 30 de junho de 1970, constantes das frilhas números 316 a 340 do
Diário número 19.

DUIONSTRAÇÃO BA CONTA DE LUCROS E PERDAS cm 30 DE JUNHO DE 1970

D .e &pesas
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pela maioria dos presentes no ato da
voeação, das quais se lavrará ata que,
depois de lida e aprovada, será assi-
nada pelos componentes da mesa e
da Assembléia Geral. § 19 --e Na caso
de empate, ao Piesidente da Assem-
bléia Geral caberá o voto de quali-
dade. § 2 9 — O direito de voto, não
poderá ser exercido por procuração.
Artigo 21 9 - Assembléias Gerais se-
rão convocadas pelo Colegiado Exe-
cutivo pelo Cm:atenta Fiscal ou poe,
no =imo, 1 3 dos Ministros e Re-
presentantea de Fiéis das Igrejas, com
observância do dis rosto no areia°
e parástrafta, re • i ularmente instaladas
em primei:a consccação quando esti-
verem presentes com direito a voto
a) mas Assembléias Gerais Ordiná-
rias — no mínimo, 1,4 dos Ministros
e Representantes dos Fiéis dag Igre-
jas, segundo artigo 16 e parágrafos:
b) nas As.serieeléias GePais eatrao s

-dinárias — no mínimo, 14 dos Mi-
nistros e Repitesentantes de Fiéis das
Igrejas, seaundo veiga 16 e parei ea-
gos; c) em segunda convocação, uma
hora depois, no mínimo, com qualquer
número. Capitulo VI. "Do Colegiado
Executivo. Artigo 22. — O Colegiado
Executivo será composto de 1 (um)
Coordenador-Geral e 4 (quatro) Coor-
denadores. Artigo 23. — O Superior
Geral dos Ministros no Brasil, e Che-
fe-Geral da Difusão será o Coorde-
nador Geral. Arti go 24. — Os quatro
Coordenadores serão eleitos em Assein
bléia Geral, obedecendo-se a propor-
ção de 2 (dois) Ministros 2 (dois)
Representantes de Fiéis das Igrejas.
Artigo 25. — Os Coordenadores elei-
tos em Assembléia Geral terão man-
dato de 1 (um) ano, podendo ser
reeleitos. Artigo 26. - Os Membros '
integrantes do Colegiado Executivo
não serão remunerados pelas funções
inerentes ao cargo. Artigo 27. — Em
caso de estar vago o cargo de Cor r-
denador eleito as suas funções serão
exercidas por um dos Coordenadores.
designado pelo Coordenador Geral,
até a realizacão da primeira Assem-
bléia Geral, na qual será eleito o
novo Coordenadoie exercendo êste as
funções do cargo exercido pelo Subs-
tituído, até o final do prazo, obede-
cendo-se sempre a proporcionalidadei
mencionada no artigo 24. § 1 9 —
Quando estiver vago o cargo de Opor
deriador Geral até o período de pre-
enchimento, responderá per suas fun-
çõs um dos dois Ministros eleitos Para
o Colegiado Executivo, por escolha
dos membros dêsse mesmo Colegiado.
§ 2° — Quando por impedimentos ou
ausências ocasionais, as funções ine-
rentes ao cargo do Coordenador Ge-
ral serão exercidos por um dos dois
Ministros que compõem o Colegiado
Executivo, por êle designado. § 3 9 —
Quando se verificarem impedimentos
ou anuências temporárias de quais-
quer outros Coordenadores, esta asso-
ciação será administrada pelos de-
mais. Artigo 28. — São atribuições
do Colegiade Executivo; a) adminis-
trar a Igreja Messiânica Mundial do
Brasil, executar o programa social,
cumprir e fazer cumprir os Estatutos
Sociais, o Regimento Interno, bem
como as resoluções das Assembléias
Gerais, resolvendo todos os casos que
forem omissos; b) deliberar sare Ba-
lancetes da associado apresentando-
os à Assembléia Geral para a sua
aprovação; c) elaborar as reformas
dos Estatutos Sociais e Regimento
Interno para posterior apresentação à
Assembléia Geral pára aprovação; d)
deliberar sôbre aquisição de bens ima-
-veio, sôbre recebimento de contribui-
ções e sôbre a aplicação das mrarne-•
e) regulamentar a forma da eleição
dos Representantes de Fiéis das Igre-
jas para participação das Assembléias
Gerais; 1) contratar e dispensar fun-
cionários. ,Artigo 29. — O Colegiado
Extrutivo reunir-selt, pelo menos
uma vez por mês, deliberando por
maioria de votos, com a presença mí-
nima de três do seus membros, sendo
que necessariamente um dêles será o
Coordenador Geral. No cem de em-
pate, a decisão far-se-á nelo voto do
Ooordenador Geral, Artigo 30. — Ao

Coordenador Geral compete: a) cum-
prir e fazer cumprir os Estatutos So-
ciais e Regimento Interno . b) convo-
car e presidir liadas as reuniões do
Colegiado Executivo; c) convocar as
Assembléias Gerais Ordinárias e Ex.
traipedinarias; d) providenciar junto
ao Coordenador encarregado da Se-
cretaria e Relatório anual e junto ao
Coordenador encarregado das Finan-
ças o levantamento de Balanceies e
Balanç )-Geral 3 dema si-voos
corretatos; e) representar a Igreja
Messiânica Mundial do Brasil, ativa
e passivamente, em juízo ou fora
dêle; f) assinar com os Coordenado-
res, conforme o caso, os atos neces-
sários a boa administração da Igreja
Messiânica Mundial do Brasil; g)
autorizar desposas e ordenar paea-
mentes; .h) administrar a Igreja Mes-
siânica Mundial do Brasil, fixas:ido as
atribuições dos Coordenadoree; 1.) no-
mear procuradores, observando-se o
cite:posto na artigo 31; j) outorgar
procuração aos administradores das
Igrejas, Casas de Difusão e Casas de
Johrei csm poderes especificados pa-
ra movimentação de Contas Bancá-
rias assinaturas em documentos, etc.,
para o bom desenvolvimento de suas
atividades. Artigo 31. — Os cheques,
trastes, papéis, bem como quaisquer
outras documentes referentes a Igre-
ja Messiânica Mundial do Brasil, con-
terão obrigatóriamente duas assina-
turas, sendo elas exclusivamente do
Coordenador Geral e dos Coordena-
dores designadas para a Secretaria e
setor das Finanças. Artigo 32. — Os
membros do Coleeiado Exeeetivo
respondem subsidiáriamente pelas
obrigações sociais. Capitulo VII —
Do Conselho Fiscal. Artigo 33. — O
Conselho Fisi al comnor-se-á' fres
membros efetivos e três suplentes,
resitientes no país, Pari'r' o
— Os membros do Conselho Fiscal,
efetivos ou supleates, não poderão ser
parentes até 3° grau de qualquer aos
Coefdenadores, nem empregados da
associação. Artigo 34. —Os membros
do Conselho Fiscal, efetivos e suplen-
tes, serão, respectivamente. escolhidos
e empossados pela Assembléia Gera!,
com mandato de 1 (um) ano, poden-
do ser reeleitos. Artigo 35.-- São
atribuições do Conselho Fiscal: a)
examinar em qualquer tempo, pelo
menos de três em três meses, os li-
vros, papéis. documentos a a associa-
do, lavrando em livro próprio seus
pareceres; b) apresentar a Assembléia
Geral Ordinária parecer sôbre os ne-
gócios e as operações sociais do exer-
cido em que servirem, tomando por
base o inventário, o balanço e as con-
tas dos Coordenadores; c) relatar ou
erros, fraudes ou crimes mie desco-
brirem , sugerindo as medidas que

' reputarem úteis a sociedade; d) de-
mais atribuições conferidas aos mem-
bros do Conselho Fiscal nela legisla-

i ção em vigor. Capitulo VIII. — Exer.
' cicio Financeiro. Artigo 36. — O Ano
Financeiro coincidirá com o ano

Icivil. Artigo 37. Após o encerra-
mento de cada Ano Financeiro, de-
verão ser elaborados, durante os pri-
meiros quatro meses, o Inventário do
Bens e o Balanço-Geral, que englo-
barão as atividads da Sede Central
e de tôdas as Igrejas, Casas de Di-
fusão e Casas de Johrei, que será°
submetidos à apreciação do Conselho
Fiscal e em seguida à Assembléia Ge-
ral para aprovação. Parágrafo aml.
co . — Ficam a disposição dos com,
pmeentes das Assembléias Gerais, um
mês, pelo menos, antes da Assembléia
Geral Ordinária: a— relatório do Co-
legiado Executivo; b — cópia do Bar

alteraçôt ; apresentadas nos Estatutos atividades segunao a orientação da
sociais j ela Diretoria demissianatia, Sede Central. Capino IV. Dos Mi-
e concia aava a todos os membros nistros e des Fiéis — Arti go 11. —
presente: pela aprovação dos mes- o Superior Geral dos Ministros, no
anos. Co no todos tinham efetuado 1, Brasil, será o Chere.Gerai da Difu-.
estudos análises previas, possibin- são. Arago 12. — Os Mai s1 os en-
autos pel) envio cie minutas aJi com- carregados da difusão dos eneinamen-
ponentes da Assembléia', tendo o se- . tos religiosos pertencem todos eles, à
amor Pr sidente colocado a uatésia Igreja eleseiânica Mundial do Brasil.
em vota ,ào, foi a mesma imediata- Artigo 13. — Ao Chefe-Geral da Di-
anente e manimemente aprovada pelo fusão compete:. a) a responsabilidade
plenário. Dirigindo a palavra, o se- pela Missão da Ip veja V.i.:,ssiànica
raiar M loru Nakahashi, na (praia.
cede de Presidente em exercício da
Diretoria demissionária, most,rou a
sua seta 'ação pelo acolhimento dado
• pror):: a da Diretoria, e decai' tu,
como Pr sidente da Assembléia, ae-
finitivarr mte aprovades os Estatu:os
Ecciais, c ae a partir desta data ra -
sa-ão a ieger tôdas as atividades da
Igieja ã essiânica Mundial do Bra-
sa deno ninação adotadas pelos n -
vos Esta usos Sociais, que acabavam
de ser a Provados, e que são do se-
guinte t or: "Estatutos Sociais da
Igreja le easlanica Mundial do Bra- Artigo 14. .-- Os Fiéis, de contornai-
sia Cala ulo I. Da Denominação, se- I dade crm os requisitos estabelecidos
de e fino idade. Artigo 19 — A Igreja pela Igreja Messiânica Mundial do
Mes-siani .a Mundial do Brasil é uma Brasil, receberão ensinamentos reli-
associaçê 3 religiosa, que cobre todo o giosos, e imbuídos da fé da Doutrina
Brasil etc natureza civil, sem fins lu- da Igreja Messiânica Mundial deve-
crativos e sem atividades políticas. rão colaborar no esfôrço conjunto em

Artgo 29 — A Igreja Messtenica prol da consecução dos objetivos da
Mundial do Brasil tem sua Sede Cen- mesma, Artigo 15 — Todos os Fiéis
trai na aua Morgado de Ma theus, são considerados minue mente iguala
número :7, Vila Mariana, cidade de sem distinção, não havendo precon-
São Pau o. Estado de São Paulo, — ceito de raça ou côr. Capitulo V. —
Brasil. z rtigo 30 — A Igreja Messià- Das Assembléias Gerais. Artigo 16.
nica Mu edial do Brasil baseada na — Na Sede Central da Igreja Messiâ-
Doutrina da Igreja Messiânica Mun- nica Mundial do Brasil serão realiza-
dial ("S ikai Kyusei Kyo"), sediada , das Assembléias Gera is, com a par-
no ~e:, tem par fim a difuseo, em ticipação de Ministros e de Represen-
todo o T irritório Brasileiro, dos prin- • tentes de Féis das Igrejas. § 1° --
cipios da Verdade, do Bem e do Belo, Os Ministros participantes serão os
inerentes a construção do Paraíso na Chefes das Igrejas, e os Representais-
Terra. e Igreja Messiânica Mundial tes dos Fiéis das Igrejas serão os res-
do Bras ., de conformidade com os pectivas Representantes, credenciados
seus obj itivos difundirá sua Dcutsi- junto à Sede Central, segundo o ai-
na miniatrando ensinamentos religeo- tigo 17. § 2 9 — Os RepresentanteS
stis para o revig•oramento da fé entre dos Fiéis das Igrejas serão eleitos nas
seus Fiéi m, para o aprimoramento e a Igrejas, podendo participar todos os
elevação da vida social. Artigo 4 9 — Fiéis, inclusive os das Casas de Difu-
A Igreja Messiânica Mundial do Bea- são e Casas de Johrei. Concomitan-
sil terá sua duração por tempo ha- temente às eleições dos Representan-
determir ado. Artigo 5 9 — A Igreja tes dos Fiéis das Iaireias, serão eleitos
Messiâni iá Mundial do Brasil reger- dois Suplentes, cabendo a um çlêles
se-á par êste Estatuto e por Reei_ substituir o efetivo em caso de im-
mento 1 eterno, que regulamentarão Pedimentos. § 3 9 — Por designadeo
tôda a . tia organizado, seus Minis- • do Chefe da Igreja, qualquer um dos
troa e F éis. Capitula II. Do Parei- Ministros-da Igreja o substituirá por
mônio S lcial. Artigo 63 — O Patri- ocasião das Assembléias Gerais, em

. mônio Social será constituído dos seus impedimentos. § 4 9 O Minis-
bens me Jeis e imóveis que a Igreja dro e o Representante dos Fiéis das
Messiâni ta Mundial do Brasil possua Igrejas representarão cerfjuntamente
ou venhe a poasuir, e que só poderão a sua Igreja nas Assembléias Gerais,
ser gravados com hipoteca ou anti_ nãô podendo fazer-se representar iso-
crese ou alienados por c da ladamente. § 5 9 — O mandato dos
Assembli ia Geral especialmente con_ Ministros e dos Representantes dos
vacada r aia êsse fim. Parágrafo Mn- Fiéis das Igrejas será de 1 (um) ano,
co. — C s bens móveis e imóveis se- Podendo ser reeleitos. Artigo 17. —
rão sem ire registrados em nome da Os Representantes dos Fiéis das Igre-
Igreja N. essiânica Mundial do Brasil, rias, para poderem ser eleitos Repre-
indenend .ntemente do lesa i • ai a . . • sentantes de suas reosnectivas Igrejas,
estejam situados. Capítulo III. -- deverão preencher os seguintes re-
Das Igrt ias, das Casas de Difusa. e quisitos: a) demonstrar que se acham
das Casí s de Johrei. — Artigo 7‘ . — animados por um estado de espírito
A Igreja Messiânica Mundial da Bra_ afeito a bem servir; b) ser reconhe-
sie terá sob sua direção as I grejas, eido mérito em prol do objetivo re-
Ca s es dt Difusão e Casas de Joh eei. , ligicso; c) possuir ótimo caráter e
§ 1 — Ss Igrejas, as Casas cie Di_ bom conhecimento geral. Artigo 18.
fusão e • s Casas de Johrei serão	 - A Assembléia-Geral será Ordiná-
taladas Jelo Chefe-Geral da Difo eto, ria ou Extraordinária, e é o órgãO
s nnpre ue julgar necessário, em di_ I soberano da associado, e suas delibe,
versas h salidades do Território Bra- rações, no limita de imas atribuições
sileiro, a )15s ouvir o parecer do Cole- obri gam ao Cole-dado Executivo, aos
galado E 'ecutivo; § 29 — O Chefe- ' Membros do Conselho Fiscal e a to-

, Geral d t Difusão	 estabelece' a,	 a ' dos os Ministros e Fiéis. § 1° 7- A
elassifict 'Eto das Igrejas, das Ca aes A•sembleía Geral Ordinária realizar-
de Difui io e das Casas de •Johrei, i se-á anualmente, dentro dos primei-
tomando por base o número de	 ros quatro meses, após o encerramen-
a escala ou porte dos imóveis raiam_ fa do Balame) . Geeel, 'ara: a) anre-
tílias e ti riras fatôres ponderáveis. — i ciar o Relatório do Colettiado Exe-
Artigo t — Os Chefes das Igrejas cutivo; b) aprovar o Balanço-Geral
dai; Caa: a de Difusão e das Cae se de e o Inventário de Bens; c) eleger os
Johrei ?•rao nomeados pelo Chafe- 1 membres efetivos e suplentes do Con
Geral d. Difusão, após ouvir o pa- selho Fiscal e do Col eeiado Executivo
recer do Colegiado Executivo. Artigo Artigo 199 — Instalada a Assembléia
99 — As Igrejas, as Casas de DifusaelGeral, caberá ao Coordenador Geral
o as Ca 'as de Johrei devem adotar iou a um dos Coordenasiores do Cole
nas resr ectivas denominações, como giado reecutivo, por êle designado
coroa ,os dizeres: Igreja tatessi ¡mica ' a abertura da sessão e a direcão dos
Mundial do Brasil. Artigo 10. a- As I trabalhos, o qual nomeará um' Secre
Igrejas, as Casas de Difusao e as tário. Artigo 20. — As de1iberac5ea
Casas d ) Johret desenvolverão suas I da Assembléia Geral serão tomadas

Mundial do Brasil, cabendo- lhe supe-
rintander os trabalhos inerentes à
Ditualo eles Einsinamentos Religio,
sos; b) reunir os varias •Ch afes das
Igrejas, Casas de Difusa° e Casas de
Johrei para estudos religiosos e peo-•
gramaçao de diiasão, quencia julgar
necessário; c) nom ear remover,
transferir ou destituir os Chefes das
Igrejas, Casas de Difueâo e Casas de
Johrei. Parágrafo único . Os deta-
lhes . regularmentares • inerentes aos
Ministros se subordinam ao Regula-
mento da Igreja Messiânica Mundial.

•

lanço Geral e da Demonstrado da
Conta "Variado Patxirp orip l", A rti-
go 38. — As Contas Correntes Ban-
cárias da Sede Central, das Igrejas,
Casas de Difusão. e Casas de Johrei
assim como os títulos de valor, pa-
péis e demais documentos, deverão
ser, sem exceção, em nome da Igreja
Messiânica Mundal do Brasil, acres-
cicio, conforme o caso, das expressaieg
"Sede Central" ou "Igrejas", "Casas
de Diseeão" ou "Ca*,as Johrel"
Artigo 39 — A guarda e conservação
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CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR
REGULAM:MU

Divulgação 139 1.02Q

PREÇO1 Cr$ 0022

r VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendam' Avenida Rodrigues Alvo ri'le

Agènda lt Ministério en Enodado

Atende-se a pedidos peio Gerv14o de Reembólco Podai

Em Bruni

Na Sede do DA. Mn

'dos bens e valores patrimoniais da
'Sede Central-de cada Igreja, Casa de
Difusão e Casa de Johrel são da com=

:potência de cada uma delas. Capi.
tulo. IX.. Da Dissolução. Artigo '!3.

fa-- Nó caso de a presente Pessoa ,lu-
diri ca pretender unir-se ou fundir-át. a outra congénere, ou ainda, no caso

Stle Pretender dissolver-se, deverá pree
/4/iamente ser ouvido o parecer da
'Igreja Messiânica Mundial. Art. 41.
, Para os casos específicos referidos no
'artigo anterior, as deliberações das
: Assembléias Gerais, que nestes casos
deverão ser especificamente convoca-.

e das e exigirão a presença de no Mini-
'nso 2/3 dos ministros e representan-
,tes de fiéis das Igrejas, sômerste po-
derão ser tomadas, em primeira con-
:vocação, por unanimidade e em 29 no
mínimo, 15 dias depois com mais de
2/3 dos votos dos presentes às mas-
nas. Em 3s convocação, 30 dias de.

pois de realizada a 29, com qualquer
resslMero de votes. Artigo 42. e-- Na
hipótese de dissolução da Igreja Mes-
siânica Mundial do Brasil, mediante
deliberação da Assembléia Geral, o
seu patrimônio social terá a destina-
pão que lhe determina a legislação
brasileira". A seguir, o senhor Pre-
sidente da Assembléia declarou que,
-tece ao pedido de demissão dos se-
nhores Diretores e aprovação dos no.
'Os Estatutos Sociais, propunha fõs-
esem eleitos nesta Assembléia os mem-
Iras do Colegiado Executivo e do
N-• onselho Fiscal. Submetida à apre-
dação do plenário, foi a proposta

.4mânimemente aprovada, determinan.
do a seguir o senhor Presidente a

i suspensão dos trabalhos para a elei-
r ção e apuração dos votos. Reabertos
os trabalhos, o senhor Presidente de-
clarou eleitos, pelo voto unânime dos

-membros presentés à Assembléia com
'mandato até um dos quatro primei-
'

[

eos meses de 1971, período em que,
nos térmos do artigo 18 dos Estatutos
Sociais, deverá ser realizada a Assem-
bléia Geral Ordinária, para compor
o Colegiado Executivo, nos tkrinos

r dos artigos 2-2 e 24, os senhores:
Katsumi Yamamoto, japonês, cartei-
ra modêlo 19, RG número 2.985.712
de 7 de janeiro de 1964, São Paulo,
casado, missionário, residente à Rua
Henrique Ablas número 46. Santos,
estado de São Paulo; Mutsumi Fu-
gitani, japonês, carteira modêlo 19,
IRO. número 2.964.614, de 20 de ou-
tubro de 1961, Sãe Paulo, casado,
enissionário, residente à Rua Tamen.
daré, número 75, Liberdade- Sao
Paulo, Estado de São Paulo; Célio Le-
me da Silva brasileiro. piláto-civil.
residente à Rua Rio Claro número
a37, apartamento 22, São Paulo, Es-
tado de São Paulo, carteira-de iden.
tidade. RG número 577.303, de 2 de
julho de 1958, São Paulo; Do itor
Carlos Antunes Coelho, brasileiro, ca-
sado, medico, residente à Rua Ber-
nardo José Sampaio número 46, Cam-
pinas, Estado de São Paulo, Carteira
de identidade RG número 2.313.373,
de 14 de julho de 1957 - São Paulo.
(Nos têrmos dos artigos 33 e 34; para
Membros efetivos do Conselho Fiscal
coram eleitos es senhores: Kozo Mas-,
isuda, brasileiro, casado, bancário, re-
sidente à Rua Santana número 864;
Capanema, Curitiba, Estado do Pa-
raná, carteira de identidade RG: nú-
mero 1342.713, de 6 de novembro de
1962, São Paulo; Annibal Paes do
Amaral, brasileiro, casado, industrial,
residente à Rua Saldanha Marinho
número 94, bairro Belém, São Paulo,

	

Capital, Estado de São Paulo, cartei 	
ra de identidade FG número 	
1.797.072, de 31 de agôsto de 1962,
São Paulo; José Galdino Soes Mendes

brasileiro, casado, comerciante. resi-
dente à Rua Alvarenga número 1.584,
São Paulo, Estado de São Pauló, car-
teira de identidade RG número- 	
586.521, de 25" de fetereiro de 1958,
São Paulo; para suplentes, os senho-
res: Doutor .Yoiti Ito, brasileiro, ca.
gado, médico, residente à Rua Golas,
número 1.889, Londrina, Estado do
Paraná, carteira de identidade Ra
e-- nümere 198.051, de 19 de julho de

Paraná; Xavier. Oronce Gue-
r	 •	 .

ria, brasileiro, viúvo, comerciante, ree
Sidente à Rua Artur Menezes número
42, apartamento 101, Maraca-nã, RIO
de Janeiro, Est. da Guanabara, car-
teira de identidade RG n.9 373.892,
de 21 de dezembro de 1959, Rio de Ja-
neiro; Yoozo lwatas brasileiro, soltei.
ro, maior, técnico-contabilidade, reste
dente na Estrada de S. Miguel nú-
mero 923, Penha, São Paulo, Estado
de São Paulo, carteira de Identidade
RG número 2.721.225 de 2 de março
de ,1960, São, Paulo. Dando prosse.
guimento, o Senhor Presidente convi-
dou para Presidente de Honra da
mesa o Senhor Sayohiko Asami, Su-
perior Geral do Ministro no Brasil,
portador da carteira modêlo 19 RG
número 3.100.212 de 27 de julho de
1962, São Paulo, solteiro, maior, mis-
sionário, residente à Rua Morgado de
Matheus numero 77, em São Paulo,
que, . de conformidade com os Esta.
lutos Sociais, artigo 23, a partir doesta
data, será, também, o Coordenador-
Geral do Oolegiado Executivo, fazen-
do entrar no rescinto da Assembléia
Geral e tomar parte da mesa, todos
os eleitos, convidando-os a assinar o
Livro de Presença, e dando-lhes, sob

aplausos gerais, posse. Dando prosas- kahashi, Kazuro Hosono, Morihiro
guimento à Ordem do Dia, item b", I rata, Mutsumi Fugitani, Sayohiko Asa.
o senhor Presidente informou que tô- mi, Mitsuo Nakhashi, Ricardo Tatsuo

1VIa1uschs, Katsumi Ymnamoto, Teme
ko Fujimoto, Teteuo Wataliabe, Se-.
lichl Nducgustil, Kunji Okada, Isao
Yokoyama, Hitoshi Nishikawa, • João
Uchara, Maria Siguimata, Shigueru
Watanabe, Tsuyoshi Takahashi, Célico
Leme da. Silva, Carlos Antunes Coe-
lho, Kozo Massuda. Annibal Paes do
Amaral, José Galdino Sa-es Mendes,
Yoiti Ito, Xavier Oronce Guérin,
Yoozo Iwata.

Declaramos que a presente é cópia
fiel da ata lavrada no livro próprio
e autorizamos a sua publicação. -
Minem Nakahccsht, Presidente,
Ricardo Tatsuo Maruiehi, Secretário
(In19 3206-B - 97-8-70 - Cr$ 195,00),

•
SPINA 3. A. -,- CQMÉROIO

INDOST.RIA

Ata da Assembleia gerai Ordinária
realizada aos ao de abra de 1970,
Aos trinta dias do mês de abril de

um mil novecentos e setenta, na sede
social da firma: Spina S. A. ---,
Comércio e Indústrias; sita à Ave-
nida W-3 Quadra 502, Bloco C, nes,
mero 57, sala 2 Plano Piloto, Brasília,
Distrito Federal, devidamente convo-
cados por anúncios publiyados no
Diário Oficial da União e no Jornal
C011:00 Braziliense nos dias 22, 23 e
24, 25 e 26 do mês de abril de 1870,
respectivamente, reuniram-se em as-
sembléia geral ordinária os acionistas
para deliberarem sobre assuntos men-
cionados nas publicações acima, cita-
das, adiante descritas. Devidamente
assinado o livro de presença e con-
ferido, verificom_se haver compare,

cido número suficiente para legai-
mente tomas-em deliberações. Ac,a..- .
medo o presidente da mesa para diri.
gir os trabalhos o Senhor Francesco
Spina, convidou a mim, Elierson
Monteiro Pontes Para exercer as fun-
ções de sepretário, que assim ficou
legal e definitivamente constituída.
O presidente declarou a seguir nstat

- lados os trabalhos da assembléia, àe4
terminando ao secretário que se pro-
cedesse à leitura dos aludidos anun-
cieis de convocação, o que fiz, e que
são do seguinte teor em sua integra:
"Spina S. A. - Comércio e Indús-
tria - CGC n. 9 00017871 - Assembléia
Geral Ordinária - Ficam convidados
os Senhores Acionistas a se reunirem
em Assembléia -Geral Ordinária, a sei
realizar na sede social à Avenida
W-3, Quadra 502, Bloco C, n. 9 57,
Sala 2, nesta Capital, às 14 horas, ao
dia 30 do corrente a fim de delibe,
rarem sobre o seguinte: a) Relató-
rio da Diretoria, Balanço Geral, De,
monstração de Lucros e Perdas, Pa-
recer do Conselho Fiscal, referente
aos exercícios. Acham-se à disposição
dos Senhores Acionistas, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do De-
creto 2.727 de 6 de setembro de 1940.
Brasília, 16 de abril de 1970. --e
(a) Francesco Spina, Diretor-Press,
dente". Após a leitura, o secretário k
passou a palavra ao presidente d3
Conselho Fiscal a documentação cons.,
tanta dos anúncios publicados, refe,
rente ao exercício de 1969, para estue
dos e apreciação. Após a leitura, apre-
dação, exame da documentação apre,
sentada, o conselho fiscal mandou da.
tilografar o parecer, que foi lido na
sessão pelo conselheiro Leopoldo Mar.
tins Arnez, que continha o seguinte
teor "Os abaixo assinados, membroa
efetivos do Conselho Fiscal de Spina
S.A.-Comércio e Ind., tendo no de»

sempenho das funções para que foram.
eleitos, examitnado livros e documen-
tos, relativos à operações realizadas
no exercício de 1969 encerrado em 31
de dezembro de, digo, inclusive livro
Caixa, Balanço Geral Demonstração-
de Lucros e Perdas e contas do Ativo
e Passivo,' verificando a sua perfeita
ordens e exatidão, são de parecer Ivo

das as promencias necessárias à re-
gularização e legalização da. Igreja
Messiânica Mundial do Brasil deve-
riam ser tomadas pelos novos diri-
gentes que compõe o Colegiado Exe-
cutivo. Em seguida, o senhor Presi-
dente facultou st palavra • a quern dela
quisesse fazer uso para tratar de
quaisquer assuntos de interêsse da
associação. Como ninguém se man'.
festa&se e nada mais havendo a tra-
tar o senhor Presidente encerrou a
fôlha número 2 do Livro de Presença
e suspendeu os trabalhos pelo tempo
necessário à lavrattua desta ata, por
mim, secretário. Reaberta a sessão,
procedi à leitura da mesma que, acha-
da conforme, vai assinada pelo se-
nhor Presidente, por mim, secretário,
e por todos os presentes a esta
Assembléia, dela se tirando 5 (cinco)
cópias datilografadas, devidamente
conferidas e autenticadas, para os fins
legais. São Paulo, 30 de dezembro de
1969. (a) Minoru Nakahashi, Presi-
dente.- (a) Ricardo Tatsuo Maruichi,
Secretário. - (as) Minoru • Na-

.t
	 •
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éles dev m ser aermeclos,
atos piat cados orla D:i-etc.r*a,
o reteric exercic.o. Brasiha, 35 da
abril de 1970 (aes) Eliácu
Pontes„;ngelo Fantino, Leop2de
Martins ,;rnez". Retomando o uso da
palavra, o Sr. Presidente explaaee
sôbre au nento do Capital da Socie

dade, inf mando que, conforme ccns
ta da cor ta do Passivo não exigível, a
Sociedads dispunha de Cr$ 187.963 72
(cento e c .tenta e sete mil, novecemos
o sessenta e três cruzeiros e seten
e dois ca davas), decorrente da Cor-
reção Mo; letária do Ativo Imobilizada
confornie art. 3.9 da Lei 4.357 de
16.7,1964 e mais Cr$ 29.368 16 (vinte
e nove rri 1, trezentos e sessenta e o:to
cruzeiros dezesseis centavos), decor.
rente de 'ucros a distribuir que tam-
bém pode riam ser utilizados em au-
mento de Capital conforme Decretos-
lei n.9 40. de 30.11.68 art. 12; 519
de 7.4.69, art. 1. 9 ; 614 de 6.6.69, ar-
tigo 4.9 ei 1.071 de 5.12.69, art. 1. 9 ,. e
que SOliCi1 Iva a aprovação da assem-
bléia parti aumento no total de ....
Cr$ 217.231,00 (duzentos e dezessete
mil, treze tos e trinta e um cruzeiros)
ficando o saldo das contas de Corre-
ção Mone ária e Lucros o Perdas as
frações cli Cr$ 0,72 (setenta e dois
centavos) e Cr$ 0,16 (dezesseis cen-
tavos), rc 3pectivamente, e mais que
no deaorr r do exercício a Diretoria
pretende nular o ramo de comércio
da Filial para artigos elétricos em
geral e re Iresentações; o que deveria
ser feito m data oportuna mas que
antecipadt mente prestava contas à
Assembléii • Em nome dos presentes
fêz uso d palavra o Senhor Angelo
Fantino afr discorreu sôbre os assun-
tos. "Sen: .or Presidente. Quando em
Assembléia anterior elegemos a atual
Diretoria, o fizemos plenamente
consciente de que os escolhidos, em
todos os e tos praticados ou por pra-
ticar, sône nte seriam para que o no-
me de no: m Sociedade alcançasse os
objetivos Iara o fim que foi consa
ttüda. As im sendo, consideramos
aprovados 3,5 objetivos para que fomos
convocado e os que aqui foram es-
planados, mlicitando" da Diretoria que
tomasse a. devidas providências para
a legalizaç lo do aumento do Capitai,
bem como a mudança, ou se necessá-
rio, a amp.iação do ramo da comércio
da Socieda de". O Senhor Presidente
agradeceu e comparecimento de todos
o comunicc u que providenciaria o au-
mento do Capital junto à Junta Co-
mercial ch Distrito Federal para a
sua perfed a legalização e que man-
daria pub icar a distribuiçao e in-
carporação do número de ações cor-
responden 3 ao aumento ora aprova.-
do. Em a ,guida foi dada a palavra
franca e d :-corrido alguns minutos, co-
mo nenhu n dos presentes fizesse uen
da mesma o Sr. Presidente deu por
encerrada 1, sessão, determinando que
da eta la rada, fôSse extraída uma
cópia para publicação. — Brasil:a,
80 de abr': de 1970. — Francesco
Spina — llieson Monteiro — Angelo
Fantino — Lucitio Meneguelli
Abra° Nas .er — Leopoldo Martins
.drnez.

(N.9 3.24( -B — 3-8-70 — Cr$ 49,00)

i'ETCOL" - ESCRITÓRIO TÉCNICO
C )NTABIL LTDA.

CONTRATO SOCIAL

Gerson Marinho Monteiro, braailei-
ao, casado, maior, natural de Campi-
na Grande Estado da Paraíba, Eco-
nomista, re:Idente e domiciliado nesta
Capital na SQS 106 Bloco "A", apar-
tamento n•9 202, Plano Pilâto, Asa Sul,
portador da Carteira de Identidade
n.9' 34.687 xpedida em 16 de setem-
bro de 196 e Recife — PE; Josemar
Arruda Pen s, brasileiro, caSado, maior,
natural de ?orciüncula, Estado do Rio
de Janeiro, Técnico em Contabilidade,
residente e domiciliado nesta Capital,
Quadra 01 — Conjunto I3e1 — Casa

1 ..9 18 — Sobradinho — DF., portador
,a Caltehe de Ident'aude de Conta-

' .., d. a n.9 922, expedida pelo Conselho
'oeal de ContabiliCade do Distrito

Biasilia DP; e Lie,-son Mon-
teiro Júnior, brasileiro, ialLiro, maior,
ratural de ReCife — PE; Univiersitá-
rlo, residente e domiciliado nesta Ca-
pital na SQS 06, Bloco "A", apar-
tamiinto n9 202, Plano Pilôto, Asa

¡Sul, portador da Carteira de Identi-
dade n9 3.968.223, expedida em 29 de
agêsto de 1966, Seo Paulo — SP; têm
entee si justa e contratada uma so-
ciedade por quotas de responsabilida-
de limitada, nos termos da Lei núme-
ro 3.708, de 10 de janeiro de 1319, me-
diante as cláusulas e condições a se-
guir enumeradas:

Primeira — A sociedade ora consti-
tUlda por fôrça, do presente insatu-
mento girará sob a denominação de
"ETCOL" — Escritório Técnico Con-
ta/dl Ltda.;

Segunda — A sociedade terá. como
objetivo a prestação de serviços de
Planejamentos, Legislação de Firmas,
Auditoria, Perícias, Distrato, C.ontabis
lidade em Geral, Consultas Juridicae,
Trabalhistas e Fiscais, bem corno" Des-
pachos em Geral;

Terceira — A sociedade será por
tempo indeterminado, com inicio . de
operações em 1 de setembro de 1970,
e terá sua sede na CS 05 Bloco "C",
sobrelojas 4 e 5, Plano Pilõto, Asa Sul,
Brasília — Distrito Federal;

Quarta — O Capital 'Social será de
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) divi-
dido em 10.000 (dez mil) cotas de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
subscritas e integralizadas pelos sécios
neste ato, em moeda corrente do pais,
na forma abaixo:

a) O sócio Gerson Marinho Moa-
telho, subscreve e integraliza neste
ato 8.000 (oito mil) cotas no valor de
Cr$ 8.000 00 (oito mil cruzeiros);

b) O sócio Josemar Arreda Peres,
subscreve e integraliza neste ato 1 000
(mil) cotas no valor de Cr$ 1.000,00
(mil Cruzeiros);

c) O sócio Gerson Monteiro Júnior,
subscreve e integraliza neste ato 1.000
(mil) cotas no valor de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros), perfazendo assim a
totalidade de 10.000 (dez mil) cotas
no valor de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros) ;

Quinta — A responsabilidade do; só-
ebs é limitada à totalidade do capi-
tal social, de conformidade com o ar-
tigo 2.9 da Lei n.9 3.708, de 10 de
janeiro de 1919;

Sexta — A 31 de dezembro_ de cada.
ano, proceder-se-á ao Balanço-Geral
das operações realizadas pela socieda-
de, sendo os lucros ou prejuízos di-
vididos pelos sócios em proporção às
suas cotas de capital subscritas.

Sétima — A administração e gerên-
cia da sociedade será exercida pelo só-
cio Gerson Marinho Monteiro, ficando
a responsabilidade técnica a cargo do
sócio Josemar Arruda Pares, os quais
farão 'uso da firma, porém, sómeute
em documentos que digam respeito a
sociedade, ficando vedado o uso da
mesma em documentos estrannos aos
fins comerciais da prestação de servi-
ços, tais como avais, endossos e fian-
ças, respondendo por perdas e danos
o sócio que infringir a presente clátls
sula.

Oitava — No caso de faleefraentie,
interdiçãce ou retirada de um dos só-
cios, a sociedade não se dissolverá,
procedendo-se a um balanço-geral, no
dia do evento, e uma vez apurados os
haveres do sócio falecido, interdito ou
etirante serão pagos a quem de di-
reito em 10 (dez) pagamentos iguais,
mensais e sucessivos, representados
por Notas Promissórias emitidas pela
sociedade com aval dos sócios rema-
nescentes.

Nona — O fôro do presente contra-
to é o do Distrito Federal com renún-
cia expressa de qualquer outro, por
mais prieileeiado que seja.

Décima — Fica expressamente proi-
bida a c -soão ou transferência das co-
tas de qualquer um dos sócios a es-
tranhos sem o consentimento por es-
crito dos demais. O sócio que quiser
ceder suas cotas, poderá fazê-lo, po-
rém, os demais sócios com a prefe-
rência em igualdade de condições.

Décima Primeira — Os casos omis-
sos neste documento, serão regidos pe-
la Lei nS 9.748, de 10 de janeiro de
1919, bem assim qualquer outro dis-
positivo de lei que lhe sejam apli-
cáveis.

E por estarem assim de acôrclo, as-
sinam o presente em quatro vias de
igual teor e forma, na presença cie
duas testemunhas abaixo assinadas,
paras os devidos efeitos legais.

Assinatura da Firma por quem de
direito.

"ETCOL" — Escritório Técnico
Contábil Ltda. — Gerson Marinho
Monteiro — Josemar Arruda Peres,

Brasília, 27 de agõsto de 1970. —
Gerson Marinho Monteiro. — Jomincir
Arruda Peres. — Gerson Monteiro
Júnior.

Testemunhas: Heliantho de Siqueira
Lima. — Ivan José Ramos Alvaro.
(N.9 8 . 247-8 — 31 . 8 . 70 — Cr$ 50,09 )

FERTONI — PROMOÇÕES E VEN-
DAS LIMITADA

Luiz Fernando Lapagesse Alves
Corrêa, brasileiro, solteiro, portador
da carteira cte identidade n9 104.067,
expedida pelo DFSP, natural do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
domiciliado e residente à Quadra 407,
bloco D, apartamento 305, SHCE-SUL,
Brasília, Distrito Federal.

Antônio Carlos de Souza Braga,
brasileiro, casado, domiciliado e resi-
dente à Avenida W-3, quadra 707,
bloco P, casa 22, nesta Capital, pua
tador da carteira de identidade nú-
mero 96.295, expedida pelo Departa-
mento de Policia Federal, e

Hélio de Souza, brasileiro, Casado,
domiciliado e residente à SQS 409,
bloco B, entrada E, apartamento 104,
nesta Capital, portador da carteira
de identidade n9 147.508, expedida
pelo DFSP, resolvem fundar e cons.
tituir uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada de acôni;
com as seguintes cláusulas:

I — A sociedade girará sob a de
nominação social de "FERTONI —
Promoções e Vendas Ltda.";

II — A sociedade tem sede no 'edi-
fício José Severo, sala 215, em Bra-
sília, Distrito Federal;

III — O objetivo da sociedade é a
compra e venda de acessórios atito-
mobilisticO, venda de titulo de insti-
tuições beneficentes e títulos de clu-
bes, ações de sociedade com capital
a integralizar e integralizado para
aumento de capital, representações
por conta de terceiros e por conta
própria;

IV — O capital social é de Cr$ ...
10.000,00 (dez mil cruzeirosY dividido
em 100 (cem) quotas de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) assim dividido entre
os sócios: Luiz Fernando Lapagesee
Alves Corrêa com 50 (cinqüenta) quo-
tas totalizando Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros); Antônio Carlos de
Souza Braga com 25 (vinte e cinco)
quotas totalizando Cr$ 2.500,00 (dois
mil é quinhentos cruzeiros); Hélio de

1 19 O capitel social será integra4
usado da seguinte maneira:

Os sócios assinarão promissórias no
valor unitário de cada quota e a par.,
tir de 30 de setembro de 1970, iniciar-
sç-á o vencimento da primeira quota
de cada sócio. Quanto ao sócio Luiz
Fernando Lapagasse Alves Corrêa fica
acertado que éste em vez de uma
quota integralizerá duas a cada mês
tudo a partir de 30 de setembro da
1970;

§ 29 A responsabilidade dos SÓCIOS
é limitada à importancia total do cas
pitai social;	 -

V -- A sociedade durará por tempo
indeterminado iniciando-se suas opes
rações a 19 de setembro de- 1970;

VI — A gerência da sociedade será
Indicada por reunião dos sócios fican.
do desde já acertado que o sócio es»
colhido para gerente usará o nome
da sociedade para fins exclusivos de
negócios de interesse da mesma fi.
cando proibido de assinar avais, abo..
nos, endossos, fianças que não sejam
interêsse da sociedade; --

VII — O sócio gerente terá uma
setirada mensal estipulada pelos só.
cios nunca ultrapassando porém os
limites estabelecidos pelo impôsto de
Renda;

VIII — No caso de morte ou reta.
rada de um dos sócios a sociedade
poderá prosseguir em suas atividades
ficando os sócios remanescentes obra»
gados a indenizarem os herdeiros ou
sócio retirante de maneira a ser dia.
cutida entre os sécios;

IX — O balanço será ordinaria.
mente em 91 de dezembro de cada
ano e extraordinariamente sempre
que fôr necessário e assim exigir a si-
tuação;

— Os lucros ou prejuízos encon-
trados no movimento da sociedade se-
rão distribuídos ou atribuídos aos só-
cios na razão de suas quotas no ca-
pital social;

XI — Os sócios de comum acôrdo
elegem o fdro de Brasilia para (lir'.
mirem quaisquer dúvidas que porven-
tura venha a surair em decorrência
da execução dêste contrato;

E, por estarem justos e contratados
assinam o presente em 4 (quatro) via,,
de igual teor e forma para um só
efeito na presença de duas testemu-
nhes para que produza os devidos
efeitos legais.

Brasília, 28 de aeSsto de 1970. —
Luie Fernando Laeagesee Alves Cor,
rêa. — Antonio Carlos de Souza Bra-
ga. — Helio de Soir:a.

Testemunhas: José Raimundo Reis
da S.Iva. — Sebastiao de Barros

ver.	 •
(1\19 3.254 B — 31.8.70 — Cr$ 40,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL.

BRASCRED SOCIEDADt ANÓNIMA
e_ BRASILEIRA DE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO

crarteÃo
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de vinte e uni de julho de mil
novecentos e setenta, exarado no pro-
cesso número A setenta barra mil
setecentos e setenta e oito e publica-
do no pidrio Oficial da União de vinte
e sete do roe.srno mês e ano, aprovou,
nue termos do parecer, o" aumento de
capital da Brascred Sociedade Anôni-
ma — Brasileira de Crédito, Financia-
mento e Investimento, com sede na

Souza com 25 (vinte e cinco) quotas cidade de São Paulo, Estado de São
totalizando Cr$ 2.500,00 (dois mil e !Paulo, de quatro milhões de cruzeiros

e quinhentos cruzeiros);	 I para cinco milhões de cruzeiros, efe-

.st
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aliado por incorporação do reservas;
o a reforma de estatutos, como deli-
berado na assembléia-geral extraordi-
nária de quatro de maio de mil nove-
centos e setenta, cuja ata foi 'publi-
cada no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, em vinte e três do mesmo
mês e ano. E, por ser verdade, eu,
Eliane astato Ferreira Gomes, fun-
cionária dêste Banco Central, lavrei a
presente Certidão, que taMbém vai
assinada pelo Chefe da Divisa .* de Pro-
cesso, Senhor Carlos Noronha Gomes
da Silva, aos três dias do mês de agas-
to do ano de mil novecentos e setenta.
aN9 36.744 — 27-8-70 — Cr$ 12,00)

r BANCO CENTRAL DO BRASIL

sANT0 AMARO S. A.
FINANCIAMENTO CRÉDITO

E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

• Para fins de arquivamento no Re-
gistro do comércio, certifico, na fer-
ina da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de quatro de a,gtisto de mil no-
vecentos e setenta, exarado na pro-
cesso número A setenta barra dois mil
trezentos e vinte e três e publicado
no Diário Oficial da União de dez doe
mesmos m .; e ano, aprovou, nos têr-
&loa do parecer, o aumento de capital

da Santo Asnaro Sociedade Anônima
— Financiamento, Crédito e Investi-
mentos, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Pata°, de dois
milhões e quarenta mil cruzeiros para
dois milhões e novecentos mil cruzei-
ros, efetuado por incorporação de re-
servas; e a reforma de estatuto, como
deliberado na a_asembléia geral extra-
ordinária de vinte e sete de maio de
mil novecentos e setenta, cuja ata foi
publicada no "Diário Oficial" do Es-
tado de São Palia), em vinte e seta
de junho do mesmo ano. E, por ser
verdade, eu, Eliane Lobato Ferreira
Cromes (Eliane Lobato Ferreira Go-
mes), funcionária dêste Banco Cen-
tral, lavrei a presente certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos. senhor . Carlos
Noronha Games da Silva, aos vinte e
seis dias do mês de agóSto do ano de
mil novecentos e setenta. — Carlos
Noronha Gomes da Silva.

(No 37.038 --- 28-8-70 — Cr$ 14,00)

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

DISTRIBUIDORA DE MOVX18
PARMA S.A.

CERTIDÁO

Certifico que Distribuidora de ALÔ-
veia Parma S.A., com sede na Rua
Olegário Maciel, sem número, na ci-
dade de Ubá — Minas Gerais, arqui-

vou neta Junta sob número 2.577
(dois mil quinhentos e setenta e sete),
asa despacho de vinte e cinco de agi:a-
tol de mil novecentos e setenta, Ata
da Assembléia-Geral Extraordinária,
realizada em vinte e quatro de julho
de mil novecentos e setenta, com a
seguinte ordem, do dia: Criação de
uma Filial na Avenida V7-3, Quadra
512, Bloco C, SCR-Sul Brasília —
Distrito Federal, com destaque de ca-
pitai de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzei-
ros), com o mesmo objetivo da 'Ma-
triz; O Capital Social da elliarêsa é
de Cr$ 1.410.000,00 (hum milhão, qua-
trocentos e dez mil cruzeiros) e o obje-
tivo é o comércio de móveis por ata-
cado e a varejo; Eleição no Cargo de
Diretor Administrativci; *Mudança da
sede para Rua Antenor lVfachado, 339,
Ubá — Minas Gerais. Do que doa fé,
— Departamento Nacional de Registro
do Comércio. Junta Comercial do
Distrito Federal. — Eu, Dura Pires
de Oliveira, Oficial de Administração,
nivel 16-C, datilografei e assino. —
Dilea Pires de Oliveira. — E eu, Paulo
Henrique Gemes da Cruz, Chefe da
SRC, desta Junta, subscrevo e assino
a prescrito certidão, os vinte e cinco
dias do mês de agôsto de mil nove-
centos e setenta. — Paulo Henrique
GOMC8 da Cruz.

•
Visto: Dr. Theo Pereira da Silva —

Secretário-Geral — J.C.D.F.
,(N9 3.246-B — 31-8-70 — Cr$ 13,00)

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

COMPANHIA DE PESQUISA DE
RECURSOS MINERAIS

caitango
Certifico que a Companhia de Pese

guisa de Recursos Mineraie, com Sede
no Edifício da Petrobrás, Setor de Au.
tarquias Norte - Brasília - DF, arcada
vou nesta Junta sob número 2.570
(dosi mil quinhentos e setenta), por
despacho de dezoito de agasto de mil
novecentos e setenta, Ata da Reunião
da Diretoria, realizada em quinze de
IIIDA0 de mil novecentos e setenta, com
a seguinte ordem do dia: Atribuir ao
Escritório do Rio de Janeira, paro
do Capital Social da emprasa no vaa
lor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros). Do que dou fé. — De-
partamento Nacional de Registro do
Comércio. — Junta Comercial do Dis-
trito Federal. — Eu, Dilza Pires de
Oliveira, Oficial de Administração, ni-
vel 16-C, datilografei e assino. --,
Dilza Pires de Oliveira, — E eu, Paulo
Henrique Gomes da Cruz, Chefe • da
SRC, desta Junta, subscrevo e assino
a presente certidão aos dezoito dias
do mês de agasto de mil novecentos e
setenta. — Paulo Henrique Gomes da
Cruz.

Visto: Dr. 7'heo Pereira da Silva
Secretário-Gera! J.C.I).F.

(N9 3.250-B — 31-8-70 — Cr$ 12,00):
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PEDEE AÇÃO NACIONAL DOS CAR-
REG (DORES 1 ENSACADOR,ES E
AUX LIARES D4 ADMINISTRA-
ÇÃO NO COMÉRCIO DE CATE EM
GER. s.L
O Presidente desta Federação, pelo

presente Editai, faz saber que lie dia
9 de o stubro de 1970, na sede Social,
sito à ua Silvino Montenegro núme-
ro 104, 2.9 andar, nesta Cidade do Rio
de Jan era Estado da Guanabara,
com in cio às 14 horas, seeá, realiza-
da a (leição para a composição da
Diretor a, Conselho Fiscal, Delegados-
Repres( ntantes no Conselho da Con-
federaç io Nacional dos Trabalhadores
no Con,ércio, e respectivos Suplentes,
para o Exercício AdministraV•vo de
1970-1973, obedecidas as instrMes da

Portaria Ministerial n.9 40 e altera-
ções in roduzidas pelas Portarias nú-
meros e64-65, 446-65 e 176-66, com a
seguint

ORDEM DO DIA
• • 1.9) Ma, 7.10.1970, das 8 às 12 ho-
ras, ale áentação de credenciais, qua-
lificaçã • dos Delegados-Representantes
Eleitor e;

2.9) Das 13 horas do dia 7.10.1970
às 13 eorasedo dia 8.10.19e0, prazo
para re eistro• de Chapas;

3.9) Dia 9.10.1970, com início às 14
horas, (leição, com votação por esci u-
tinjo se aato.

Obsea seção: O requerimento para
registro de Chapas deverá ser dirigido
ao Pres dente desta entidade, em duas
vias, as sinado por qualquer dos Can-
didatos e apresentado na Secretaria
até às 3 horas do dia 8.10.1970.

Rio d 5 Janeiro, GB, 27 de agôseo de
1970. - . Expedito Guedes Rodrigues,
Preside te.
(N.9 36 756 - 27.8.70 - Cr$ 13,00)

DANNEVIANN, SIEMSEN, BIGLER &
IPANEMA MOREIRA

Os ti ulares dos previlégio,s de In-
venção ,baixo indicados ess.e.ainteres-
sedes e e desenvolver o emprego das
seguint( s patentes:

Pater te n9 76.386 - 2: de cultuara
de 1966, para "Processo para a prepa-
ração d t derivados de Bis-Azolil-Tio-
feno", ( e .propriedade de Ciba Socié-
te Ana yrne, firma industriai e co-
mercial suíça, estabelecida em Basi-
léia, Su ;a.

Paten e n9 67.925 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a labri-
cação C 3 materiais polihidroxilados",
de prop iedade de Ciba Société Ano-
nyme, irreal industrial e comercial
suíça, e. tabelecida em Basiléia, Suíça:

Pateei e n9 67.853 - 7 de outubro
de 1963 para "Processo para a pro-
dução • _e derivados detiofeno", de
propriec Ide de Ciba Société Anony-

firn.a industrial e comercial suí-
ça, esta selecida em Basiléia, Suiça.

Paten 3 n9 77.444 - 18 de agôsto
de 1967, para "Processo para o reves-
timento de tiras portadoras com ma-
teriais 1 amopláeticos", de proprieda-
de de Z mmer Plastic G.m.b.H., so-
ciedade industrial e comercial alemã
cediada em Offenba,ch/Meno, Ale-
manha.

Paten n9 67.839 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para aperfei-
çoar tin imentos têxteis", de proprie-
dade de Ciba Société Anonyme, firma
Industrii 1 e comercial suíça, estabele-
ciaa em Basiléia, Suíça.

Patent n9 67.928 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a fabri-
caçãi cls azo-corantes metalíferos",
de propriedade de Ciba Société Ano-
nyme, „firma industrial e comercial
suíça, es',abelecida em Basiléia, Suíça.

Patente n9 76.479 - 11 de novem-
bro de :966, para "Aperfeiçoamentos
nos processas e dispositivos de medi-
ção dos aeampos magnéticos fracos, es-

pecialmente do campo magnético ter-
restre, por indução nuclear", de pro-
priedade de Comissariat a L'Energie
Atomique, estabelecimento francês de
caráter científico, técnico e industrial,
estabelecido em Paris, (Sena), França.

Patente n9 67.947 - 7 de outubro
de 1963, - -para "Processo para tingir
fibras nitrogenosas", de propriedade
de Ciba Société Anonyme, firma in-
dustrial e comercial suíça, estabeleci-
da em Basiléia, Suíça.

Patente sn9 71.667 - 26 de feverei-
ro de 1965, pára "Aperfeiçoamentos
em exaustores rotativos ou com eles
relacionados", de propriedade de Caly-
ton Dewandre Com'pany Limited, fir-
ma industrial e comercial inglesa, es-
tabelecida em Titanic, Lincoln, In-
glaterra.

Patente n9 58.397 - 19 de setem-
bro de 1960, para "Composições de
PolieCarbonatos", de propriedade de
Hudson Foam Plastics C.orporation,
firma norte-americana, industrial, es-
tabeleeida em Yonkers, Nova York,
Estados Unidos da América do Norte.

Patente ne 87.955 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a fabri-
cação de azo-corantes metalíferos",
de propriedade- de Ciba Société Ano-
nyme, firma industrial e comercial
suíça, estabelecida em Basiléia, Suíça.

Patente n9 67-.956 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para tingir
fibras nitrogenosas e preparações pa-,
ra executar o processo", de proprieda-
de de Ciba Société Anonyme, firma
industrial e comercial suíça, estabele-
cida em Basiléia, Suiça.

Patente n9 76.367 - 21 de outubro
de 1966, para "Processo para a Pre-
paração de nova sulfonamida", de
propriedade de Shionogi & Co., Ltd.,
firma industrial e comercial japone-
sa, estabelecida em Osaka, Japão.

Patente n9 67.964 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a fabri-
cação de,um nôvo éster de dexameta-
sone", de propriedade de Ciba Soei&
té Anonyme, firma industrial e co-
mercial suíça, estabelecida em Basi-
léia, Suíça.	 •

Patente n9 68.002 - 7 de outuaro
de 1963, para "Processo para a fabri-
cação de materiais de resina artificial
endurecida", de propriedade de Cites
Société Anonyme, firma industrial e
comercial suíça, estabelecida em Ba-
siléia, Suíça.

Patente n9 76.267 - 29 de setem-
bro de 1966, para "Processo para a
obaençâo de per-hidro-compostos or-
gânicos e as composições obtidas des-
tinadas ao tratemento oxidante do
cabelo" de _propriedade de Therache-
mie Chemisch Terapeutische Gesells-
chaft M.B.H., firma industrial e o-
mercial alemã, estabeleciea em Düs-
seldorf, Alemanha..

Patente n9 76.375 a- 21 de outubro
de 1966, para "Processo paia tingir eu
estampar materiais fibrosos de poliés-
teres aromáticos", de propriedade de
Ciba Société Anonyme fama indus-
trial e comerciei suiça, estabelecida
em Basilaa, Suíça.

Patente n9 73.581 - 15 de setem-
bro de 1965, para "Processo de seca-
gem de eletródios para acumuladores
elétricos", de propriedade de Varta
AG., sociedade alemã industrial a co-
mercial, com sede em Frankfurt em
Mala, Alemanha.

Patente n9 '76.373 - 21 de outubro
de 1966, para "Processo para a fabri-
cação de ácidas bis-triazinil-eminoes-
tilbeno-dissulfônicos", de propriedade
de Ciba Société Anonyme, firma In-
dustrial e comercial suíça, estabeleci-
dia e= Basiléia, Suíça,

Patente n9 73.775 - 22 de outabro
de 1965, para "Dispositivo entreferro
de ignição ou de distância explosiva",
de propriedade de Allmánna Svenska
Elektriska Aktiebolaget, firma indus-
trial e comercial, estabelecida em
Vasteras, Suécia. •

Patente n.9 76.298 - 4 de outubro
de 1966, para "Processo para a fa-
bricação de novos corantes de cuba",
de propriedade de Ciba Société Ano-
nyme, firma industrial e comercial
suíça estabelecida em Basiléia, Suíça.

Patente ne 67.415- 7 de outubro
de 1963, para "Produção de prepara-
ções .fungicidas em pó", de proprieda-
de de Farbenfabriken Bayer AG, so-
ciedade alemã, industrial, estabelecida
em Leverkusen-Bayerwerk, Repúbli-
ca Federal Alemã.

Patente n.9 67.929 - '7 de outubro
de 1963, para "Processo para a pro-
dução de azo-corantes", de proprieda-
de de Farbenfabriken Bayer AG., so-

ciedade alema, industrial, estaoelecida
em Leverkusen, Bayerwerk, Alemanha.

Patente n.9 67.953 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de produzir
materiais leves porosos", de proprie-
dade de _Farbenfabriken Bayer AG.,
sociedade alemã, industrial, estabele-
cida em Leverkusen, Bayerwerk, Re-
pública Federal Alemã.

Patente n.9 76.297 - 4 de outubro
de 1966, para "Processo e preparação
para tingimento de materiais poli/u-
droxilados", de propriedade de Ciba
Société Anonyme, firma industrial e
comercial suíça, estabelecida em Ba-
siléia, Suíça.

Patente n. 966.377 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a ob-
tenção de ésteres fosfônicos e tio-fos-
fônicos", de propriedade de learbenfa-
briken Bayer AG., sociedade alemã,
industrial, estabelecida em Levereu-
sen-Bayerwerk, República Federal
Alemã.

Patente n.9 66.590 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de fabrica-
ção de derivados de benzil-tio-metil-
éter", de propriedade de Farbenfabri-
ken Bayer AG. sociedade alemã, in-
dustrial, estabelecida em Leverkusen-
Bayereerk, República Federal Alemã.

Patente n.9 66.639 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a ob-
tenção.de ésteres de ácidos sio-fosfôni-
cos", de propriedade de Farbenfabri-
ken Bayer AO., sociedade alemã in-
dustrial, estabelecida em Leverkusen-
13ayewerk, República Federal Alemã..

Patente n.9 e7.822 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de produzir
ésteres do ácido tio-fosfórico", de pro-
priedade de Farbenfabriken Bayer
AG., sociedade alemã, industrial, esta-
belecida em Leeerkusen-Bayerwerk,
República Federal Alemã.

Patente ne 67.824 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de produzir
ésteres do ácido tio-fosfórico", de pro-
priedade de Farbenfabriken Bayer
AO., sociedade alemã, industrial, es-
tabelecida em Leverkusen-Bayerwerit,
Alemanha.

Patente ne 67.922 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de proluzir
ésteres de ácido ditio-fosfórico", de
propriedade de Farbenfabriken Bayer
AG., sociedade alemã, industrial, es-
tabelecida em Leverkusen-Bayersverk,
República Federal da Alemanha.

Patente ne 67.927 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de produzir
ésteres de ácido tio-fosfórico", de pro-
priedade de Farbenfabriken Bayer
AG., sociedade alemã, industrial, esta-

DECLARAÇÃO
Ignez Pavão da Silveira declara,

para fins de direito, que seu Diploma
de Médica, expedido pela Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade
do Estado da Guanabara no ano de
1957 e registrado no Conselho Regio-
nal de Medicina no Estado do Rio de
Janeiro sim 23 de setembro de 1956,
foi extraviado, motivo pelo qual ,,pu-
teica o presente Edital.

Rio de Jane no, ri de agôsto do
1970. - Igne?. P. da Silve-a.

Dias 3, 4 e 84-70
eN9 37.057 - 23-8-'10 - Cr$ 60,00)

DECLARAÇÃO
Eu, João 'Henrique Thorell, declaro

ter extraviado o meu Diploma de Mé-
dico, expedido em 1968, pela Faculda-
de Católica deseeedicina de Pôrto Ale-
gre.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1970.
- João Ilenrtgue Thorell.

Dias: 3, 4 e 89-70
(No 37.092 - 28-8-'70 - Cr$ 12,00)

belecida em Leverkusen, Bayersver%,
República Federal Alem.

Patente ne 67.935 - 7 de outubro
de 1963, • para "Processo de produzir
ésteres do ácido fosfônic,o", de pros
priedade de Faalbenfabriken Bayee
AO., sociedade alemã, industrial, es-
tabelecida em Leverkusen-Bayerwerle
República Federal Alemão.

Patente n.9 67.982 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo de oroduçaio
de ésteres do ácido tionofosfórieo", de
propriedade de Farbenfabriken Bayer
AG., firma alemã, industrial, estabe-
lecida em Leverkusen-Bayerwerk, Ale.
manha.
j 'h9ban66Egde

Patente n•9 67.995 - 7 de outubro
de 1963, para "Processo para a ob-
tenção de ésteres fosfônicos", de pro-
priedade de Farbenfabriken Bayer
AG., sociedade alemã, industrial, es-
tabelecida em Leverkusen-Bayerwerle
República Federal Alemã.

Patente n.9 70.439 - 2 de outubro
de 1964, para 'Processo de fabricação
de derivados de ácido cli-tio-forfônie
co" de propriedade de Bayer AG.,
sociedade alenul, industrial em Le-
verkusen Farbenfabriken Bayerwerk,
República Federal Alemã.

Patente n.9 70.622 - 20 de outubro
de 1964, para "Processo para a ob-
tenção de ésteres de ácido tiono-fos-
fônico" de propriedade de Farbenfa-
brieen Bayer AG., sociedade alemã,
Industrial, estabelecida em Leverkusen-
Bayerwerk, República Federal Alemã.

Patente n.0 70.697 - 23 de outubro
de 1964, para "Processo de produzir
derivados da 2,3-dimercapto-quinoxa-
na", de propriedade de Farbenfabri-
ken Bayer AO., sociedade alemã, in-
dustrial, estabelecida em Leverkusen-
Bayerwerk, Republica Federal Alema.

Patente n.9 67.010 - '7 de outubro
de 1963, para "Processo de produzir
mono - alcoxi-trietileno-imino-quino-
lina". de propriedade de Farbenfabri-
ken Bayer AG., sociedade alemã, in-
dustrial, estabelecida em Leverkusen-
Bayerwerk, República Federal Alema.

Os interessados poderão escrever aos
proprietários ou se comunicar, se as-
sim o desejarem com Danneinann,
Sieemsen, Bigler da Ipanema Moreira,
com escritório na Avenida Nilo Pe-
çanha n.9 12, 11.9 andar; Caixa Tos-
tai 314, ZC-00, Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara.

Rio de Janeiro, 26 de agôsto de
1970. - Cattarine Bigler.
(N.9 36.893 - 97.8.70 - Cr$ 120,00)

NÚN Cli
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1leN,SPITAL SANTA 1,JUZIA. N. A.-...--
EM ORGANIZAÇÃO

/. Picam convidados os subscritores a
ígimparecerem a, Assembléia Geral a

hzar-se no dia 18 de setembro de
0170, às 20 horas, na sede provim:1-

tia da sociedade, à Av. W-3 — Qua-
,Osa, 716 — Lote n9 5 instalando-se com
1 a presença de subscritores que repre-
sentem •metade, pelo menos, do ca-

leal social, para, na forma do artigo
9 e seus parágrafos, do Decreto-lei

ya9 2.627, de 26 de setembro de 1940,
'.ieliberarem sôbre o laudo de avalia-Øo dos peritos nomeados e referente
os bens móveis e imóveis e dos va-

t ares oferecidos à sociedade para a
S'ealizaçáo de ações aubscirta,s.

! Brasília, Distrito Federal, 31 de
agasto de 1970. — Arlindo Dafico
Orispim, Fundador.

f' Dias: 2 — 3 e 4-9-70.
1 '019 3.261-3 — 19-9-70 -... Or$ 89,00)

DECLARAÇÃO
Declaro para todos os fins de di-

• rano que, -o meu diploma de Médico,
xpedido pela Faculdade de Medicina

•'ea Bahia, em 19 de dezembro de 1923,
Éoi extraviado.

Triunfo, 21 de agôsto de 1970. —
José Cordeiro de Lima.

(j'19 3.276-B —2.9.10 — Cr$ 15,00)

HO~ SANTA LUZIA, S. A.
Em ORGANIZAÇÃO•••

Ficam convidados os subscritores
para a Assembléia Geral a realizar-se
no dia 15 de setembro de 1970, As
20 horas, na sede provisória da socie-
dade, à Av. W-3 Quadra 714 Lote 8
instalando-se com a presença de suba-
oritores que representem metade, pelo
menos, do capital social, para, na for-
ma do artigo 5 9 e seus parágrafos, do
Decreto-lei n? 2.627, de 26 de setem-
bro•de 1940, nomearam três peritos
para procederem à avaliação dos bens
móveis e imóveis e dos valores ofere-
cidos a, sociedade para realização de
ações subscritas.

Brasilie„ 31 de agôsto de 1970.
Arlindo Dafico Crispim, Fundador.

(Dias: 2 — 3 e 4-9-70).
"(N9 8.965-13 — 19-9-70 — Cr$ 39,00)

DECLARAÇÃO
i Eu, Edgar Thorell, declaro ter ex-
traviado o meu Diploma de Médico,
expedido em 1968, pela Faculdade de
Medicina de Pôrto Alegre, da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1970.
— Eagar Thorell.

(Dias: 3, 4 e 8-9-70)
(N9 87.098 — 28.8.70 --- Cr$ 12,00)

DECLARAÇÃO
Fernanda Mor-eira, abaixo firmado,

deolara, para os devidos fins, que ex-
tttaviou seu Diploma de Farmacêutico,
expecirdo pela Faculdade de Farmá-
eia e Bioquímica da Universidade Fe..
devei do Rio 'arando do Sul, em maio
da 1069.

Pôrto Alegre, 25 de agasto de 1970.
— Fernando Moreira.

(N.9 8.272-3 — 1.9.70 — Dias 2, 8 e
4.9.70 --,Cr$ 24,0011,.

ITABRAS, S. A. COMÉRCIO
E REPRESENTAÇOES

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Piorei os Senhores Acionistas con-
vidados a se reunirem no dia 15 de
setembro de 1970, às 9,00 horas, na
sede social, à ORS-504 Bloco C, lojas
g e 10, nesta cidade, a fim de delibe-
rarem sabre o seguinte:

a) Preenchimento de cargos vagos
na Diretoria:

b) Mudança de endereço da Matriz;
e

e) Outros assuntos de interêsse ge-
rai.

Bra.silia, 27 de agôsto de 1970. —
Ectmond Baracat, Diretor Presidente.

Dias 1, 2 e 3-9-70
(149 2.215— 27-8-70 -- Cr$ 15,00)

CASA IRMÃOS RAMOS
Ramos, Lima & Cia. Ltda.

Material para Construçao
DECLARAÇÃO

A firma "Ramos, Lima & Cia. Li-
mitada", à Av. W-3 — Quadra 510
— Bloco A — n9 75, nesta capital, ins-
crita na P. D. F. n9 113.211 e no
C. G. C. (MF) sob n9 00.011.015 de-
clara para os fins que fizerem ne-
cessários, que se acham extraviados o
"Registro de Inventário" n 9 1 (hum),
que abrange os anos de 1964 à 1969
e o "Registro de Compras" n9 1.
(hum), bem como o "Registro de En-
trada de Mercadorias" n9 1 (hum) .

Brasília, 19 de setembro de 1970. —
Ramos, Lima & Cia. Ltda.

Dias: 2	 3 e 4-9-70.

(N9 3.267-B — 19-9-'70 — Cr$ 30,00)

Contsolidação das Leis do Trabalho'
ÁlierarSac do Doo. kl a.' 229 e 28-2-67,

s DIVULGA/MO	 Loor

PanOt	 obso

NIMA41
tga Ouanebasa

Coe42 	 Ihrtdao t itvk IbMittguen kiveN

A-igne42 Miniatesio da Parca&
-11te~ pedido3 pelo Gendço do &embebo Poztr5

Ihndlb
L"Zn

•-j•

1



j. •	 t ..0

1

Á ...4

H S

Com c. aunou do Dccrete...!ei 220 de 2t,PAS
c du Ld EL.203.

41.

EDIVIILGAÇA0 Ik4" I .022

PREÇO: Cr$ 0.22

VENDAo

. No Guanabnrc

Beça() de -Vendas: Avenida Rodrigues /Uvas

Agencia Ir Ministério do Fazenda

Atende-se o pedidos peb Serviço de Reembato Pazte2

e	 Em Brasília

tio ode do

773 Quinta-feira 3
	

OFICM (Seco I — I'arte I)
	

setembro do 1270

1

'JORNAS CiMS
TRANSPORTE VIA AÉREA CONVÉNIO - DIN - aCT

DIN ASSINATURA

DIÁRIO OFICIAL; StçXo I, PARTE

DIÁRIO OFICIAL: Snio I, PARTE II

DIÁRIO DO :CONGREGO° NACIÓRAU

SEçXo I (CANna4 D	 puzaros)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral Cr$ 30,00 Semestral Cr$ 0-,60

Anual Cr$ 60,00 Anual n P1I'MQ,

ECT

Mensal
Semestral
Anual

RARTF, AÉREO

Cr$ 17,00

Cr$ 10C,00
Cr$ 204,00,

IIOT Ai	 ENPFD1I4IA ¡.,"'ublicado oa EijAkS '11;T2 1.1

=NO D2E3TE1 RXEMPLAR, CrA 0,89: '


